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Associações

AMAI

AUTORIZAÇÃO ABERTURA - DISPENSA DE LICITAÇÃO- AQUISIÇÃO DE ESTACAS PARA DEPARTAMENTO DE 
TOPOGRAFIA

Publicação Nº 4676468

 

 
 
 
 

 
AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
 
 

 
Autorizo a instauração de procedimento licitatório, na modalidade dispensa de licitação, 
para aquisição de 2.000 (duas mil) unidades de estacas para demarcação de terrenos, 
destinados ao departamento de topografia. 
 

 
 
 

 
 

Xanxerê, SC, 23 de março de 2023. 
 

 
 
 

OSCAR MARTARELLO 
Prefeito de Xanxerê 

Presidente da Associação dos Municípios do Alto Irani (AMAI) 
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AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - CURSO NFE ELETRÔNICA PRODUTOR 
RURAL

Publicação Nº 4676705

 

 
 
 
 
 
 
 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 
 
 

 
Autorizo a instauração de procedimento licitatório, na modalidade inexigibilidade de 

licitação, para contratação de empresa especializada em fornecimento de curso técnico 

inerente à “nota fiscal eletrônica do produtor rural”. 
 

 
 

Xanxerê, SC, 24 de março de 2023. 
 

 
 
 

OSCAR MARTARELLO 
Prefeito de Xanxerê 

Presidente da Associação dos Municípios do Alto Irani (AMAI) 
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AMAUC

RESOLUÇÃO N°11_2023
Publicação Nº 4677018

RESOLUÇÃO Nº 11/2023, DE 23 DE MARÇO DE 2023.
CONCEDE REPOSIÇÃO GERAL ANUAL E REAJUSTE DOS SALÁRIOS DOS FUNCIONÁRIOS DA AMAUC A PARTIR DE ABRIL/2023 E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

VANDERLEI CANCI, Presidente da Associação dos Municípios do Alto Uruguai Catarinense - AMAUC, no uso das atribuições que lhe confere 
o art.27, X e XV, do Estatuto Social,

CONSIDERANDO a decisão tomada em Assembleia Geral Ordinária da AMAUC, realizada no dia 23 de março de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder reposição geral anual dos salários dos funcionários da AMAUC na ordem de 5,47% (cinco vírgula quarenta e sete por 
cento), equivalente ao índice da inflação, medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE, relativo ao período de 1º de 
março de 2022 a 28 de fevereiro de 2023.

Art. 2º Conceder reajuste na ordem de 1,53% (um vírgula cinquenta e três por cento) de ganho real dos salários para todos os funcionários 
da Amauc.

Art. 3º O auxílio alimentação passa a ser de R$ 882,75 (oitocentos e oitenta e dois reais e setenta e cinco centavos), a partir do mês do 
mês de abril 2023.

Art. 4º As despesas financeiras para o cumprimento desta Resolução correrão por conta do orçamento da AMAUC, previsto para o exercício 
de 2023.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Concórdia, 24 de março de 2023.

Concórdia, 23 de março de 2023.

VANDERLEI CANCI
Presidente

AMUREL

RESOLUÇÃO 007-2022 - PROCESSO SELETIVO 03-2023
Publicação Nº 4677883

RESOLUÇÃO N. 007/2023
Dispõe sobre a homologação do resultado final do Processo Seletivo nº 003/2023 para contratação de Auxiliar Administrativo e dá outras 
providências:

Samir Azmi Ibrahim Muhammad Ahmad, Prefeito Municipal de Laguna, na condição de Presidente da Associação dos Municípios da Região 
de Laguna – AMUREL, no uso de suas atribuições e, de acordo com o artigo 12 da Resolução nº 010/2011, e considerando o disposto no 
Edital de Abertura do Processo Seletivo nº 003/2023, RESOLVE:

Art. 1º - Homologar o resultado final do Processo Seletivo nº 003/2023, destinado à contratação de Auxiliar Administrativo, conforme clas-
sificação e notas obtidas pelos candidatos, publicadas no Diário Oficial dos Municípios e no site da Instituição FUCAPSUL (https://fucapsul.
selecao.net.br/informacoes/18).

Art. 2º - Os candidatos aprovados e classificados no Processo Seletivo nº 003/2023 serão convocados, por ordem de classificação, de acordo 
com as necessidades e o interesse da Instituição, respeitando o prazo de validade do referido processo seletivo.

Art. 3º - A contratação dos candidatos aprovados obedecerá às normas e procedimentos previstos no Edital de Abertura do Processo Seletivo 
nº 003/2023 e na legislação vigente.

Art. 4º - A convocação dos candidatos aprovados e classificados será realizada mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios, no 
site da Instituição www.amurel.org.br e/ou por meio de correspondência eletrônica, conforme previsto no Edital de Abertura do Processo 
Seletivo nº 003/2023.

Art. 5º - O prazo de validade do Processo Seletivo nº 003/2023 será de 02 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta 

https://fucapsul.selecao.net.br/informacoes/18
https://fucapsul.selecao.net.br/informacoes/18
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Resolução, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Instituição.

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Tubarão, Santa Catarina, 22 de Março de 2023

Samir Azmi Ibrahim Muhammad Ahmad
Presidente da AMUREL

Celso Heidemann
Diretor Executivo da AMUREL
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Consórcios

CIGA

EXTRATO DE CONTRATO N. 122 / 2023 - CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO NORTE
Publicação Nº 4677622

EXTRATO DE CONTRATO Nº 122/2023
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Câmara Municipal de Ponte Alta do Norte
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Ponte Alta do Norte
CNPJ: 10.295.218/0001-74
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: CONTRATO INTERADMINISTRATIVO Nº 01/2023
CONTRATADO: Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal
CNPJ: 09.427.503/0001-12

OBJETO: prestação de serviços de tecnologia da informação e comunicação pelo Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal, que 
disponibiliza:
CIGA Câmara - Versão 2.0, em plataforma web, que possui as seguintes funcionalidades e características: I - sistema todo eletrônico e digital 
com funcionalidades acessíveis também por disposi-tivos móveis, para atender às necessidades do processo legislativo das Câmaras Muni-
ci-pais;II - portal eletrônico compatível com a legislação atual acerca de acessibilidade e trans-parência, alimentado automaticamente com 
as informações cabíveis do sistema legislati-vo;III - transmissões ao vivo das sessões plenárias em áudio e vídeo;IV - sistema de protocolo/
processo administrativo com certificação digital;V - sistema de votação eletrônica com possibilidade de contingência off-line; eVI - integra-
ção com o CIGA Diário quando se tratar de Município e ou Câmara que publi-que nesse Sistema..

VALOR: R$ 10.561,56 (dez mil, quinhentos e sessenta e um reais e cinquenta e seis centavos)
VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará até 31 de dezembro de 2023.

Florianópolis, 14 de fevereiro de 2023.

GILSONI LUNARDI ALBINO
Diretor Executivo do CIGA

EXTRATO DE CONTRATO N. 123 / 2023 - MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
Publicação Nº 4677648

EXTRATO DE CONTRATO Nº 123/2023
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Município de Florianópolis
CONTRATANTE: Município de Florianópolis
CNPJ: 82.892.282/0001-43
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: CONTRATO Nº 01/SMF/2023
CONTRATADO: Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal
CNPJ: 09.427.503/0001-12

OBJETO: prestação de serviços de tecnologia da informação e comunicação pelo Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal, que 
disponibiliza:
Gestão Tributária: Gestão do Simples Nacional - CIGA Simples: destinado à gestão dos Microempreendedores Individuais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional, com acesso ao sistema da nota fiscal eletrônica conjugada (NFe-C), permitindo 
o controle dos contribuintes e a geração de informações estratégicas relevantes para a orientação da fiscalização a ser exercida pelo Fisco 
municipal, bem como para a orientação dos procedimentos a serem realizados no âmbito do Simples Nacional.

VALOR: R$ 19.497,28 (dezenove mil, quatrocentos e noventa e sete reais e vinte e oito centavos)
VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará até 31 de dezembro de 2023.

Florianópolis, 04 de janeiro de 2023.

GILSONI LUNARDI ALBINO
Diretor Executivo do CIGA

EXTRATO DE CONTRATO N. 124 / 2023 - MUNICÍPIO DE PINHAIS
Publicação Nº 4677816

EXTRATO DE CONTRATO Nº 124/2023
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Município de Pinhais
CONTRATANTE: Município de Pinhais
CNPJ: 95.423.000/0001-00
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: CONTRATO N.º 0087/2023
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CONTRATADO: Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal
CNPJ: 09.427.503/0001-12

OBJETO: prestação de serviços de tecnologia da informação e comunicação pelo Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal, que 
disponibiliza:
Gestão de Obras - CIGA Obras: direcionado aos setores de planejamento e obras para o controle de convênios federais, contratos de em-
preitada, termos aditivos e andamento de obras de forma integrada, com uma ferramenta de confecção de orçamentos, sendo estes nos 
padrões da Caixa Econômica Federal (DTB) e com disponibilidade de todas as tabelas SINAPI, SEOP, DER, DNIT, DEINFRA e outras que 
podem ser integradas sob solicitação.

VALOR: R$ 14.799,69 (quatorze mil, setecentos e noventa e nove reais e sessenta e nove centavos)
VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará até 20 de março de 2024.

Florianópolis, 21 de março de 2023.

GILSONI LUNARDI ALBINO
Diretor Executivo do CIGA
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CINCATARINA

1° BIMESTRE - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
Publicação Nº 4676708
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CIS/AMAUC

RESOLUÇÃO Nº03/2023
Publicação Nº 4677029

RESOLUÇÃO Nº 003, DE 24 DE MARÇO DE 2023.

CONCEDE REPOSIÇÃO GERAL ANUAL E REAJUSTE DOS SALÁRIOS DOS FUNCIONÁRIOS DO CIS AMAUC A PARTIR DE MARÇO DE 2023 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HILARIO REFFATTI, Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Uruguai Catarinense – CIS AMAUC, no uso das atribuições que 
lhe confere o Art. 25 do Estatuto Social,

CONSIDERANDO a decisão tomada em Assembleia Geral Ordinária do CIS AMAUC realizada no dia 23 de março de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder reposição geral anual dos salários dos funcionários do CIS AMAUC na ordem de 5,47% (cinco vírgula quarenta e sete por 
cento), equivalente ao índice da inflação, medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE, relativo ao período de 1º de 
março de 2022 a 28 de fevereiro de 2023.

Art. 2º Conceder reajuste na ordem de 1,53% (um vírgula cinquenta e três por cento) de ganho real dos salários para todos os funcionários 
do CIS AMAUC.

Parágrafo único. Os valores atualizados de que trata este artigo estão dispostos no Anexo Único desta Resolução.

Art. 3º O auxílio alimentação passa a ser de R$ 882,75 (oitocentos e oitenta e dois reais e setenta e cinco centavos), a partir do mês do 
mês de abril 2023.

Art. 4º As despesas financeiras para o cumprimento desta Resolução correrão por conta do orçamento do CIS AMAUC, previsto para o 
exercício de 2023 e seguintes.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Concórdia, 24 de março de 2023.

HILARIO REFFATTI
Presidente

MARLON CANDEIA
Diretor Executivo

Publicada no mural, no site do CIS AMAUC
e no Diário Oficial dos Municípios – DOM.
Diretor Executivo do CIS AMAUC,
em 24 de janeiro de 2023.

ANEXO ÚNICO
QUADRO DE PESSOAL
EMPREGADOS PÚBLICOS

Emprego Público de Provimento em Comissão
Emprego Público Permanente de Provimento por Concurso Público

CARGO REQUISITO PROVI-
MENTO VAGA CARGA HORÁRIA 

SEMANAL
SALÁRIO 
MENSAL

ADMINISTRAÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO

Diretor Executivo Nível Superior Comissão 01 35 horas 5.312,38

Assessor Jurídico Bacharel em Direito, com registro no respectivo órgão 
fiscalizador da profissão Comissão 01 17h30 2.656,18

Assessor de Credenciamentos, 
Projetos, Planos e convênios Nível técnico ou Superior Comissão 01 35 horas 3.541,59

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

Auxiliar Administrativo Nível técnico ou Superior Concurso 
Público 02 35 horas 2.361,06

Contador Graduação em Contabilidade com registro no órgão 
fiscalizador do exercício profissional

Concurso 
Público 01 17h30 2.656,18

Controle Interno Nível Superior com registro no órgão fiscalizador do 
exercício profissional

Concurso 
Público 01 17h30 2.656,18
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CIS/AMOSC

RESOLUÇÃO 013/2023
Publicação Nº 4678528

 

 
                                                                                 
 
                                                                                 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE SANTA CATARINA 

Servidão Anjo da Guarda, 295-D - Efapi, Bloco T, Chapecó - SC, 89809-900 
Contato (49) 3199-4900 
www.cisamosc.sc.gov.br  

 

RESOLUÇÃO N° 013/2023 

 

Fixa o regime de transição de que trata o art. 191 da 
Lei º 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito do 
Consórcio Intermunicipal do oeste de Santa 
Catarina – CISAMOSC e dá outras providências.  

 

MAURO FRANCISCO RISSO, Prefeito de Jardinópolis e Presidente 
do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Oeste de Santa Catarina – CIS-AMOSC, no 
uso das atribuições que lhe confere o inciso VIII do art. 17 do Estatuto Social: 

 

CONSIDERANDO a necessidade de dispor sobre o marco temporal de transição 
entre as Leis Federais nºs. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações; 10.520, 17 de 
julho de 2002 e 14.133, 1º de abril de 2021; 

CONSIDERANDO que o art. 191, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, define que a 
Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com a Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 ou de acordo com as Leis Federais n. 8.666, de 1993 e 
alterações e 10.520, de 2002, devendo indicar expressamente a opção escolhida no 
edital; o disposto nos arts. 190 e 191 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

CONSIDERANDO que o procedimento de licitação regido pela Lei Federal nº 8.666, 
de 1993 e alterações, é iniciado com a abertura do processo administrativo, que 
deverá conter a autorização, indicação do objeto e do recurso próprio para despesa, 
conforme estabelecido no art. 38 da referida Lei; 

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção das atividades administrativas 
garantindo o alcance dos interesses públicos perseguidos pelas contratações, 
preservando a ordem administrativa e a regular continuidade dos processos 
licitatório; 

CONSIDERANDO que a fase preparatória referente a algumas contratações e 
aquisições já havia sido iniciada seguindo as exigências das Leis Federais n. 8.666, de 
1993 e alterações e 10.520, de 2002; 

CONSIDERANDO o Acordão 507/2023 do Tribunal de Contas da União, na 
Representação TC 000.586/2023-4, que firma entendimento, em Plenário, de que os 
processos licitatórios e contratações diretas, nos quais houve a opção por licitar ou 
contratar pelo regime da Lei 8.666/1993, Lei 10.520/2002 e arts. 1º a 47-A da Lei 
12.462/2011 até a data de 31/03/2023, poderão ter seus procedimentos continuados 
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE SANTA CATARINA 

Servidão Anjo da Guarda, 295-D - Efapi, Bloco T, Chapecó - SC, 89809-900 
Contato (49) 3199-4900 
www.cisamosc.sc.gov.br  

com fulcro na legislação pretérita, desde que a publicação do Edital seja 
materializado até 31/12/2023. 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º Esta Resolução fixa o regime de transição de que trata o art. 191 da 
Lei º 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito do Consórcio Intermunicipal de Saúde 
do Oeste de Santa Catarina – CISAMOSC. 

 

Art. 2º Os processos licitatórios e contratações autuados e que forem 
instruídos até 31 de março de 2023, com a opção expressa nos fundamentos das Leis 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e dos artigos 1º a 
47-A da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, inclusive os derivados do sistema de 
registro de preços, serão por elas regidas, desde que as respectivas publicações 
ocorram até 31 de dezembro de 2023. 

§ 1º A opção por licitar com fundamento na legislação a que se refere o 
caput deverá constar expressamente na fase preparatória da contratação até o dia 31 
de março de 2023.  

 
§ 2º Os contratos ou instrumentos equivalentes e as atas de registro de 

preços firmados em decorrência da aplicação do disposto no caput persistirão 
regidos pela norma que fundamentou a respectiva contratação, ao longo de suas 
vigências. 

 
§ 3º No caso de necessidade de republicação do edital, será considerada a 

data da publicação da sua primeira versão para fins de atendimento a esta 
Resolução.  

 
Art. 3º As atas de registro de preço formalizadas com fundamento nas Leis 

Federais nºs. 8.666, de 1993 e alterações e 10.520, de 2002 seguirão válidas pelos 
prazos previstos nos instrumentos correspondentes. 
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE SANTA CATARINA 

Servidão Anjo da Guarda, 295-D - Efapi, Bloco T, Chapecó - SC, 89809-900 
Contato (49) 3199-4900 
www.cisamosc.sc.gov.br  

Art. 4º As contratações oriundas dos Editais de Credenciamento n. 
01/2021; 02/2021 e 01/2022, cujo início da fase preparatória, bem como toda a 
estruturação dos processos e sua publicação se deu com base nas exigências das Leis 
Federais n. 8.666, de 1993 e alterações, poderão segui-las observadas as disposições 
da referida norma, cujos contratos poderão ser celebrados até a data de 31 de 
dezembro de 2023. 

 

Art. 5º A partir de 1º de abril de 2023 deverá ser adotada integralmente a 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, inclusive com a consequente adequação da fase 
preparatória (interna), exceptuando-se os casos previstos no art. 4º desta Resolução. 

 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Chapecó, SC, 24 de março de 2023. 
 
 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO OESTE DE SANTA 

CATARINA (CIS-AMOSC)  
Presidente  
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CISAM

ERRATA 01 DO PREGÃO PRESENCIAL 001/2023 - CPL CISAM-MO
Publicação Nº 4677845

 

 
 

       Capinzal/SC, 24 de março de 2023  
 

ERRATA nº 01 
 

Processo Licitatório nº 001/2023 
Pregão Presencial nº 001/2023 

Processo Administrativo nº 038/2023 
 
       Llicitação compartilhada na modalidade Pregão Presencial do Tipo Menor 
Preço por Item, objetivando o Registro De Preços Para Contratação de 
Empresa que Execute a Revisão Dos Planos Municipais De Saneamento 
Básico Dos Entes Consorciados ao CISAM.  
  
 
 
Onde lê-se: 
 
7.3  
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
o) Atestados de Capacidade Técnica, devidamente acompanhados das respectivas 
Certidões de Acervo Técnico (CAT) registradas no CREA, comprovando que a empresa 
LICITANTE prestou serviços de elaboração e/ou revisão de Plano de Saneamento 
Básico contemplando os serviços de Abastecimento de Água Potável, Esgotamento 
Sanitário, Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos e Drenagem e Manejo das 
Águas Pluviais.  
 
 
Leia-se: 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
o) Atestados de Capacidade Técnica, comprovando que a empresa LICITANTE 
prestou serviços de elaboração e/ou revisão de Plano de Saneamento Básico 
contemplando os serviços de Abastecimento de Água Potável, Esgotamento Sanitário, 
Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos e Drenagem e Manejo das Águas 
Pluviais.  
 
 
         As demais disposições permanecem inalteradas e por entender que não houve 
alteração na formação dos preços, mantem-se a data original de abertura da sessão. 
 

 
 
 
 
 

Elisabet Maria Zanela Sartori 
Superintendente do CISAM Meio Oeste 

ELISABET 
MARIA ZANELA 
SARTORI:38694
816920

Assinado de forma 
digital por ELISABET 
MARIA ZANELA 
SARTORI:38694816920 
Dados: 2023.03.24 
15:01:25 -03'00'



25/03/2023 (Sábado) DOM/SC - Edição N° 4163

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 20

RESOLUÇÃO CISAM MEIO OESTE N°008/2023
Publicação Nº 4676341

 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 008/2023 
 

“Torna pública a revisão do valor do serviço de 
Responsabilidade Técnica praticado pelo Consórcio 
CISAM Meio Oeste, na forma que especifica”. 

 

O Presidente do Consórcio CISAM Meio Oeste, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao que dispõe o Estatuto Social e suas alterações, e em conformidade com as 
deliberações da Diretoria Executiva, registradas em Ata de 08 de novembro de 2022, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Tornar público o novo valor do serviço de Responsabilidade Técnica em 
Química prestado pelo Consórcio. 

Art. 2º. O valor mensal do serviço referido no artigo anterior fica fixado em R$ 
1.982,00 (um mil novecentos e oitenta e dois reais) para municípios consorciados com 
população igual ou inferior a 4.000 (quatro mil) habitantes. 

Art. 3º. Para municípios consorciados com população superior a 4.000 (quatro mil) 
habitantes, será acrescido ao importe estipulado no Art. 2º, o valor de R$ 240,24 (duzentos e 
quarenta reais e vinte e quatro centavos) para cada 1.000 (um mil) habitantes ou fração.  

Art. 4º. Os efeitos desta resolução são retroativos a 15/11/2022. 

 

Capinzal/SC, 23 de março de 2023. 

 

 

_______________________ 
NILVO DORINI 

PRESIDENTE do CISAM MEIO OESTE 
 

 

NILVO 
DORINI:48
217514968

Assinado de forma 
digital por NILVO 
DORINI:482175149
68 
Dados: 2023.03.23 
16:38:28 -03'00'
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RESOLUÇÃO CISAM MEIO OESTE N°009/2023
Publicação Nº 4676347

 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 009/2023 

 

ESTABELECE REGRAS E DIRETRIZES PARA A 
ATUAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DA 
EQUIPE DE APOIO, DA COMISSÃO DE 
CONTRATAÇÃO, DOS GESTORES E FISCAIS DE 
CONTRATOS E DA ATUAÇÃO DA ASSESSORIA 
JURÍDICA E DO CONTROLE INTERNO, NAS 
ÁREAS DE QUE TRATA A LEI Nº 14.133, DE 01 DE 
ABRIL DE 2021, NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO 
CISAM MEIO OESTE.  

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM Meio 

Oeste, Sr. Nilvo Dorini, no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em 

cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio 

público, bem como da necessidade de regulamentação específica em face das disposições da 

Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos); 

 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DA NATUREZA E DIRETRIZES 

 

Art. 1º Esta Resolução estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de 

contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação, dos gestores e fiscais de contratos 

e da atuação da assessoria jurídica e do controle interno, suas atribuições e funcionamento, nas 

áreas de que trata a Lei nº 14.133/2021, no âmbito do Consórcio CISAM Meio Oeste.  

 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 

I – Administração Pública: administração direta e indireta da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito 

privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 

II – Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
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III – Atividades de gestão e fiscalização de contrato: conjunto de ações que têm por 

objetivo aferir e atestar o cumprimento dos resultados previstos pela Administração nas 

contratações públicas, bem como subsidiar a instrução processual necessária ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos relativos a alteração, prorrogação, 

reequilíbrio, repactuação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, 

dentre outras; 

IV – Autoridade competente: dirigente do Consórcio Público com poder de decisão 

estabelecido pela lei ou exercido por delegação através de Resolução; 

V – Agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, 

emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública; 

VI – Empregado Público: são agentes públicos ocupantes de empregos públicos dos 

quadros permanentes do Consórcio CISAM Meio Oeste, regidos pela Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT; 

VII – Agente de contratação: empregado público dos quadros permanentes do consórcio 

público ou de outros órgãos ou entidades públicas, mediante assinatura de termo de cooperação 

técnica, ou ainda por servidores dos municípios consorciados, designado pela autoridade 

competente, para acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e 

executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a 

homologação; 

VIII – Pregoeiro: agente de contratação com atuação em licitações na modalidade pregão; 

IX – Equipe de apoio: conjunto de pelo menos 2 (dois) empregados públicos do 

consórcio público ou de outros órgãos ou entidades públicas, mediante assinatura de termo de 

cooperação técnica, ou ainda por servidores dos municípios consorciados, responsáveis em 

subsidiar o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação no trâmite licitatório, 

atuando desde a fase preparatória até a homologação.  

X – Comissão de contratação: conjunto de no mínimo 3 (três) empregados públicos 

designados pela autoridade competente, em caráter permanente ou especial, em substituição ao 

agente de contratação e/ou pregoeiro, ocupantes de diversos setores, para atuar em licitações de 

bens ou serviços especiais. 

 

CAPÍTULO II 
DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E/OU PREGOEIRO 
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Art. 3º Para condução da licitação, a autoridade superior designará, por resolução, o 

agente de contratação e/ou pregoeiro, entre empregados públicos ou servidores dos municípios 

consorciados para: 

I – tomar decisões acerca do procedimento licitatório, em relação ao que for de sua 

competência; 

II – acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, a partir da 

publicação; 

III – informar a autoridade competente qualquer atraso do responsável pela fase 

preparatória da licitação, podendo colaborar e contribuir com informações relevantes na fase de 

planejamento; e 

IV – Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até 

a homologação, inclusive recomendando providências às autoridades competentes. 

 

Art. 4º O certame será conduzido pelo (a) agente de contratação e/ou pregoeiro (a), com 

o auxílio da equipe de apoio, quando designada, que terá, em especial, as seguintes atribuições:  

I – coordenar o processo licitatório, promovendo diligências, conforme o caso, observado 

o grau de prioridade da contratação;  

II – receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital 

e seus anexos, podendo requisitar ao responsável pela elaboração dos documentos preliminares, 

subsídios formais para a tomada de decisão;  

III – conduzir a sessão pública na internet;  

IV – verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório;  

V – dirigir a etapa de lances;  

VI – verificar e julgar as condições de habilitação;  

VII – analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, exercer o juízo de 

retratação no prazo de 3 (três) dias úteis (§ 2º do art. 165, da Lei nº 14.133/2021), findo o qual 

deverá encaminhar o recurso, devidamente instruído, à deliberação da autoridade superior; 

VIII – indicar o vencedor do certame;  

IX – conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  

X – sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;  

XI – encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso verifique a 

possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica;  

XII – solicitar, a qualquer tempo, manifestação da assessoria jurídica ou do controle 

interno; 
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XIII – encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de 

julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior e 

propor a adjudicação, homologação e confecções de atas ou contratos administrativos.  

 

Art. 5º O agente de contratação e/ou pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da 

assessoria jurídica ou de outros agentes públicos, de setores da entidade ou dos entes 

consorciados e/ou cooperados, a fim de subsidiar sua decisão. 

 

Art. 6º O agente de contratação e/ou pregoeiro deverá acompanhar a fase preparatória da 

licitação, promovendo diligências, se for o caso, para que o calendário de contratação seja 

cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação. 

 

Art. 7º A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão 

e às eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho 

operacional da elaboração dos seguintes atos: 

I – estudos técnicos preliminares; 

II – anteprojeto, termo de referência ou projeto básico; 

III – pesquisa de preços. 

Parágrafo único. As disposições contidas neste artigo são aplicáveis à comissão de 

contratação. 

 

Art. 8º O agente de contratação poderá ser auxiliado por equipe de apoio e responderá 

individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe de 

apoio ou pela equipe de planejamento da contratação. 

 

Art. 9º O agente de contratação possui o dever de comunicar à autoridade superior 

qualquer interferência indevida sobre o exercício de suas competências. 

Art. 10 Quando adotada a modalidade pregão, o agente de contratação será constituído 

pregoeiro em observância a todas as regras aplicáveis ao agente de contratação, sendo também 

auxiliado por equipe de apoio. 

 

CAPÍTULO III 
DA EQUIPE DE APOIO 

 

Art. 11 A equipe de apoio será designada pela autoridade competente da entidade, entre 

empregados públicos do seu quadro permanente e/ou de outros órgãos ou entidades públicas, 
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mediante assinatura de termo de cooperação técnica, ou ainda por servidores dos municípios 

consorciados, para auxiliar o agente de contratação e/ou pregoeiro e comissão de contratação 

no desempenho e na condução de todas as etapas do processo licitatório, inclusive nos 

procedimentos auxiliares de licitação. 

 

 
CAPITULO IV 

DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 

Art. 12 Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação 

poderá ser substituído por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, 

na forma desta Resolução, não atuando na aquisição de bens e serviços comuns. 

§ 1º Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão 

solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar 

posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que 

houver sido tomada a decisão. 

§ 2º A comissão de contratação será a responsável por todas as licitações realizadas na 

modalidade de diálogo competitivo. 

§ 3º A comissão de contratação possuirá as atribuições do agente de contratação, na 

forma do art. 3º e 4º º desta Resolução. 

 

Art. 13 A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conjunto de 

empregados públicos do consórcio público e/ou de outros órgãos ou entidades públicas, 

mediante assinatura de termo de cooperação técnica, ou ainda por servidores dos municípios 

consorciados, em caráter permanente ou especial com a função de receber, examinar e julgar 

documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares, nos termos do § 2º do art. 8º, 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS 

 

Art. 14 As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao 

gestor e fiscal do contrato, de acordo com as seguintes disposições: 

I – gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à 

fiscalização administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente a área de contratos para formalização dos 
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procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, 

eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros; 

II – fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a 

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, 

tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores 

estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela 

Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa; 

 

Art. 15 Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao 

seu substituto, em especial: 

I – providenciar a publicação tempestiva do extrato do contrato e/ou da ata de registro de 

preços; 

II – conferir a existência de designação de fiscal para cada contrato celebrado pelo 

Consórcio CISAM Meio Oeste, e da indicação formal de preposto pelo contratado; 

III – coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que 

dispõe o artigo anterior; 

IV – controlar os prazos de vencimentos dos contratos, dos fornecimentos e dos serviços 

de caráter continuado, sugerindo à autoridade superior o aditamento do ajuste ou a abertura de 

nova licitação, após a oitiva do fiscal, antes do término da vigência; 

V – controlar os limites de acréscimo e de supressão nas obras, serviços ou compras, 

inclusive em atas de registro de preços, em conformidade com a legislação; 

VI – adotar as providências para a confecção tempestiva dos termos aditivos, quando for 

o caso, atendidas as formalidades previstas na legislação; 

VII – receber ou formular os pedidos de repactuação e de reequilíbrio econômico-

financeiro, encaminhando para os órgãos competentes realizarem a análise correspondente, 

submetendo-os à autoridade superior; 

VIII – verificar a validade da garantia prestada no momento da assinatura, examinar a 

possibilidade da sua substituição nos casos em que permitida e providenciar a sua liberação ao 

fim do contrato, conforme o caso; 

IX – deliberar sobre o pedido de substituição do responsável técnico, desde que este 

detenha experiência e qualificação equivalente ou superior ao substituído, a ser verificada de 

acordo com as regras do processo que deu origem à contratação; 

X – emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 

contratos, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 
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XI – acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros 

contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

XII – acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito 

de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar em instrumento próprio eventuais 

problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 

XIII – manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de eventos do Contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao 

contrato para que atenda a finalidade da Administração; 

XIV – constituir relatório final, de que trata a alínea "d", inciso VI, § 3º, do art. 174, da 

Lei nº 14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma 

de aprimoramento das atividades da Administração. 

 

Art. 16 Para cada contrato será previamente designado um fiscal e, nos seus afastamentos 

e impedimentos legais, um substituto, mediante resolução, cujas atribuições, além de outras 

expressamente fixadas no ato de designação, são: 

I – promover a autuação dos processos de fiscalização imediatamente ao recebimento do  

contrato e anexos; 

II – acompanhar e fiscalizar a execução da obra, serviço ou do fornecimento de bens, em 

estrita observância ao edital e ao contrato;  

III – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de 

informações pertinentes às suas competências; 

IV – anotar no Histórico de Eventos do Contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, juntando documentos, registrando telefonemas, fazendo anotações e 

demais documentos e comunicações realizadas com o contratado relativos à execução do 

contrato, no processo de fiscalização, determinando o que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados, incluindo a emissão de notificações com estipulação de 

prazo para correção;  

V – informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

VI – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 
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VII – fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 

conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, 

encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação; 

VIII – executar outras atividades determinadas pelo superior hierárquico. 

Parágrafo único. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por 

terceiros contratados pela Administração.  

 

Art. 17 Ao fiscal técnico caberá o recebimento provisório e ao gestor do contrato ou 

comissão designada pela autoridade competente caberá o recebimento definitivo. 

§ 1º O recebimento provisório será efetuado em caráter experimental para verificação do 

objeto recebido em termos de qualidade, resistência e operatividade, sendo lançado no sistema 

no prazo de até 2 (dois) dias úteis, após sua efetiva entrega.  

§ 2º O recebimento definitivo será conferido após verificação da qualidade e quantidade 

do material e, consequente aceitação, de modo permanente, e deverá ser expedido no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias úteis, após o recebimento provisório. 

 

Art. 18 Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de 

contrato de que trata esta Resolução, deverão ser observadas as seguintes regras: 

I – a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e 

II – a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos 

limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

 

CAPÍTULO VI 
DA ATUAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA E DO CONTROLE INTERNO 

 
Art. 19 A assessoria jurídica prestará permanente apoio ao agente de contratação e/ou 

pregoeiro, à equipe de apoio, à comissão de contratação, aos gestores e aos fiscais dos 

contratos. 

 

Art. 20 As manifestações da assessoria jurídica, sempre por escrito, serão restritas aos 

aspectos jurídicos dos expedientes e dos documentos submetidos à análise, não alcançando 

questões relacionadas ao objeto, às condições de fornecimento e ao valor das contratações. 
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Art. 21 Ressalvada solicitação da autoridade competente, não serão submetidos à 

assessoria jurídica os processos de contratação que: 

I – sejam inferiores aos limites estipulados pela Lei nº 14.133/2021 nos incisos I e II do 

art. 75; 

II – cujo adimplemento integral da contratação ocorra em até 30 (trinta) dias, sem que 

haja dever de garantia ou de assistência técnica; 

III – sejam instrumentalizados com a utilização de minutas padronizadas, previamente 

aprovadas pela assessoria jurídica. 

 

Art. 22 O controle interno prestará permanente apoio ao agente de contratação e/ou 

pregoeiro, à equipe de apoio e à comissão de contratação, aos gestores e aos fiscais dos 

contratos, em todas as fases da licitação, mediante o desenvolvimento das seguintes atividades: 

I – verificação e o acompanhamento dos processos de contratações, análise de seus 

efeitos, evidenciando melhorias e economias existentes nos processos ou prevenindo 

empecilhos ao atingimento de seus objetivos; 

II – desenvolvimento de estudos e proposição de medidas para promover a integração 

operacional dos diversos setores da Administração envolvidos nos processos de contratações; 

III – homogeneizar as interpretações sobre procedimentos relativos às contratações; 

IV – efetuar análise e estudo de casos propostos pelo agente de contratação e pela 

comissão de contratação, conforme a hipótese. 

 

CAPÍTULO VII 
DAS DIPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 23 Os empregados públicos designados para o cumprimento do disposto nesta 

Resolução, deverão preencher os seguintes requisitos: 

I – sejam, preferencialmente, empregados públicos dos quadros permanentes do 

Consórcio CISAM Meio Oeste, observadas as disposições desta resolução; 

II – enquadrar-se na gestão por competência, mediante prévia verificação dos 

conhecimentos e das habilidades pessoais exigidas para o desenvolvimento de suas atividades; 

III – tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação 

compatível ou experiência profissional comprovada ou qualificação atestada por certificação 

profissional;  

IV – não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 

Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 
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Art. 24 É vedado, ressalvados os casos previstos em lei, a qualquer agente público 

designado para atuar nos processos licitatórios admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que 

praticar, situações que: 

I – comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, 

inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas; 

II – estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do 

domicílio dos licitantes; 

III – sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato; 

IV – estabeleçam tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 

previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se 

refere à moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de 

agência internacional; 

V – opor resistência injustificada ao andamento dos processos e, indevidamente, retardar 

ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa em lei. 

 

Art. 25 O Agente Público designado para o cumprimento do disposto nesta Resolução 

deverá observar os deveres de honestidade, imparcialidade, impessoalidade, legalidade e 

lealdade às instituições estando impedido de atuar aquele que se encontre em situações que 

possam suscitar conflitos de interesses. 

Parágrafo único. Para os fins do exposto no caput deste artigo, considerar-se-á em 

situação que possa suscitar conflito de interesses: 

I – quando estiver postulando como requerente ou quando for sócio/acionista, 

representante legal ou procurador, cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo 

ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, do agente público; 

II – quando o agente público for sócio ou membro de direção ou de administração de 

pessoa jurídica participante; 

III – em que figure como parte cliente do escritório de advocacia do cônjuge, 

companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 

inclusive, mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório, do agente público; 

IV – quando o agente público for, de qualquer forma, interessado na futura contratação de 

empresa licitante. 

 

Art. 26 Nas licitações que envolvam bens e serviços especiais que versem sobre objeto 

não rotineiramente contratado, a Administração Pública poderá, a seu critério e por prazo 
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determinado, contratar serviço especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis 

pela condução do processo licitatório. 

Parágrafo único. Deverão ser observados, quando da designação do empregado público 

ou do terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 

apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica, os impedimentos dispostos no art. 9º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Art. 27 Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas aos 

procedimentos operacionais a serem observados na atuação na área de licitações e contratos do 

agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação, dos gestores e fiscais de 

contratos, desde que observadas as disposições desta Resolução. 

 

Art. 28 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de 01 de abril de 2023. 

 

 

Capinzal/SC, 23 de março de 2023. 

 

 

 

 

  

 

________________________________ 
Nilvo Dorini 

Presidente CISAM Meio Oeste 
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RESOLUÇÃO CISAM MEIO OESTE N°010/2023
Publicação Nº 4676349

 

 
RESOLUÇÃO Nº 010/2023 

 

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PARA A REALIZAÇÃO DE 
PESQUISA DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
GERAL, DE QUE TRATA A LEI Nº 14.133, DE 01 DE 
ABRIL DE 2021, NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO 
CISAM MEIO OESTE.  
 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM 

Meio Oeste, Sr. Nilvo Dorini, no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em 

cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio 

público, bem como da necessidade de regulamentação específica em face das disposições do § 

1º do art. 23, da Lei nº 14.133/2021, resolve: 

 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 

pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito do 

Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM Meio Oeste. 

Parágrafo Único. O disposto nesta Resolução não se aplica às contratações de obras e 

serviços de engenharia. 

 

Art. 2º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:  

I - descrição do objeto a ser contratado; 

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa; 

III - descrição das fontes consultadas; 

IV – apresentação do valor estimado e documentos que lhe dão suporte. 

 

Art. 3º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições 

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou 

execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias 

exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e 

as peculiaridades do local de execução do objeto. 
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Art. 4º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 

licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a 

utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente 

nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, 

observado o índice de atualização de preços correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive do próprio 

consórcio público, no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

III - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 

de cotação, por meio de ofício, e-mail, aplicativo de mensagens, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores com no máximo 6 (seis) meses de antecedência da 

data de divulgação do edital;  

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas 

fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 

edital; ou 

V - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a 

data e hora de acesso. 

§ 1º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso 

III, deverá ser observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a 

ser licitado; 

II - obtenção de propostas formais ou certificado pelo Empregado Público do Consórcio, 

que contenha no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III - condições da execução do objeto da pesquisa de preços; e 

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de 

fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de 

que trata o inciso III do caput. 
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§ 2º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do 

prazo estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente 

responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente; 

 

Art. 5º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a 

mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida 

sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata 

o art. 4º. 

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente 

justificados. 

§ 2º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando 

houver grande variação entre os valores apresentados; 

§ 3º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em 

menos de três preços, desde que devidamente justificada; 

 

Art. 6º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-

se o disposto no art. 4º. 

§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 4º, a 

justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, 

comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 

outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 

contratação pela Administração, contratos, notas de empenho ou por outro meio idôneo. 

§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto 

anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada 

com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que 

demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

§ 3º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 

14.133/2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

 

Art. 7º Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 

sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 

informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo 

critério de julgamento for por maior desconto. 

 

Art. 8º Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas aos 

procedimentos operacionais a serem observados na atuação na área de licitações e contratos do 
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agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação, dos gestores e fiscais de 

contratos, desde que observadas as disposições desta Resolução. 

 

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 

01 de abril de 2023. 

 

Capinzal/SC, 23 de março de 2023. 

 

 

 

 

Nilvo Dorini 
Presidente CISAM Meio Oeste 

 

NILVO 
DORINI:48
217514968

Assinado de forma 
digital por NILVO 
DORINI:48217514968 
Dados: 2023.03.24 
08:17:37 -03'00'
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RESOLUÇÃO CISAM MEIO OESTE N°011/2023
Publicação Nº 4676353

 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 011/2023 
 

 

DISPÕE SOBRE A DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PREVISTA NA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, NO 
ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SANEAMENTO AMBIENTAL – CISAM MEIO 
OESTE.  

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM Meio 

Oeste, Sr. Nilvo Dorini, no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em 

cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio 

público, bem como da necessidade de regulamentação específica em face das disposições da 

Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos); 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º É dispensável a licitação no âmbito do Consórcio CISAM Meio Oeste, nos termos 

do art. 75, da Lei nº 14.133/2021.  

§ 1º Os valores referidos nos incisos I e II do caput, do art. 75, da Lei nº 14.133/2021 

serão duplicados para compras, obras e serviços contratados pelo Consórcio CISAM Meio 

Oeste.  

§ 2º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II, 

do caput c/c o § 2º do artigo 75, da Lei nº 14.133/2021, deverão ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade 

gestora; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 

tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

 

Art. 2º O procedimento de dispensa de licitação, será instruído com os seguintes 

documentos, no mínimo: 
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I - documento de formalização de demanda e, podendo, se for o caso, apresentar termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo;  

II - estimativa de despesa; 

III - parecer jurídico que demonstre o atendimento dos requisitos legais exigidos, 

podendo ser dispensado, conforme previsão em regulamento próprio; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; 

VI - razão de escolha do contratado; 

VII - pesquisa de preços nos termos da Resolução nº 010/2023; 

VIII - autorização da autoridade competente; 

IX - divulgação da contratação no Portal Nacional de Contratações Públicas e do extrato 

da contratação no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, no prazo de 10 (dez) dias 

úteis da autorização de compra pela autoridade competente.  

§ 1º Na hipótese de registro de preços somente será exigida a previsão de recursos 

orçamentários, nos termos do inciso IV do caput, quando da formalização do contrato ou de 

outro instrumento hábil. 

§ 2º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de 

modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros 

digitais, serão válidos para todos os efeitos legais. 

 

Art. 3º As contratações de que tratam os incisos I e II, do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, 

serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 

manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

Parágrafo único. A divulgação de que trata o caput deste artigo, poderá ocorrer a partir 

da instauração do Processo Administrativo e concomitante à realização da pesquisa de preços 

pelo Consórcio Público.   

 

Art. 4º No caso de contratações de bens e serviços para entrega imediata, considerada 

aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, com valores 

inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação do inciso II, c/c o § 2º do art. 

75, da Lei nº 14.133/2021 serão dispensados: 

I – total ou parcialmente os documentos de habilitação do fornecedor, nos termos do 

inciso III, do art. 70, da Lei nº 14.133/2021;  
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II –  a manifestação jurídica no Processo Administrativo;  

III – a divulgação prevista no art. 3º desta Resolução.    

Parágrafo único. Deverá ser observado o procedimento do art. 2º desta Resolução, para 

os casos que não foram dispensados neste artigo.   

 

Art. 5º As contratações até o valor previsto no § 2º, do art. 95, da Lei nº 14.133/2021 

poderão ser realizadas somente através de Nota de Empenho, Autorização de Compra ou 

Ordem de Execução de Serviço, sem necessidade de instauração de Processo Administrativo, 

dispensados os requisitos dos arts. 2º e 4º desta Resolução.  

 

Art. 6º Poderá o Consórcio CISAM Meio Oeste, nos termos dos arts. 4º e 5º desta 

Resolução, adquirir produtos em lojas virtuais de confiável reputação.  

Parágrafo único: Poderá ser realizado o pagamento antecipado, inclusive via boleto 

bancário ou cartão de pagamento, desde que garantida a possibilidade de reembolso.  

 

Art. 7º Os valores fixados para dispensa de licitação serão atualizados anualmente nos 

termos do art. 182, da Lei nº 14.133/2021.  

 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 

01 de abril de 2023.  

 

Capinzal/SC, 23 de março de 2023. 

 

 

 

 

 

Nilvo Dorini 
Presidente CISAM Meio Oeste 
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RESOLUÇÃO CISAM MEIO OESTE N°012/2023
Publicação Nº 4676355

 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 012/2023 
 

 

DISPÕE SOBRE A MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PELO CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR 
MENOR PREÇO OU MAIOR DESCONTO, NA 
FORMA ELETRÔNICA, PARA A CONTRATAÇÃO 
DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS, NO ÂMBITO DO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SANEAMENTO AMBIENTAL – CISAM MEIO 
OESTE. 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM Meio 

Oeste, Sr. Nilvo Dorini, no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em 

cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio 

público, bem como da necessidade de regulamentação específica em face das disposições da 

Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos); 

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a licitação na modalidade Pregão, pelo critério de 

julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de 

bens, serviços e obras, no âmbito do Consórcio CISAM Meio Oeste. 

§ 1º É obrigatória a utilização da forma eletrônica nas licitações de que trata o caput desta 

Resolução. 

§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade 

competente, a utilização da forma presencial nas licitações de que trata esta Resolução, desde 

que comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização 
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da forma eletrônica, devendo-se observar o disposto nos §§ 2º e 5º, do art. 17, da Lei nº 14.133/ 

2021. 

 

Art. 2º Quando executar recursos da União, decorrentes de transferências voluntárias, o 

Consórcio CISAM Meio Oeste deverá observar as regras e os procedimentos de que dispõe a 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, exceto nos casos em que a 

lei ou a regulamentação específica, que dispuser sobre a modalidade de transferência, discipline 

de forma diversa as contratações com os recursos do repasse. 

 

Definições 

 

Art. 3º Para fins do disposto nesta Resolução, consideram-se: 

I - lances intermediários: 

a) lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotado o critério de 

julgamento de menor preço; e 

b) lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de 

julgamento de maior desconto. 

II - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf: ferramenta 

informatizada, integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, 

disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão 

e Governo Digital do Ministério da Economia, para cadastramento dos participantes de 

procedimentos de contratação pública promovidos pelos órgãos e pelas entidades da 

Administração Pública. 

 

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS 

 

Forma de realização 

 

Art. 4º A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do Sistema de 

Operacionalização adotado pelo Consórcio Público, devendo ser observados os procedimentos 

estabelecidos. 
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Parágrafo único. Na hipótese de que trata o art. 2º, além do disposto no caput, poderão 

ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado, desde que estejam 

integrados à Plataforma Transferegov.br nos termos do Decreto nº 11.271/2022.     

 

Parâmetros do critério de julgamento 

 

Art. 5º O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto considerará o menor 

dispêndio para a Administração Pública, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade 

definidos no edital de licitação. 

§ 1º Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, 

depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão 

ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, 

conforme parâmetros definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34, da Lei nº 

14.133/2021. 

§ 2º O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no 

edital de licitação ou tabela de preços praticada no mercado, e o desconto será estendido aos 

eventuais termos aditivos. 

 

CAPÍTULO III 
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 

 

Pregoeiro e Equipe de Apoio 

 

Art. 6º A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo pregoeiro, auxiliada pela 

equipe de apoio, quando nomeada. 

Parágrafo único. A designação e atuação do pregoeiro e da equipe de apoio deverão ser 

estabelecidas de acordo com as regras definidas, conforme disposto no § 3º, do art. 8º, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CAPÍTULO IV 
DA FASE PREPARATÓRIA 

 

Orientações gerais 
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Art. 7º A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se com o Plano de 

Contratações Anual, se houver, e com as resoluções orçamentárias anuais, bem como abordar 

todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação, compreendidos os documentos e procedimentos necessários de que dispõe o art. 

18, da Lei nº 14.133/2021. 

Parágrafo único. Os preceitos do desenvolvimento sustentável serão observados na fase 

preparatória da licitação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no 

mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 

 

Do licitante 

 

Art. 8º Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 

I - credenciar-se previamente no Sistema eletrônico de Operacionalização ou, na hipótese 

de que trata o parágrafo único do art. 4º, no sistema eletrônico utilizado no certame; 

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta com o preço 

ou o desconto, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital; 

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros; 

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e 

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

CAPÍTULO V 
DA FASE DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

Divulgação 
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Art. 9º A fase externa da licitação, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação 

dos interessados por meio da publicação de extrato do edital no Diário Oficial dos Municípios – 

DOM, veiculado eletronicamente no endereço www.diariomunicipal.sc.gov.br, bem como em 

jornal diário de grande circulação, que poderá ser eletrônico ou virtual, com edições diárias e 

disponibilizadas ao público em geral. 

§ 1º O Edital e seus anexos será disponibilizado em sítio oficial do consórcio público e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma da lei. 

§ 2º A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e 

manutenção do inteiro teor do edital e de seus anexos à disposição do público em sítio(s) 

eletrônico(s) oficial(is) do consórcio público e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP.  

 

Modificação do edital de licitação 

 

Art. 10 Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação, na 

mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e 

procedimentos originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a 

formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

 

Esclarecimentos e impugnações 

 

Art. 11 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, de acordo com a lei e na 

forma prevista no edital de licitação. 

 

 

CAPÍTULO VI 
DA FASE DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E LANCES 

 

Prazo 
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Art. 12 Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances, contados a partir 

do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação do edital de licitação no diário oficial 

dos municípios, serão os estabelecidos na lei, conforme cada objeto. 

 

Apresentação da proposta 

 

Art. 13 Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital. 

§ 1º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de 

outras declarações previstas em legislação específica e na Lei nº 14.133/2021, o cumprimento 

dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital 

de licitação. 

§ 2º A falsidade da declaração de que trata o § 1º sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021. 

§  3º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no 

sistema, até a abertura da sessão pública e complementar os documentos de regularidade fiscal 

após a fase de lances, se for declarado vencedor, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

§ 4º Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 

 

Art. 14 Quando do cadastramento da proposta, na forma estabelecida no art. 13, o 

licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto final 

máximo e obedecerá às seguintes regras: 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 

§ 1º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo de que trata o caput 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
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I - valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

II - percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

§ 2º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do caput possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o consórcio 

público, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 

e interno. 

 

CAPÍTULO VII 
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO DE LANCES 
 

Horário de abertura 

 

Art. 15 A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta 

automaticamente pelo sistema. 

§ 1º A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 

julgamento, de que trata o Capítulo VIII, em relação à proposta mais bem classificada. 

§  2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e 

os licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

 

Início da fase competitiva 

 

Art. 16 Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no edital, os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

§ 2º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de 

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
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§ 3º Observado o § 2º, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance 

ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

§  4º O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta 

ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo 

licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

§ 5º Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o § 4º, implica a retirada do 

licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

§ 6º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

Modos de disputa 

 

Art. 17 Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de disputa: 

I - aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 

conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação; 

II - aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação; ou 

III - fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a 

apresentação de lances públicos e sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de menor 

preço ou maior percentual desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou 

inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado. 

§ 1º Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos incisos I a III do 

caput, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta. 

§ 2º Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte forma: 

I - ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

II - ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

 

Modo de disputa aberto 
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Art. 18 No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I, do caput, do art. 17, a etapa de 

envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração desta 

etapa. 

§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de 2 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a 

etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

disposto no § 2º do art. 17. 

§  3º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de 

licitação, para a definição das demais colocações. 

§ 4º Após o reinício previsto no § 3º, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

§ 5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme disposto no § 2º do art. 17. 

 

Modo de disputa aberto e fechado 

 

Art. 19 No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 17, 

a etapa de envio de lances terá duração de 15 (quinze) minutos. 

§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente 

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

§ 2º Após a etapa de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas 

subsequentes com valores ou percentuais até 10 (dez) por cento superiores ou inferiores àquela, 

conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, 

que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

§ 3º No procedimento de que trata o § 2º, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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§ 4º Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o § 2º, os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), 

poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 

encerramento do prazo, observado o disposto no § 3º. 

§ 5º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º, o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme disposto no § 2º do art. 17. 

 

Modo de disputa fechado e aberto 

 

Art. 20 No modo de disputa fechado e aberto, de que trata o inciso III do caput do art. 17, 

somente serão classificados automaticamente pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, na 

forma disposta no art. 19, com a apresentação de lances, o licitante que apresentou a proposta 

de menor preço ou maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado. 

§ 1º Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no caput, 

poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos, na forma disposta no art. 18. 

§ 2º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de 

licitação, para a definição das demais colocações. 

§ 3º Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

§ 4º Encerrada a etapa de que trata o § 3º, o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme disposto no § 2º do art. 17. 

 

Desconexão do sistema na etapa de lances 

 

Art. 21 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
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Art. 22 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos para o consórcio público, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

 

Critérios de desempate 

 

Art. 23 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 

desempate previstos no art. 60, da Lei nº 14.133/2021. 

Parágrafo único. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após 

o início da fase competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata o caput. 

 

CAPÍTULO VIII 
DA FASE DO JULGAMENTO 

 

Verificação da conformidade da proposta 

 

Art. 24 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a verificação 

da proposta do primeiro colocado quanto à adequação ao objeto licitado, solicitando o envio da 

proposta adequada na forma do instrumento convocatório e, se necessário, dos documentos 

complementares. 

§ 1º Na hipótese da proposta do primeiro colocado ultrapassar o limite definido para a 

contratação, poderá o pregoeiro negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

§ 2º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

§ 3º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta ultrapassar o limite definido para a contratação, a negociação poderá ser 

feita com os demais licitantes classificados, da mesma forma, respeitada a ordem de 

classificação.  

§ 4º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do pregoeiro, no sistema, para envio da proposta e, se 

necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 
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§ 5º Desde que previsto no edital, o pregoeiro, em conjunto com a equipe de apoio, 

realizará a análise e avaliação das amostras, exames de conformidade, provas de conceito, entre 

outros, de modo a comprovar a aderência da proposta às especificações definidas no termo de 

referência. 

 

Art. 25 Encerrada a fase de julgamento prevista no artigo anterior, o pregoeiro, em 

conjunto com a equipe de apoio, verificará a documentação de habilitação do licitante 

conforme disposições do instrumento convocatório. 

 

Art. 26 No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser 

encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à proposta vencedora. 

 

Art. 27 Desde que previsto em edital, caso a proposta do licitante vencedor não atenda ao 

quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes 

necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o 

preço da proposta vencedora. 

 

Inexequibilidade da proposta 

 

Art. 28 A inexequibilidade das propostas, só será considerada após diligência do 

pregoeiro que comprove: 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

 

CAPÍTULO IX 
DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

Documentação obrigatória 
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Art. 29 Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos 

termos dos artigos 62 a 70, da Lei nº 14.133/2021. 

§  1º A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo 

registro cadastral no Sicaf ou em sistemas semelhantes mantidos pelo consórcio público. 

 

§  2º A documentação de habilitação de que trata o caput poderá ser dispensada, total ou 

parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 

1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação de que trata o inciso II, do art. 75, da Lei nº 

14.133/2021, e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de que 

trata o inciso III, do art. 70, da Lei nº 14.133/2021, ressalvado inciso XXXIII do caput do art. 

7º e o § 3º do art. 195, da Constituição Federal.  

 

Art. 30 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

Art. 31 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o 

disposto no art. 15, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Procedimentos de verificação 

 

Art. 32 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 

abrangidos, quando os procedimentos licitatórios forem realizados pelo consórcio público que 

aderir ao Sicaf. 
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§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo pregoeiro, até a conclusão da fase 

de habilitação. 

§ 2º Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

§ 3º A verificação pelo pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

§ 4º Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 

na forma estabelecida no Capítulo XI. 

§ 5º Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação. 

§ 6º Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos 

licitantes convocados para a apresentação da documentação habilitatória. 

 

CAPÍTULO X 
DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

 

Intenção de recorrer e prazo para recurso 

 

Art. 33 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não 

inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do 

ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto 

ao licitante declarado vencedor. 

§ 1º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 

próprio no sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases 

prevista no § 1º, do art. 8º, da ata de julgamento. 
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§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de 

divulgação da interposição do recurso. 

§ 3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

§ 4º O recurso será dirigido ao pregoeiro a quem caberá decidir no prazo de até 3 (três) 

dias úteis.  

§ 5º Mantida a decisão recorrida, o pregoeiro encaminhará o recurso e sua decisão à 

autoridade competente, a quem caberá decidir no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento dos autos. 

§ 6º A autoridade competente poderá, ao seu critério, ser auxiliada pela assessoria 

jurídica na elaboração das suas decisões. 

§ 7º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam 

ser aproveitados. 

 

CAPÍTULO XI 
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Proposta 

 

Art. 34 O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não 

alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

classificação. 

 

Documentos de habilitação 

 

Art. 35 O pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação. 

 

CAPÍTULO XII 
DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO 
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Adjudicação objeto e homologação do procedimento 

  

Art. 36 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o 

objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CAPÍTULO XIII 
DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

 

Convocação para a assinatura do termo de contrato ou da ata de registro de preços 

 

Art. 37 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo 

de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis. 

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital de licitação, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do 

adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

§ 3º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

consórcio público. 
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§ 4º A regra do § 3º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 

inciso I do § 2º. 

 

CAPÍTULO XIV 
DAS SANÇÕES 

 

Aplicação 

 

Art. 38 Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 

14.133/2021, e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa. 

 

CAPÍTULO XV 
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 

Revogação e anulação 

 

Art. 39 A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata esta 

Resolução por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade 

insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos 

interessados. 

§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante 

de fato superveniente devidamente comprovado. 

§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 

insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à 

apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução 

contratual, aplica-se o disposto no art. 147, da Lei nº 14.133/2021. 

 

CAPÍTULO XVI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Orientações gerais 
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Art. 40 Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e 

registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

Art. 41 O consórcio público, caso seja usuário do Sicaf, poderá utilizar o sistema para 

verificação da habilitação dos licitantes. 

 

Art. 42 Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Resolução serão dirimidos pelo 

Presidente do consórcio público, que poderá expedir normas complementares e disponibilizar 

informações adicionais, em meio eletrônico.     

 

Art. 43 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de 01 de abril de 2023.  

 

Capinzal/SC, 23 de março de 2023. 

 

 

 

Nilvo Dorini 
Presidente CISAM Meio Oeste 
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RESOLUÇÃO CISAM MEIO OESTE N°013/2023
Publicação Nº 4676358

 

 
RESOLUÇÃO Nº 013/2023 

 
 

REGULAMENTA O PROCEDIMENTO AUXILIAR 
DA LICITAÇÃO DENOMINADO REGISTRO DE 
PREÇOS, CONFORME DISPOSTO NO ARTIGO 78, 
IV, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, NO 
ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SANEAMENTO AMBIENTAL – CISAM MEIO 
OESTE.  

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM Meio 

Oeste, Sr. Nilvo Dorini, no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em 

cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio 

público, bem como da necessidade de regulamentação específica em face das disposições da 

Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), em especial no 

artigo 78, IV, § 1º; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Regulamentar, de forma clara e objetiva, o Registro de Preços no âmbito do 

Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM Meio Oeste.  

 

Art. 2º O Registro de Preços será utilizado para: 

I - compra de bens comuns; e 

II - contratação de serviços comuns, de fornecimento, de engenharia e de fornecimento 

contínuo. 

 

Art. 3º O Registro de Preços poderá ser utilizado nas modalidades pregão e concorrência 

e nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação. 
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Art. 4º O Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, prorrogável por igual período, 

desde que ainda mais vantajoso o preço. 

§ 1º Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades 

inicialmente registradas poderão ser renovadas, conforme previsão do edital, na sua totalidade, 

independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível 

cumular com as quantidades não utilizadas. 

§ 2º Os contratos administrativos decorrentes do registro de preços, terão sua vigência e 

condições estabelecidas nos termos dos artigos 104 a 140, da Lei nº 14.133/2021. 

§ 3º É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

até uma vez a quantidade registrada inicialmente, desde que previsto no Edital e na Ata de 

Registro de Preços, e com aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante 

apostilamento, quando caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente 

demonstradas nos autos do procedimento administrativo em que tramitar a alteração, que 

indiquem que as estimativas inicialmente previstas em edital ou no ato que autorizar a 

contratação direta serão insuficientes para atender a demanda durante o prazo de vigência. 

 

Art. 5º Fica instituído o procedimento público de Intenção de Registro de Preços (IRP), a 

ser operacionalizado pelo Consórcio CISAM Meio Oeste, na condição de Órgão Gerenciador, 

que deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades dos entes consorciados, para registro e 

divulgação dos itens a serem licitados e para a realização dos atos previstos neste regulamento, 

com prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis.       

§ 1º O procedimento público de intenção de registro de preços poderá ser dispensado, de 

forma justificada pelo Órgão Gerenciador, quando for o único contratante ou de interesse 

restrito a órgãos ou entidades específicas da Administração. 

§ 2º Caberá ao Órgão Gerenciador no ato do procedimento público de Intenção de 

Registro de Preços - IRP: 

I - estabelecer, quando for o caso, o número máximo de participantes na IRP e/ou 

critérios em conformidade com sua capacidade de gerenciamento;  

II - aceitar ou recusar, justificadamente, os quantitativos considerados ínfimos ou 

superestimados ou a inclusão de novos itens; 
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§ 3º É facultado aos órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados, antes de 

iniciar um processo licitatório, consultar as IRPs em andamento e deliberar a respeito da 

conveniência de sua participação. 

 

Art. 6º A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

 

Art. 7º A adesão ao registro de preços por órgão não participante poderá ocorrer 

observados os seguintes requisitos:  

I - exclusivamente às atas de registro de preços de órgãos ou entidades gerenciadoras 

federais, distrital ou estaduais; 

II - mediante apresentação de justificativa acerca da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

III - demonstração de que os valores registrados na ata estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado;  

IV - realização de consulta prévia ao órgão ou a entidade gerenciadora, bem como ao 

fornecedor do registro de preços, que deverão manifestar aceitação sobre o ato. 

§ 1º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

para os órgãos participantes. 

§ 2º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere este 

artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente 

do número de órgãos não participantes que aderirem. 

§ 3º O Consórcio CISAM Meio Oeste não aceitará pedidos de adesão às suas atas de 

registro de preços. 
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§ 4º Para aferição da vantagem de adesão ao registro de preços, bem como da contratação 

de item constante de grupo de itens do registro de preços, deverá ser observado o disposto em 

regulamento específico. 

§ 5º É facultada ao Consórcio CISAM Meio Oeste a adesão à ata de registro de preços de 

outros consórcios públicos, ou de órgãos ou entidades dos Entes da Federação. 

§ 6º Em caso de adesão prevista neste artigo a responsabilidade pela gestão e fiscalização 

da execução da ata de registro de preços ou do contrato será do órgão não participante.    

 

Art. 8º O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos seguintes casos:  

I – pelo Consórcio CISAM Meio Oeste, quando:  

a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem 

ao registro de preços;  

b) o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro 

de preços, ressalvada a hipótese de a Administração aceitar sua justificativa;  

c) o fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços;  

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do 

registro de preços;  

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;  

f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.  

II - pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar a 

impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 

registro de preços.  

§ 1º A comunicação do cancelamento da ata de registro de preços, será formalizada 

através do e-mail indicado na fase de credenciamento do fornecedor. 

§ 2º Nos casos de não confirmação do recebimento, será considerada válida a 

comunicação a partir do 2º (segundo) dia útil da data de envio.  
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Art. 9º Havendo alteração de preços dos materiais, gêneros ou serviços tabelados por 

órgãos oficiais competentes, os preços registrados poderão ser revistos em conformidade com 

as modificações ocorridas, conforme restar efetivamente demonstrado.  

§ 1° Na hipótese prevista no caput deste artigo, deverá ser mantida a diferença apurada 

entre o preço originalmente constante na proposta original e objeto do registro e o preço da 

tabela da época.  

§ 2° O disposto no caput deste artigo aplica-se, igualmente, aos casos de incidência de 

novos tributos ou de alteração das alíquotas dos já existentes, ou fatos supervenientes 

imprevisíveis, ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis, que impactem no custo do 

fornecedor, devendo o pedido de revisão de preços ser analisado na forma do art. 124, inciso II, 

alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Art. 10 Nas Atas de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com 

preços registrados poderão ser remanejadas pelo Órgão Gerenciador entre os Órgãos 

Participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 

§ 1º O remanejamento será realizado entre quaisquer Órgãos Participantes, com ou sem a 

manifestação formal através da formalização das atas de registro de preço ou aditamento, que 

não cause acréscimo ou decréscimo no valor do item.   

§ 2º Para efeito do disposto no caput, caberá ao Órgão Gerenciador autorizar o 

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo Órgão 

Participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

§ 3º A prévia anuência prevista no parágrafo anterior poderá ser formalizada no momento 

da intenção de registro de preços, devidamente assinada pela autoridade competente do Órgão 

Participante. 

 

Art. 11 Os atos praticados no Sistema de Registro de Preços, no âmbito do Consórcio 

CISAM Meio Oeste, serão divulgados no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – 

DOM/SC. 
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Art. 12 Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas aos 

procedimentos operacionais a serem observados no Sistema de Registro de Preços. 

 

Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de 01 de abril de 2023.  

 

Capinzal/SC, 23 de março de 2023. 

 

 

 

 

Nilvo Dorini  

Presidente CISAM Meio Oeste 

 

 

NILVO 
DORINI:48
217514968

Assinado de forma 
digital por NILVO 
DORINI:482175149
68 
Dados: 2023.03.24 
08:28:24 -03'00'
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RESOLUÇÃO CISAM MEIO OESTE N°014/2023
Publicação Nº 4676361

 

 
RESOLUÇÃO Nº 014/2023 

 
DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO TÉCNICO-
ADMINISTRATIVO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO DE 
BENS NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO 
AMBIENTAL – CISAM MEIO OESTE. 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM Meio 

Oeste, Sr. Nilvo Dorini, no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em 

cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio 

público, bem como da necessidade de regulamentação específica em face das disposições da 

Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), especialmente o 

seu art. 80; 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o procedimento administrativo conforme prevê o art. 

80, da Lei nº 14.133/2021, que detalha a pré-qualificação de bens e seu procedimento técnico-

administrativo no âmbito do Consórcio CISAM Meio Oeste. 

 

Art. 2º Entende-se por pré-qualificação de bens, o procedimento administrativo anterior à 

licitação do qual resultará decisão de que determinado bem apresenta qualidade e requisitos 

mínimos satisfatórios para atender às necessidades administrativas. 

 

Art. 3º Entende-se por Comissão Permanente ou Especial, aquela criada pelo Consórcio 

CISAM Meio Oeste com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e 

procedimentos relativos à pré-qualificação de bens. 

 

Art. 4º Constituem objetivos gerais dos processos de pré-qualificação: 

I – assegurar que os bens adquiridos possuam um padrão mínimo de qualidade e 

adequação aos serviços a que se destinam; 

II – promover a isonomia no tratamento dispensado aos interessados na aprovação de 

bens; 

III – proporcionar maior precisão na caracterização do bem a ser adquirido em aquisições 

futuras, bem como a satisfazer ao interesse da administração. 
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Art. 5º Aplicam-se aos processos de pré-qualificação os princípios que regem a 

Administração Pública e as licitações, especialmente os da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 

04/09/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

Art. 6º Para pré-qualificação, os bens devem estar acompanhados das respectivas 

descrições, justificativa formal que demonstre as potenciais vantagens que serão alcançadas 

com o procedimento, forma de avaliação e demais condições de acordo com um termo de 

referência ou projeto básico. 

 

Art. 7º Serão expedidos editais de convocação para que os interessados apresentem os 

bens para pré-qualificação. 

 

Art. 8º O edital explicitará a forma como será processada a pré-qualificação, bem como, 

através de critérios objetivos, informará as características do bem para que seja considerado 

qualificado. 

 

Art. 9º O aviso do edital de convocação será publicado no Diário Oficial dos Municípios 

de Santa Catarina, veiculado através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.sc.gov.br 

com prazo de início da pré-qualificação de bens não inferior a 10 (dez) dias úteis. 

Parágrafo único. O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto 

para a inscrição de interessados. 

 

Art. 10 Qualquer pessoa física ou pessoa jurídica, poderá impugnar o edital de 

convocação para a pré-qualificação de bens, tanto no que pertine às regras estabelecidas quanto 

no tocante à descrição do bem, desde que o faça no prazo de 03 (três) dias úteis anteriores à 

data prevista para o início da pré-qualificação de bens. 
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Art. 11 Os interessados poderão apresentar mais de uma marca e/ou modelo para um 

mesmo item de bem a ser pré-qualificado, que poderão ser aprovados desde que todos os 

requisitos do edital sejam observados para cada um deles. 

 

Art. 12 Recebidos os documentos e amostras de bens exigidos no edital de convocação, 

far-se-á a análise e a avaliação dos mesmos, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, podendo 

ser suspenso ou prorrogado, se necessário, a critério da Comissão Permanente ou Especial.  

 

Art. 13 A avaliação dos bens será feita por uma Comissão Técnica ou por profissionais 

qualificados com o conhecimento e a habilitação técnica exigidos na área, designados para este 

fim. 

Parágrafo único. Por exceção, é possível considerar a possibilidade de que a avaliação 

seja submetida a um critério objetivo, sem os mesmos rigores científicos, e feita pela Comissão 

Permanente ou Especial, desde que assegurada a transparência. 

 

Art. 14 É facultado, em qualquer fase do processo, a promoção de ampla diligência 

destinada a esclarecer ou complementar sua instrução e a aferir o bem a ser avaliado, bem 

como solicitar a Órgãos e Entidades competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados 

a fundamentar as decisões. 

§ 1º Quando necessário poderá ser solicitada a certificação da qualidade do produto ou do 

processo de fabricação, inclusive sob o aspecto ambiental, por qualquer instituição oficial 

competente ou por entidade credenciada; 

§ 2º Sempre que possível e o bem assim permitir, os testes de avaliação poderão contar 

com a participação dos interessados, os quais, inclusive, poderão indicar, as suas expensas, 

assistente técnico. 

 

Art. 15 A avaliação observará a qualidade e a eficiência do bem, verificando direta ou 

indiretamente, se os requisitos são satisfatórios. 

Parágrafo único. Os critérios de avaliação serão definidos no edital de pré-qualificação, 

de acordo com o bem a ser avaliado. 
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Art. 16 Após avaliação, a Comissão Permanente ou Especial do processo, fará expedir 

decisão contendo o resultado com as devidas justificativas e fundamentos de sua conclusão, e 

dará publicidade através do Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina. 

 

Art. 17 Da decisão do procedimento é facultada a interposição de recurso, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da sua publicação. 

 

Art. 18 Os bens aprovados no processo de pré-qualificação serão incluídos no “Cadastro 

de Bens Pré-Qualificados do Consórcio CISAM Meio Oeste”, contendo a marca e o modelo.    

 

Art. 19 Qualquer interessada, pessoa física ou jurídica, é considerada parte legítima para 

pleitear, junto ao Consórcio CISAM Meio Oeste, a pré-qualificação de bens. 

 

Art. 20 A pré-qualificação de bens aprovados terá validade de 1 (um) ano, no máximo, 

não podendo ser superior ao prazo de validade dos documentos apresentados e podendo ser 

atualizada, pelo mesmo período, a qualquer tempo. 

Parágrafo único. O prazo de validade da pré-qualificação ou atualização de bens 

aprovados, inicia-se com a publicação da decisão no Diário Oficial dos Municípios de Santa 

Catarina, veiculado através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.sc.gov.br 

 

Art. 21 A atualização da validade da pré-qualificação de bens aprovados, ocorrerá: 

I – quando requerida pela mesma interessada que propôs a pré-qualificação, ficando 

dispensada de nova avaliação, se apresentar declaração ou certidão de que o bem aprovado não 

sofreu modificações no processo de fabricação e mantém as mesmas características da marca e 

modelo já pré-qualificado; 

II – quando requerida por nova interessada, que deverá apresentar sua documentação 

física ou jurídica, ficando dispensada de nova avaliação, se apresentar declaração ou certidão 

de que o bem aprovado não sofreu modificações no processo de fabricação e mantém as 

mesmas características da marca e modelo já pré-qualificado; 

III – quando em novo procedimento de pré-qualificação resultar aprovação da mesma 

marca e modelo já pré-qualificado; 
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IV – quando, por iniciativa do Consórcio CISAM Meio Oeste, através da promoção de 

diligência destinada a certificar que o bem aprovado não sofreu modificações no processo de 

fabricação e mantém as mesmas características da marca e modelo já pré-qualificado. 

 

Art. 22. Dar-se-á o cancelamento da aprovação de bens pré-qualificados nas hipóteses 

seguintes: 

I – ocorrência de fraude ou falsidade nas declarações ou provas documentais apresentadas 

no processo de pré-qualificação; 

II – constatação de discrepância relevante entre os resultados dos exames realizados nas 

amostras do bem avaliado e os obtidos com o uso e ou em avaliações posteriores; 

III – quando o bem aprovado deixar de atender a qualquer exigência técnica feita pelo 

Consórcio CISAM Meio Oeste no respectivo edital de pré-qualificação; 

IV – quando a fabricação se torne comprovadamente descontinuada; 

V – quando presentes razões de interesse público, devidamente justificadas e 

comprovadas. 

 

Art. 23. Conceder-se-á ao ato de cancelamento da aprovação de bens a mesma 

publicidade dada aos demais atos do processo de pré-qualificação. 

 

Art. 24. O cancelamento da aprovação do bem será feito sem prejuízo das sanções 

previstas na legislação aplicável. 

 

Art. 25. Caberá recurso das decisões de cancelamento da aprovação do bem, no mesmo 

prazo previsto no art. 17, desta Resolução. 

 

Art. 26. Os bens cancelados ficarão inativos no “Cadastro de Bens Pré-Qualificados do 

Consórcio CISAM Meio Oeste”. 

 

Art. 27. O “Cadastro de Bens Pré-Qualificados do Consórcio CISAM Meio Oeste” ficará 

permanentemente aberto para que as futuras licitações para aquisições desses bens sejam 

restritas àqueles das marcas e modelos previamente pré-qualificados (aprovados). 

Parágrafo único. O edital de pré-qualificação de bens deverá constar a modalidade, a 

forma da futura licitação e os critérios de julgamento. 
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Art. 28. A pré-qualificação de bens não gera direito à contratação futura e nem implica 

na preclusão da faculdade legal de inabilitação às licitações. 

 

Art. 29. Os bens pré-qualificados (aprovados) não serão exclusivos dos interessados que 

apresentaram as propostas e amostras para avaliação. 

 

Art. 30. Quaisquer modificações no processo de fabricação ou nas características do bem 

aprovado obrigam o responsável que propôs a pré-qualificação a informar ao Consórcio 

CISAM Meio Oeste, e providenciar a adequação dos documentos. 

 

Art. 31. Os bens pré-qualificados poderão ficar suspensos durante procedimentos de 

reavaliação. 

 

Art. 32. As futuras licitações realizadas pelo Consórcio CISAM Meio Oeste ou seus 

Municípios Consorciados poderão ficar restritas aos bens, marcas e modelos constantes do 

“Cadastro de Bens Pré-Qualificados do Consórcio CISAM Meio Oeste”. 

 

Art. 33 Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas aos 

procedimentos operacionais a serem observados na pré-qualificação. 

 

Art. 34 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 

01 de abril de 2023.  

 

Capinzal/SC, 23 de março de 2023. 

 
 
 
 
 
 

Nilvo Dorini 
Presidente CISAM Meio Oeste 
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DORINI:48217514968 
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RESOLUÇÃO CISAM MEIO OESTE N°015/2023
Publicação Nº 4676362

 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 015/2023 
 
 

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO TÉCNICO-
ADMINISTRATIVO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO PARA 
SELECIONAR PREVIAMENTE LICITANTES QUE 
REÚNAM CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA 
PARTICIPAR DE FUTURA LICITAÇÃO VINCULADA A 
PROGRAMAS DE OBRAS OU DE SERVIÇOS NO ÂMBITO 
DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO 
AMBIENTAL – CISAM MEIO OESTE. 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM Meio 

Oeste, Sr. Nilvo Dorini, no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em 

cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio 

público, bem como da necessidade de regulamentação específica em face das disposições da 

Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos); 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o procedimento administrativo conforme prevê o art. 

80, da Lei nº 14.133/2021, que detalha a pré-qualificação, para selecionar previamente 

licitantes que reúnam condições de habilitação para participar de futura licitação ou de licitação 

vinculada a programas de obras ou de serviços, bem como de bens objetivamente definidos, 

que atendam às exigências técnicas ou de qualidade estabelecidas pelo Consórcio CISAM Meio 

Oeste. 

§ 1º O presente regulamento para pré-qualificação rege-se pela Lei nº 14.133/2021 e pelo 

Regulamento de Licitações e Contratos do Consórcio CISAM Meio Oeste, e tem por objeto 

estabelecer condições e critérios para a certificação de empresas interessadas em submeter-se a 

processo de desenvolvimento e homologação de produtos para futura aquisição pelo Consórcio 

Público. 

§ 2º Considera-se pré-qualificação o procedimento seletivo prévio à licitação, convocado 

por meio de edital, destinado à análise das condições de habilitação, total ou parcial, dos 

interessados ou do objeto (art. 6º, inciso XLIV, da Lei nº 14.133/2021). 

§ 3º Entende-se por desenvolvimento e homologação de produto a submissão de produto 

ou material específico não encontrado no mercado, que necessite ser fabricado ou adequado às 



25/03/2023 (Sábado) DOM/SC - Edição N° 4163

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 70

 
finalidades determinadas pelo Consórcio Público e também produto ou material que, embora 

existente no mercado, necessite ser testado para a sua adequação às finalidades determinadas 

pelo Consórcio Público. 

 

Art. 2º O Consórcio Público tornará pública a certificação dos produtos, cuja “pré-

qualificação” poderá ser parcial ou total, com alguns ou todos os requisitos técnicos ou de 

habilitação necessários à contratação, assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de 

condições entre os concorrentes. 

Parágrafo único. Aplica-se o § 9º, do art. 80, da Lei nº 14.133/2021, o qual estabelece 

que “os licitantes e os bens pré-qualificados serão obrigatoriamente divulgados e mantidos à 

disposição do público”. 

 

Art. 3º O procedimento de pré-qualificação será conduzido por agente de contratação ou 

comissão constituída pelo Consórcio CISAM Meio Oeste e terá o prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis para examinar a documentação apresentada pelo interessado e determinar correção ou 

reapresentação de documentos, caso se mostre necessário. 

 

Art. 4º O cadastro técnico para participação da pré-qualificação, está disponível no anexo 

I, objeto do presente regulamento e não substitui, mas complementa, no que concerne à 

qualificação técnica, o registro da empresa no Cadastro de Fornecedores do Consórcio CISAM 

Meio Oeste, destinado à habilitação em licitações. 

 

Art. 5º O desenvolvimento e homologação serão executados de acordo com as 

características e processos descritos no Documento Técnico, Anexo I deste Regulamento, que 

será fornecido aos interessados. 

 

Art. 6º Todos os custos inerentes ao desenvolvimento tecnológico e homologação de 

produtos correrão por conta das respectivas empresas interessadas, estando aqui inclusas, 

quando couber e definido no Documento Técnico – Anexo I, as despesas associadas a 

contratações de centros e/ou laboratórios de pesquisa independentes. 

 

Art. 7º A pré-qualificação terá validade de 1 (um) ano, no máximo, podendo ser 

atualizada, conforme critérios de recertificação definidos no Documento. 



25/03/2023 (Sábado) DOM/SC - Edição N° 4163

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 71

 
 

Art. 8º As respostas do Consórcio CISAM Meio Oeste a esclarecimentos solicitados 

pelos interessados, serão disponibilizadas por meio de dados eletrônicos, no sítio eletrônico 

oficial.  

 

Art. 9º Poderão participar do cadastramento, apresentando a documentação exigida no 

edital, empresas juridicamente constituídas, que demonstrem experiência técnica e capacidade 

produtiva, e que atendam todas as condições estabelecidas no Cadastramento e neste 

Regulamento. 

 

Art. 10 Não poderão participar do cadastramento empresas que estejam impedidas ou 

suspensas para participar de licitações e contratar com o Consórcio CISAM Meio Oeste e, 

consequentemente, com os municípios consorciados, bem como aquelas que tenham sido 

declaradas inidôneas por ato do Poder Público em qualquer de suas esferas de Governo. 

 

Art. 11 Poderão participar do cadastramento as empresas estrangeiras que não funcionem 

no Brasil, que tenham representantes na forma da Lei, com poderes para praticar todos os atos 

decorrentes do cadastramento além dos poderes de receber citação e responder administrativa 

ou judicialmente.  

 

Art. 12 Serão impedidas de participar da pré-qualificação: 

§ 1º As empresas que não atenderem todas as exigências deste regulamento e seu anexo. 

§ 2º As empresas que tenham sido condenadas, por sentença transitada em julgado, à 

pena de proibição de contratar com o Poder Público devido à prática de crimes ambientais, 

conforme disciplinado no art. 22, inciso III, da Lei nº 9.605, de 12/02/1998. 

§ 3º As pessoas físicas que tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado, à 

pena de interdição de direitos devido à prática de crimes ambientais, conforme disciplinado nos 

art. 8º, inciso II e art. 10, da Lei nº 9.605, de 12/02/1998. 

§ 4º As empresas que estiverem impedidas de licitar ou contratar com o Consórcio 

Público e/ou os municípios consorciados ou com qualquer de seus órgãos descentralizados; 

 

Art. 13 Concluído o processo de homologação, será emitido “Certificado de Pré-

qualificação” aos interessados, aprovados. 
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Art. 14 Será publicado aviso dos produtos homologados no sítio eletrônico oficial e 

notificadas as requerentes via e-mail. 

 

 Art. 15 Não será permitida a transferência do Certificado de Pré-qualificação a terceiros, 

exceto com casos comprovados de sucessão ou transferência de tecnologia mediante 

apresentação da documentação comprobatória, devidamente registrada. 

 

Art. 16 No caso de descumprimento de obrigações descritas neste regulamento e no 

Anexo I, pela empresa interessada, o Consórcio CISAM Meio Oeste, dependendo da gravidade 

do fato, e ressalvados os casos previstos no parágrafo único do artigo 393, do Código Civil 

Brasileiro, poderá independentemente de notificação, a qualquer momento exercer o seu direito 

de rescindir/cancelar o Certificado de Pré-qualificação e aplicar, cumulativa ou isoladamente, 

as seguintes penas, com a respectiva anotação no Cadastro: 

§ 1º Advertência, por infração leve que não cause lesão efetiva ou potencial ao interesse 

público e ao Consórcio Público; 

§ 2º Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

os municípios conveniados ao consórcio público e com o Consórcio CISAM Meio Oeste, cuja 

duração será definida em função da gravidade do(s) ato(s) praticado(s), por prazo não superior 

a 2 (dois) anos. 

 

Art. 17 A prática de ato que de qualquer forma venha a constituir fraude ou corrupção, 

durante a pré-qualificação, será objeto de instauração de processo administrativo de 

responsabilização, nos termos da Lei nº 12.846, de 01/08/2013, sem prejuízo da aplicação das 

sanções administrativas previstas no Regulamento de Licitações, Contratos e Demais Ajustes 

do Consórcio CISAM Meio Oeste; 

Parágrafo único. O cabimento das sanções estabelecidas no art. 16 desta Resolução, será 

analisado em processo administrativo sancionatório que poderá, a qualquer tempo, revogar este 

Regulamento, sem que caiba qualquer indenização às interessadas. 

 

Art. 18 Do indeferimento do pedido de cadastramento, caberá Recurso Administrativo, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do documento de indeferimento, que 

poderá ser feito por e-mail para o e-mail:  contabilidade@cisam.sc.gov.br 
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Art. 19 O indeferimento do pedido de pré-qualificação não impede que o requerente 

apresente novo requerimento. 

 

Art. 20 A licitação que se seguir ao procedimento da pré-qualificação poderá ser restrita 

a licitantes pré-qualificados. 

 

Art. 21 O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a 

inscrição de interessados. 

 

Art. 22 O julgamento da pré-qualificação seguirá as previsões contidas no artigo 59 e 

seguintes, da Lei nº 14.133/2021.  

 

Art. 23 Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas aos 

procedimentos operacionais a serem observados na pré-qualificação. 

Art. 24 Esta Resolução entra em vigor na da data de sua publicação, com efeitos a partir 

de 01 de abril de 2023.  

 

Capinzal/SC, 23 de março de 2023. 

 
 
 
 
 
 

Nilvo Dorini 
Presidente CISAM Meio Oeste 
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RESOLUÇÃO CISAM MEIO OESTE N°016/2023
Publicação Nº 4676363

 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 016/2023 
 

REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART. 20, DA LEI 
FEDERAL Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, 
PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS 
DE CONSUMO ADQUIRIDOS PARA SUPRIR AS 
DEMANDAS DAS ESTRUTURAS NO ÂMBITO DO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO 
AMBIENTAL – CISAM MEIO OESTE, DENTRO DAS 
CATEGORIAS DE QUALIDADE COMUM E DE LUXO.  

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM 

Meio Oeste, Sr. Nilvo Dorini, no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, 
em cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do 
consórcio público, bem como da necessidade de regulamentação específica em face das 
disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativo), especialmente o art. 20, § 1º; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Esta Resolução regulamenta o disposto no art. 20, da Lei nº 14.133/2021, para 

estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das 
estruturas do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM Meio 
Oeste e municípios consorciados, nas categorias de qualidade comum e de luxo. 

§ 1º Esta Resolução aplica-se às contratações realizadas pelo Consórcio CISAM Meio 
Oeste, através da adesão à ata de registro de preços de outros entes da federação. 

§ 2º Aplica-se o Decreto Federal nº 10.818/2021, às contratações realizadas com a 
utilização de recursos da União oriundos de transferências voluntárias, sem prejuízo da 
aplicação subsidiária das regras desta Resolução, naquilo que não contrarie o regulamento 
federal. 

 
Art. 2º Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 
I - bem de consumo - todo material que tem por objetivo satisfazer as necessidades da 

administração pública enquadráveis como bens de consumo duráveis ou não duráveis, e, 
atendam a, no mínimo, um dos seguintes critérios:  

a) Durabilidade: bens que podem ser utilizados repetidas vezes por longo período, 
conforme vida útil projetada pelo fabricante; 
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b) Perecibilidade: bens sujeitos a modificações químicas ou físicas que levam à 

deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 
c) Fragilidade: facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com 

perda de sua identidade. 
II - bem de qualidade comum - bem de consumo com padrão de qualidade e preços 

medianos de acordo com o mercado; 
III - bem de luxo - bem de consumo com alta especificidade e distinção, de qualidade 

desnecessariamente requintada dispensável ao bom e relevante funcionamento da máquina 
pública, identificável por meio de características tais como ostentação, opulência, forte apelo 
estético ou requinte. 

Parágrafo único. Para fins do inciso I, considera-se: 
a) Bens de consumo duráveis: aqueles que podem ser utilizados repetidas vezes por 

longo período, sem que seu uso importe exaurimento imediato; 
b) Bens de consumo não duráveis: aqueles bens produzidos para serem consumidos 

imediatamente, importando exaurimento imediato. 
 
Art. 3º A entidade pública considerará no enquadramento do bem como de luxo, 

conforme conceituado no inciso III, do caput do art. 2º: 
I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, 

principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e 
II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do 

tempo, em função de aspectos como: 
a) evolução tecnológica; 
b) tendências sociais; 
c) alterações de disponibilidade no mercado; e 
d) modificações no processo de suprimento logístico. 
 
Art. 4º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na 

definição do inciso III, do caput do art. 2º: 
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum 

de mesma natureza; ou 
II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão 

ou da entidade. 
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Art. 5º É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos 

termos do disposto nesta Resolução. 
 

Art. 6º Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas aos 
procedimentos operacionais a serem observados na pré-qualificação. 

 
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  
 

Capinzal/SC, 23 de março de 2023. 
 
 
 
 
 
 

Nilvo Dorini 
Presidente CISAM Meio Oeste 

 
 
 

NILVO 
DORINI:48
217514968

Assinado de forma 
digital por NILVO 
DORINI:482175149
68 
Dados: 2023.03.24 
08:38:41 -03'00'
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CISAMARP

EXTRATO DE CONTRATO 11.2023 VIDACLIN CLINICA MEDICA LTDA - VIDEIRA
Publicação Nº 4677137

EXTRATO DO CONTRATO 11/2023

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ALTO VALE DO RIO DO PEIXE-CISAMARP, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
sob número 11.023.771/0001-10, com sede à Rodovia Municipal José Gheller, nº 501, Bairro Santa Lúcia, CEP: 89.565-453, Município de 
Videira/SC, neste ato representado pelo seu presidente, Sr. Claudir Duarte, prefeito do município de Fraiburgo/SC, denominado CONTRA-
TANTE e VIDACLIN CLINICA MEDICA LTDA (ATEND. MUNICÍPIOS), CNPJ: 33.366.769/0001-87, com endereço na Rua Victor Meirelles, nº 
556, Bairro Matriz, cidade de Videira/SC, neste ato representada pelo seu representante legal, Elizabet Correa, denominada CONTRATADA.

Espécie: Contrato de Prestação de Serviços.

Objeto: Tem como objeto à prestação de serviços na área de Cardiologia, Geriatria, Ortopedia e Psiquiatria.

Amparo Legal: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Prazos: Inicia-se em 22 de março de 2023, encerrando-se em 31 de dezembro de 2023.

Valor: Conforme produção mensal com valores de procedimentos pré-definidos na tabela CISAMARP.

Data: 24/03/2023.

Signatários: Prefeito Claudir Duarte, contratante e Elizabet Correa, contratada.

CISAMAVI 

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 056/2023- IL 01/2023
Publicação Nº 4678457

CONTRATO Nº: 056/2023

Contratante..: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE E MULTIFINALITARIO DO ALTO VALE DO ITAJAI – CISAMAVI

Contratada...: CLINICA MÉDICA ALTO VALE LTDA S/S

Vigência ....... : Início: 24/03/2023 Término: 31/12/2023

Licitação ...... :CREDENCIAMENTO UNIVERSAL Nº 01/2023 - INEXIGILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2023 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 01/2023

Objeto .......... : Credenciamento de prestadores de serviços de saúde para atendimento aos usuários referenciados pela rede básica de 
saúde dos municípios consorciados ao CIS-AMAVI, nos procedimentos da Tabela SIASUS, sendo: Grupo 02 e seus Subgrupos; Grupo 03 – 
Subgrupos 01, 02, 03 e 09; Grupo 04 – Subgrupos 01 e 05, remunerados pela Tabela Unificada SUS e seus complementos

Rio do Sul, 24 de março de 2023

PAULO ROBERTO TSCHUMI
DIRETOR EXECUTIVO
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CISNORDESTE

PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATO Nº 01 DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO NORDESTE DE 
SANTA CATARINA

Publicação Nº 4677328

 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE  
DO NORDESTE DE SANTA CATARINA 

            Max Colin, 1843 – América – 89204 635 – Joinville - SC 
    Fone/Fax: 47 3422 9838 e 3422 5715 

       CNPJ: 03.222.337/0001-31 
 

1 
 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO 

FIRMADO EM 10/12/2013 

 

I - O MUNICÍPIO DE ARAQUARI/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº 08.345.495/0001-00, com sua sede na Prefeitura Municipal de Araquari, situada 

na Rua Coronel Almeida, 60, Bairro Centro, CEP 89.245-000, telefone (47) 3447-7777, neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. João Pedro Woitexem, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade RG nº. 129.350-3 e do CPF/MF nº. 171.523.059-00; II - O 

MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO BARRA DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº. 95.945.509/0001-80, com sua sede na Prefeitura Municipal 

de Balneário Barra do Sul, situada na Av. Amandio Cabral, nº 457, Bairro Centro, CEP 

89.247-000, telefone (47) 3448-1043, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Ademar Henrique Borges, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 

2.274.414-2 e do CPF/MF nº. 855.394.659-20;  III - O MUNICÍPIO DE BARRA 

VELHA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 

83.102.830/0001-57, com sua sede na Prefeitura Municipal de Barra Velha, situada na Av. 

Governador Celso Ramos, n. 200, Bairro Centro, CEP 88.390-000, Telefone: (47) 3446-7700, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Matias Francisco, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade RG nº. 2.292.721 e do CPF/MF nº. 682.498.619-49; 

IV - O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.749/0001-77, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

Campo Alegre, situada na Rua Cel. Bueno Franco, nº 292, Bairro Centro, CEP 89.294-000, 

telefone (47) 3632-2266, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Rubens 

Blaszkowski, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 918.450-13 e do 

CPF/MF nº. 379.515.489-87;  V - O MUNICÍPIO DE CORUPÁ/SC, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.467/0001-70, com sua sede na 

Prefeitura Municipal de Corupá, situada na Av. Getúlio Vargas, nº 443, Bairro Centro, CEP 

89.278-000, telefone (47) 3375-6500, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz 

Carlos Tamanini, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 646.476 e do 

CPF/MF nº. 381.110.559-00; VI - O MUNICÍPIO DE GARUVA/SC, pessoa jurídica de 
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direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.848/0001-59, com sua sede na 

Prefeitura Municipal de Garuva, situada na Av. Celso Ramos, nº 1.614, Bairro Centro, CEP 

89.248-000, telefone (47) 3445-8202, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José 

Chaves, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 595.643-9 e do CPF/MF 

nº. 248.236.869-34; VII - O MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM/SC, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 11.293.409/0001-60, com sua sede na Prefeitura 

Municipal de Guaramirim, situada na Rua Vinte e Oito de Agosto, nº 2.043, Bairro Centro, 

CEP 89.270-000, telefone (47) 3373-0247, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Lauro Frohlich, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 304.572 e do 

CPF/MF nº. 247.165.969-15; VIII - O MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 81.140.303/0001-00, com sua sede na 

Prefeitura Municipal de Itapoá, situada na Rua Mariana Michels Borges, nº 201, Bairro 

Itapema do Norte, CEP 89.249-000, telefone (47) 3443-8800, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Sérgio Ferreira de Aguiar, brasileiro, casado, portador da cédula de 

identidade RG nº. 873.994-3 e do CPF/MF nº. 230.944.279-87; IX - O MUNICÍPIO DE 

JARAGUÁ DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 

83.102.459/0001-23, com sua sede na Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul, situada na Rua 

Walter Marquardt, nº 1111, Bairro Barra do Rio Molha, CEP 89.259-700, telefone (47) 2106-

8000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Dieter Janssen, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade RG nº. 151.812-13 e do CPF/MF nº. 710.479.219-87; X - O 

MUNICÍPIO DE MASSARANDUBA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº. 83.102.483/0001-62, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

Massaranduba, situada na Rua 11 de Novembro, nº 2765, Bairro Centro, CEP 89.108-000, 

telefone (47) 3379-4600, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Mário Fernando 

Reinke, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 488.606-2 e do CPF/MF 

nº. 399.964.099/53; XI - O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº 76.002.666/0001-40, com sua sede na Prefeitura Municipal 

de Piên, situada na Rua Amazonas, nº 373, Bairro Centro, CEP 83860 000, telefone (41) 

3632-1136, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Gilberto Dranka, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade RG nº. 5.396.234-4 e do CPF/MF nº. 017.768.369-

44; XII - O MUNICÍPIO DE RIO NEGRINHO/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 
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inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.756/0001-79, com sua sede na Prefeitura Municipal de Rio 

Negrinho, situada na Av. Richard S. de Albuquerque, nº 200, Bairro Centro, CEP 89.295-000, 

telefone (47) 3646-3600, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Alcides 

Grohskopf, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 480.513 e do CPF/MF 

nº. 293.012.549-72; XIII - O MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL/SC, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 08.281.643/0001-62, com sua sede na 

Prefeitura Municipal de São Bento do Sul, situada na Rua Jorge Lacerda, nº 75, Bairro 

Centro, CEP 89.280-902, telefone (47) 3631-6003, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Fernando Tureck, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 

2.923.561 e do CPF/MF nº. 033.667.519-40; XIV - O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 

ITAPERIÚ/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 

95.954.442/0001-83, com sua sede na Prefeitura Municipal de São João do Itaperiú, situada 

na Rua José Bonifácio Pires, nº 45, bairro Centro, CEP 88.395-000, telefone (47) 3458-0010, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Rovani Delmonego, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade RG nº. 1.991.027 e do CPF/MF nº. 683.007.609-97; XV - O 

MUNICÍPIO DE SCHROEDER/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº. 83.102.491/0001-09, com sua sede na Prefeitura Municipal de Schroeder, 

situada na Rua Mal. Castelo Branco, nº 3201, Bairro Centro, CEP 89.275-000, telefone (47) 

3374-6500, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Osvaldo Jurck, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade RG nº. 597.443-7 e do CPF/MF nº. 310.472.469-53, 

signatários do Contrato de Consórcio Público constitutivo do CISNORDESTE/SC, firmado 

em 10/12/2013, nos termos do art. 5º, § § 2º e 3º da Lei nº  11.107/05, art. 6º, § § 4º e 5º do 

Decreto Federal nº 6.017/07,  art. 2º caput e art. 70, § 1º do Contrato de Consórcio Público, 

resolvem aditá-lo, da seguinte forma: 

 

Art. 1º. Considerando a ratificação do Protocolo de Intenção pela Lei Municipal nº 1.580/13, 

de São Francisco do Sul e pela Lei Municipal nº 7.834/14, de Joinville, o art. 1º do Contrato 

de Consórcio Público passa a ter a seguinte redação: 

 
Art. 1º Constituem o presente Contrato de Consórcio Público os municípios de: 

I - O MUNICÍPIO DE ARAQUARI/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
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CNPJ sob nº 08.345.495/0001-00, com sua sede na Prefeitura Municipal de Araquari, situada na 

Rua Coronel Almeida, 60, Bairro Centro, CEP 89.245-000, telefone (47) 3447-7777, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. João Pedro Woitexem, brasileiro, casado, portador da 

cédula de identidade RG nº. 129.350-3 e do CPF/MF nº. 171.523.059-00; 

II - O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO BARRA DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº. 95.945.509/0001-80, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

Balneário Barra do Sul, situada na Av. Amandio Cabral, nº 457, Bairro Centro, CEP 89.247-000, 

telefone (47) 3448-1043, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Ademar Henrique 

Borges, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 2.274.414-2 e do CPF/MF nº. 

855.394.659-20; 

III - O MUNICÍPIO DE BARRA VELHA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº. 83.102.830/0001-57, com sua sede na Prefeitura Municipal de Barra Velha, situada 

na Av. Governador Celso Ramos, n. 200, Bairro Centro, CEP 88.390-000, Telefone: (47) 3446-

7700, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Matias Francisco, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade RG nº. 2.292.721 e do CPF/MF nº. 682.498.619-49; 

IV - O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº. 83.102.749/0001-77, com sua sede na Prefeitura Municipal de Campo Alegre, 

situada na Rua Cel. Bueno Franco, nº 292, Bairro Centro, CEP 89.294-000, telefone (47) 3632-

2266, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Rubens Blaszkowski, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade RG nº. 918.450-13 e do CPF/MF nº. 379.515.489-87;  

V - O MUNICÍPIO DE CORUPÁ/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob nº. 83.102.467/0001-70, com sua sede na Prefeitura Municipal de Corupá, situada na Av. 

Getúlio Vargas, nº 443, Bairro Centro, CEP 89.278-000, telefone (47) 3375-6500, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz Carlos Tamanini, brasileiro, casado, portador da 

cédula de identidade RG nº. 646.476 e do CPF/MF nº. 381.110.559-00; 

VI - O MUNICÍPIO DE GARUVA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº. 83.102.848/0001-59, com sua sede na Prefeitura Municipal de Garuva, situada na 

Av. Celso Ramos, nº 1.614, Bairro Centro, CEP 89.248-000, telefone (47) 3445-8202, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Chaves, brasileiro, casado, portador da cédula de 

identidade RG nº. 595.643-9 e do CPF/MF nº. 248.236.869-34; 

VII - O MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº. 11.293.409/0001-60, com sua sede na Prefeitura Municipal de Guaramirim, 

situada na Rua Vinte e Oito de Agosto, nº 2.043, Bairro Centro, CEP 89.270-000, telefone (47) 

3373-0247, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Lauro Frohlich, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade RG nº. 304.572 e do CPF/MF nº. 247.165.969-15; 

VIII - O MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº. 81.140.303/0001-00, com sua sede na Prefeitura Municipal de Itapoá, situada na 
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Rua Mariana Michels Borges, nº 201, Bairro Itapema do Norte, CEP 89.249-000, telefone (47) 

3443-8800, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Sérgio Ferreira de Aguiar, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 873.994-3 e do CPF/MF nº. 

230.944.279-87; 

IX - O MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.459/0001-23, com sua sede na Prefeitura Municipal de Jaraguá 

do Sul, situada na Rua Walter Marquardt, nº 1111, Bairro Barra do Rio Molha, CEP 89.259-700, 

telefone (47) 2106-8000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Dieter Janssen, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 151.812-13 e do CPF/MF nº. 

710.479.219-87; 

X - O MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº. 08.189.821/0001-37, com sua sede na Prefeitura Municipal de Joinville, situada na 

Rua Herman August Lepper, nº 10, Bairro Centro, CEP 89.201-910, telefone (47) 3431-3233, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Udo Döhler, brasileiro, casado, portador da 

cédula de identidade RG nº. 373.765-9-SSP-SC  e do CPF/MF nº. 006.091.969-87; 

XI - O MUNICÍPIO DE MASSARANDUBA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº. 83.102.483/0001-62, com sua sede na Prefeitura Municipal de Massaranduba, 

situada na Rua 11 de Novembro, nº 2765, Bairro Centro, CEP 89.108-000, telefone (47) 3379-

4600, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Mário Fernando Reinke, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade RG nº. 488.606-2 e do CPF/MF nº. 399.964.099/53; 

XII - O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob nº 76.002.666/0001-40, com sua sede na Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 

Amazonas, nº 373, Bairro Centro, CEP 83860 000, telefone (41) 3632-1136, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Gilberto Dranka, brasileiro, casado, portador da cédula 

de identidade RG nº. 5.396.234-4 e do CPF/MF nº. 017.768.369-44; 

XIII - O MUNICÍPIO DE RIO NEGRINHO/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº. 83.102.756/0001-79, com sua sede na Prefeitura Municipal de Rio Negrinho, 

situada na Av. Richard S. de Albuquerque, nº 200, Bairro Centro, CEP 89.295-000, telefone (47) 

3646-3600, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Alcides Grohskopf, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade RG nº. 480.513 e do CPF/MF nº. 293.012.549-72; 

XIV - O MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 08.281.643/0001-62, com sua sede na Prefeitura Municipal de São Bento 

do Sul, situada na Rua Jorge Lacerda, nº 75, Bairro Centro, CEP 89.280-902, telefone (47) 3631-

6003, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Fernando Tureck, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade RG nº. 2.923.561 e do CPF/MF nº. 033.667.519-40; 

XV - O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.269/0001-06, com sua sede na Prefeitura Municipal de 
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São Francisco do Sul, situada na Praça Getúlio Vargas, nº 01, Bairro Centro, CEP 89.240-000, 

telefone (47) 3471-2200, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz Roberto de 

Oliveira, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 2/R 599.176 e do CPF/MF 

nº. 538.776.679-53; 

XVI - O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ/SC, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº. 95.954.442/0001-83, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

São João do Itaperiú, situada na Rua José Bonifácio Pires, nº 45, bairro Centro, CEP 88.395-000, 

telefone (47) 3458-0010, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Rovani Delmonego, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 1.991.027 e do CPF/MF nº. 

683.007.609-97; 

XVII - O MUNICÍPIO DE SCHROEDER/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº. 83.102.491/0001-09, com sua sede na Prefeitura Municipal de Schroeder, 

situada na Rua Mal. Castelo Branco, nº 3201, Bairro Centro, CEP 89.275-000, telefone (47) 

3374-6500, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Osvaldo Jurck, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade RG nº. 597.443-7 e do CPF/MF nº. 310.472.469-53. 

 

Art. 2º. Da mesma forma, o Anexo I – Municípios subscritores do contrato de Consórcio 

Público - passa a ter a seguinte redação: 

 
I - O MUNICÍPIO DE ARAQUARI/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº 08.345.495/0001-00, com sua sede na Prefeitura Municipal de Araquari, situada na 

Rua Coronel Almeida, 60, Bairro Centro, CEP 89.245-000, telefone (47) 3447-7777, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. João Pedro Woitexem, brasileiro, casado, portador da 

cédula de identidade RG nº. 129.350-3 e do CPF/MF nº. 171.523.059-00; 

II - O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO BARRA DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº. 95.945.509/0001-80, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

Balneário Barra do Sul, situada na Av. Amandio Cabral, nº 457, Bairro Centro, CEP 89.247-000, 

telefone (47) 3448-1043, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Ademar Henrique 

Borges, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 2.274.414-2 e do CPF/MF nº. 

855.394.659-20; 

III - O MUNICÍPIO DE BARRA VELHA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº. 83.102.830/0001-57, com sua sede na Prefeitura Municipal de Barra Velha, 

situada na Av. Governador Celso Ramos, n. 200, Bairro Centro, CEP 88.390-000, Telefone: (47) 

3446-7700, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Matias Francisco, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 2.292.721 e do CPF/MF nº. 

682.498.619-49; 
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IV - O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.749/0001-77, com sua sede na Prefeitura Municipal de Campo 

Alegre, situada na Rua Cel. Bueno Franco, nº 292, Bairro Centro, CEP 89.294-000, telefone (47) 

3632-2266, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Rubens Blaszkowski, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade RG nº. 918.450-13 e do CPF/MF nº. 379.515.489-87;  

V - O MUNICÍPIO DE CORUPÁ/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº. 83.102.467/0001-70, com sua sede na Prefeitura Municipal de Corupá, situada na 

Av. Getúlio Vargas, nº 443, Bairro Centro, CEP 89.278-000, telefone (47) 3375-6500, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz Carlos Tamanini, brasileiro, casado, portador da 

cédula de identidade RG nº. 646.476 e do CPF/MF nº. 381.110.559-00; 

VI - O MUNICÍPIO DE GARUVA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº. 83.102.848/0001-59, com sua sede na Prefeitura Municipal de Garuva, situada na 

Av. Celso Ramos, nº 1.614, Bairro Centro, CEP 89.248-000, telefone (47) 3445-8202, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Chaves, brasileiro, casado, portador da cédula de 

identidade RG nº. 595.643-9 e do CPF/MF nº. 248.236.869-34; 

VII - O MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº. 11.293.409/0001-60, com sua sede na Prefeitura Municipal de Guaramirim, 

situada na Rua Vinte e Oito de Agosto, nº 2.043, Bairro Centro, CEP 89.270-000, telefone (47) 

3373-0247, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Lauro Frohlich, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade RG nº. 304.572 e do CPF/MF nº. 247.165.969-15; 

VIII - O MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº. 81.140.303/0001-00, com sua sede na Prefeitura Municipal de Itapoá, situada na 

Rua Mariana Michels Borges, nº 201, Bairro Itapema do Norte, CEP 89.249-000, telefone (47) 

3443-8800, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Sérgio Ferreira de Aguiar, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 873.994-3 e do CPF/MF nº. 

230.944.279-87; 

IX - O MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.459/0001-23, com sua sede na Prefeitura Municipal de Jaraguá 

do Sul, situada na Rua Walter Marquardt, nº 1111, Bairro Barra do Rio Molha, CEP 89.259-700, 

telefone (47) 2106-8000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Dieter Janssen, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 151.812-13 e do CPF/MF nº. 

710.479.219-87; 

X - O MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº. 08.189.821/0001-37, com sua sede na Prefeitura Municipal de Joinville, situada na 

Rua Herman August Lepper, nº 10, Bairro Centro, CEP 89.201-910, telefone (47) 3431-3233, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Udo Döhler, brasileiro, casado, portador da 

cédula de identidade RG nº. 373.765-9-SSP-SC  e do CPF/MF nº. 006.091.969-87; 
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XI - O MUNICÍPIO DE MASSARANDUBA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.483/0001-62, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

Massaranduba, situada na Rua 11 de Novembro, nº 2765, Bairro Centro, CEP 89.108-000, 

telefone (47) 3379-4600, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Mário Fernando 

Reinke, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 488.606-2 e do CPF/MF nº. 

399.964.099/53; 

XII - O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob nº 76.002.666/0001-40, com sua sede na Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 

Amazonas, nº 373, Bairro Centro, CEP 83860 000, telefone (41) 3632-1136, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Gilberto Dranka, brasileiro, casado, portador da 

cédula de identidade RG nº. 5.396.234-4 e do CPF/MF nº. 017.768.369-44; 

XIII - O MUNICÍPIO DE RIO NEGRINHO/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.756/0001-79, com sua sede na Prefeitura Municipal de Rio 

Negrinho, situada na Av. Richard S. de Albuquerque, nº 200, Bairro Centro, CEP 89.295-000, 

telefone (47) 3646-3600, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Alcides Grohskopf, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 480.513 e do CPF/MF nº. 

293.012.549-72; 

XIV - O MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 08.281.643/0001-62, com sua sede na Prefeitura Municipal de São Bento 

do Sul, situada na Rua Jorge Lacerda, nº 75, Bairro Centro, CEP 89.280-902, telefone (47) 3631-

6003, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Fernando Tureck, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade RG nº. 2.923.561 e do CPF/MF nº. 033.667.519-40; 

XV - O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.269/0001-06, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

São Francisco do Sul, situada na Praça Getúlio Vargas, nº 01, Bairro Centro, CEP 89.240-000, 

telefone (47) 3471-2200, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz Roberto de 

Oliveira, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 2/R 599.176 e do CPF/MF 

nº. 538.776.679-53; 

XVI - O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ/SC, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº. 95.954.442/0001-83, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

São João do Itaperiú, situada na Rua José Bonifácio Pires, nº 45, bairro Centro, CEP 88.395-000, 

telefone (47) 3458-0010, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Rovani Delmonego, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 1.991.027 e do CPF/MF nº. 

683.007.609-97; 

XVII - O MUNICÍPIO DE SCHROEDER/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº. 83.102.491/0001-09, com sua sede na Prefeitura Municipal de Schroeder, 

situada na Rua Mal. Castelo Branco, nº 3201, Bairro Centro, CEP 89.275-000, telefone (47) 
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3374-6500, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Osvaldo Jurck, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade RG nº. 597.443-7 e do CPF/MF nº. 310.472.469-53. 

 

Art. 3º. Os demais artigos e anexos do Contrato de Consórcio Público original, firmado em 10 

de dezembro de 2013, ficam mantidos e ratificados, seguindo-se à consolidação do mesmo, 

conforme previsto no art. 2º do Contrato de Consórcio Público. 

 

 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO 

CISNORDESTE/SC 

 

CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO 

Os municípios adiante discriminados, tendo celebrado o Protocolo de Intenções de 

transformação do CIS/AMUNESC em consórcio público, nos termos da Lei nº 11.107/05 e 

Decreto nº 6.017/07, com personalidade jurídica de direito público, sob a forma de associação 

pública, mantida a denominação, alterando-se a sigla para CISNORDESTE/SC, tendo ainda 

ratificado por lei o referido Protocolo de Intenções, celebram o presente Contrato de 

Consórcio Público, cujas cláusulas decorrem dos termos do Protocolo de Intenções antes 

celebrado e ratificado. 

Para tanto, os representantes legais dos entes federativos subscrevem o presente instrumento. 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

CAPÍTULO I 

DO CONSORCIAMENTO 

 

Art. 1º Constituem o presente Contrato de Consórcio Público os municípios de: 

I - O MUNICÍPIO DE ARAQUARI/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº 08.345.495/0001-00, com sua sede na Prefeitura Municipal de Araquari, situada 

na Rua Coronel Almeida, 60, Bairro Centro, CEP 89.245-000, telefone (47) 3447-7777, neste 
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ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. João Pedro Woitexem, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade RG nº. 129.350-3 e do CPF/MF nº. 171.523.059-00; 

II - O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO BARRA DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 95.945.509/0001-80, com sua sede na Prefeitura 

Municipal de Balneário Barra do Sul, situada na Av. Amandio Cabral, nº 457, Bairro Centro, 

CEP 89.247-000, telefone (47) 3448-1043, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Ademar Henrique Borges, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 

2.274.414-2 e do CPF/MF nº. 855.394.659-20; 

III - O MUNICÍPIO DE BARRA VELHA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.830/0001-57, com sua sede na Prefeitura Municipal de Barra 

Velha, situada na Av. Governador Celso Ramos, n. 200, Bairro Centro, CEP 88.390-000, 

Telefone: (47) 3446-7700, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Claudemir 

Matias Francisco, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 2.292.721 e do 

CPF/MF nº. 682.498.619-49; 

IV - O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.749/0001-77, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

Campo Alegre, situada na Rua Cel. Bueno Franco, nº 292, Bairro Centro, CEP 89.294-000, 

telefone (47) 3632-2266, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Rubens 

Blaszkowski, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 918.450-13 e do 

CPF/MF nº. 379.515.489-87;  

V - O MUNICÍPIO DE CORUPÁ/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº. 83.102.467/0001-70, com sua sede na Prefeitura Municipal de Corupá, situada 

na Av. Getúlio Vargas, nº 443, Bairro Centro, CEP 89.278-000, telefone (47) 3375-6500, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz Carlos Tamanini, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade RG nº. 646.476 e do CPF/MF nº. 381.110.559-00; 

VI - O MUNICÍPIO DE GARUVA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº. 83.102.848/0001-59, com sua sede na Prefeitura Municipal de Garuva, situada 

na Av. Celso Ramos, nº 1.614, Bairro Centro, CEP 89.248-000, telefone (47) 3445-8202, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Chaves, brasileiro, casado, portador 

da cédula de identidade RG nº. 595.643-9 e do CPF/MF nº. 248.236.869-34; 

VII - O MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 
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inscrita no CNPJ sob nº. 11.293.409/0001-60, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

Guaramirim, situada na Rua Vinte e Oito de Agosto, nº 2.043, Bairro Centro, CEP 89.270-

000, telefone (47) 3373-0247, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Lauro 

Frohlich, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 304.572 e do CPF/MF 

nº. 247.165.969-15; 

VIII - O MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº. 81.140.303/0001-00, com sua sede na Prefeitura Municipal de Itapoá, situada na 

Rua Mariana Michels Borges, nº 201, Bairro Itapema do Norte, CEP 89.249-000, telefone 

(47) 3443-8800, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Sérgio Ferreira de Aguiar, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 873.994-3 e do CPF/MF nº. 

230.944.279-87; 

IX - O MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.459/0001-23, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

Jaraguá do Sul, situada na Rua Walter Marquardt, nº 1111, Bairro Barra do Rio Molha, CEP 

89.259-700, telefone (47) 2106-8000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Dieter Janssen, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 151.812-13 e do 

CPF/MF nº. 710.479.219-87; 

X - O MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº. 08.189.821/0001-37, com sua sede na Prefeitura Municipal de Joinville, situada 

na Rua Herman August Lepper, nº 10, Bairro Centro, CEP 89.201-910, telefone (47) 3431-

3233, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Udo Döhler, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade RG nº. 373.765-9-SSP-SC  e do CPF/MF nº. 006.091.969-

87; 

XI - O MUNICÍPIO DE MASSARANDUBA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.483/0001-62, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

Massaranduba, situada na Rua 11 de Novembro, nº 2765, Bairro Centro, CEP 89.108-000, 

telefone (47) 3379-4600, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Mário Fernando 

Reinke, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 488.606-2 e do CPF/MF 

nº. 399.964.099/53; 

XII - O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº 76.002.666/0001-40, com sua sede na Prefeitura Municipal de Piên, situada na 



25/03/2023 (Sábado) DOM/SC - Edição N° 4163

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 89

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE  
DO NORDESTE DE SANTA CATARINA 

            Max Colin, 1843 – América – 89204 635 – Joinville - SC 
    Fone/Fax: 47 3422 9838 e 3422 5715 

       CNPJ: 03.222.337/0001-31 
 

12 
 

Rua Amazonas, nº 373, Bairro Centro, CEP 83860 000, telefone (41) 3632-1136, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Gilberto Dranka, brasileiro, casado, portador da 

cédula de identidade RG nº. 5.396.234-4 e do CPF/MF nº. 017.768.369-44; 

XIII - O MUNICÍPIO DE RIO NEGRINHO/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.756/0001-79, com sua sede na Prefeitura Municipal de Rio 

Negrinho, situada na Av. Richard S. de Albuquerque, nº 200, Bairro Centro, CEP 89.295-000, 

telefone (47) 3646-3600, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Alcides 

Grohskopf, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 480.513 e do CPF/MF 

nº. 293.012.549-72; 

XIV - O MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº. 08.281.643/0001-62, com sua sede na Prefeitura Municipal 

de São Bento do Sul, situada na Rua Jorge Lacerda, nº 75, Bairro Centro, CEP 89.280-902, 

telefone (47) 3631-6003, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Fernando 

Tureck, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 2.923.561 e do CPF/MF 

nº. 033.667.519-40; 

XV - O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.269/0001-06, com sua sede na Prefeitura Municipal 

de São Francisco do Sul, situada na Praça Getúlio Vargas, nº 01, Bairro Centro, CEP 89.240-

000, telefone (47) 3471-2200, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz 

Roberto de Oliveira, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 2/R 599.176 

e do CPF/MF nº. 538.776.679-53; 

XVI - O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ/SC, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº. 95.954.442/0001-83, com sua sede na Prefeitura Municipal 

de São João do Itaperiú, situada na Rua José Bonifácio Pires, nº 45, bairro Centro, CEP 

88.395-000, telefone (47) 3458-0010, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Rovani Delmonego, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 1.991.027 e 

do CPF/MF nº. 683.007.609-97; 

XVII - O MUNICÍPIO DE SCHROEDER/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.491/0001-09, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

Schroeder, situada na Rua Mal. Castelo Branco, nº 3201, Bairro Centro, CEP 89.275-000, 

telefone (47) 3374-6500, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Osvaldo Jurck, 
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brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 597.443-7 e do CPF/MF nº. 

310.472.469-53. 

Art. 2º Os municípios que tenham firmado o Protocolo de Intenções e que vierem a ratificá-lo 

por lei no prazo de dois anos contados de sua assinatura ingressarão automaticamente no 

consórcio, devendo-se proceder a competente consolidação do texto no Contrato de Consórcio 

Público. 

§ 1º Ultrapassado o prazo de ratificação legal do Protocolo de Intenções, a admissão do ente 

federativo no consórcio dependerá de aprovação da Assembleia Geral. 

§ 2º É permitido o ingresso ao consórcio de novos entes federativos que não tenham subscrito 

o protocolo de intenções, mediante pedido formal do respectivo chefe do poder executivo para 

fins de aprovação pela Assembleia Geral. 

§ 3º O pedido de ingresso de novo ente federativo ao consórcio deverá vir acompanhado da 

lei autorizativa específica, devidamente publicada, em que tenha sido aprovado o Contrato de 

Consórcio Público vigente. 

 

 

TÍTULO II 

DA DENOMINAÇÃO, CONSTITUIÇÃO, NATUREZA JUÍRIDICA, SEDE, ÁREA DE 

ATUAÇÃO, DURAÇÃO E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO E CONSTITUIÇÃO E NATUREZA JURÍDICA 

 

Art. 3º O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina 

(CISNORDESTE/SC) é constituído sob a forma de associação pública de direito público, de 

natureza autárquica, integrando a administração indireta de todos os entes consorciados, 

devendo reger-se pelas normas da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 

Federal nº 11.107/05, Decreto Federal nº 6.017/07, da Lei Federal nº 8.080/90 (Lei Orgânica 

da Saúde), da Lei Federal nº 8.142/90 e demais normas pertinentes, pelo presente Contrato de 

Consórcio Público e pela regulamentação que vier a ser adotada pelos seus órgãos 

competentes. 

Parágrafo único. A criação da associação pública e consequente aquisição da nova 
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personalidade jurídica do CISNORDESTE/SC, nos termos definidos no caput deste artigo, 

dar-se-á a partir da vigência das leis de ratificação de no mínimo três municípios subscritores 

do Protocolo de Intenções. 

Art. 4º O CISNORDESTE/SC é constituído pelos municípios subscritores deste Contrato de 

Consórcio Público, nos termos do Anexo I. 

§ 1º É vedada a ratificação com reserva que implique em consorciamento parcial do ente. 

§ 2º A representação do Município no CISNORDESTE/SC dar-se-á pelo Chefe do Poder 

Executivo Municipal. 

 

CAPÍTULO II 

DA SEDE, ÁREA DE ATUAÇÃO E DURAÇÃO 

 

Art. 5º O CISNORDESTE/SC terá sede na Rua Max Colin, nº 1843, bairro América, na 

cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo Único. A Assembleia Geral poderá deliberar pela mudança da sede, desde que 

venha a se estabelecer dentro da área de atuação do consórcio. 

Art. 6º A área de atuação do consórcio será formada pelos territórios dos municípios que o 

integram, constituindo-se numa unidade territorial sem limites intermunicipais para as 

finalidades a que se propõe. 

Art. 7º O CISNORDESTE/SC terá duração indeterminada. 

 

 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 8º O CISNORDESTE/SC tem por finalidade a realização dos interesses comuns dos 

entes consorciados na implementação de políticas de saúde pública, destacando-se os 

seguintes objetivos, sem prejuízo daqueles que vierem a ser estabelecidos em Assembleia 

Geral: 

I - representar o conjunto dos municípios que o integram, em assuntos de saúde de interesse 

comum, perante outras esferas de governo e quaisquer entidades de direito público ou 



25/03/2023 (Sábado) DOM/SC - Edição N° 4163

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 92

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE  
DO NORDESTE DE SANTA CATARINA 

            Max Colin, 1843 – América – 89204 635 – Joinville - SC 
    Fone/Fax: 47 3422 9838 e 3422 5715 

       CNPJ: 03.222.337/0001-31 
 

15 
 

privado, nacionais ou internacionais; 

II - realizar ações, regular e prestar serviços de saúde, ambulatoriais, hospitalares ou de 

auxílio-diagnóstico, diretamente ou através de terceiros, garantido o cumprimento dos 

princípios aplicáveis à Administração Pública e, especialmente, as diretrizes e normas que 

regulam o Sistema Único de Saúde (SUS); 

III - assegurar a prestação de serviços de saúde em caráter suplementar e complementar aos 

cidadãos dos municípios consorciados, em conformidade com as diretrizes do SUS, de 

maneira eficiente e eficaz; 

IV - fomentar o estabelecimento de novos serviços de saúde nos municípios consorciados e a 

manutenção dos existentes, respeitando as redes de saúde estabelecidas; 

V - estimular a integração das diversas instituições públicas e privadas para melhor 

operacionalização das atividades de saúde; 

VI - criar instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços de saúde 

prestados à população, inclusive mediante assessoria aos órgãos públicos de saúde da 

administração direta dos municípios consorciados; 

VII - planejar, adotar e executar programas e medidas destinados à promoção da saúde dos 

habitantes dos municípios consorciados, inclusive apoiar os serviços e campanhas do 

Ministério da Saúde, da Secretaria de Estado da Saúde ou das secretarias municipais de saúde; 

VIII - desenvolver e executar serviços e atividades de interesse dos municípios consorciados 

de acordo com os projetos e programas de trabalho aprovados pelo CISNORDESTE/SC; 

IX - planejar e realizar ações conjuntas de vigilância em saúde, em especial a vigilância 

sanitária, epidemiológica, ambiental e saúde do trabalhador; 

X - elaborar estudos acerca das condições epidemiológicas da região, oferecendo alternativas 

de ações conjuntas e de monitoramento; 

XI - contratar ou administrar bens para uso compartilhado dos entes consorciados, bem como 

medicamentos, serviços ou materiais da área da saúde; 

XII - incentivar e apoiar a estruturação dos serviços básicos de saúde nos municípios 

consorciados, objetivando a uniformidade de atendimento médico e a utilização adequada dos 

serviços oferecidos por meio do consórcio, inclusive com ações de capacitação de recursos 

humanos em saúde pública; 

XIII - apoiar a instituição e o funcionamento de escolas de formação, treinamento e 



25/03/2023 (Sábado) DOM/SC - Edição N° 4163

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 93

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE  
DO NORDESTE DE SANTA CATARINA 

            Max Colin, 1843 – América – 89204 635 – Joinville - SC 
    Fone/Fax: 47 3422 9838 e 3422 5715 

       CNPJ: 03.222.337/0001-31 
 

16 
 

aperfeiçoamento na área de saúde, ou de estabelecimentos congêneres; 

XIV - estabelecer relações de parceria com outros consórcios públicos de saúde que, por sua 

localização no âmbito macrorregional, possibilite o desenvolvimento de ações conjuntas. 

Parágrafo Único. Para cumprir os seus objetivos o CISNORDESTE/SC poderá: 

I - contratar ou receber em doação ou cessão de uso bens e direitos relevantes ao exercício de 

suas atribuições; 

II - firmar convênios, contratos, acordos ou outros instrumentos congêneres, e receber 

doações, auxílios, contribuições e subvenções de outras entidades e órgãos públicos ou da 

iniciativa privada, preferencialmente de entidades sem fins econômicos; 

III - regular e prestar os serviços previstos neste artigo, direta ou indiretamente; 

IV - realizar licitações em nome dos municípios consorciados das quais decorrerão contratos 

firmados por cada um deles; 

V - efetuar licitação pública para contratação de serviços e bens a serem empregados na 

prestação de serviços aos municípios consorciados; 

VI - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes consorciados, 

dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei nº 8.666/93; 

VII - prestar serviços a instituições privadas, mediante cobrança de preços públicos, desde 

que, comprovadamente, a prestação de tais serviços não afete a execução das atividades 

precípuas do consórcio; 

VIII - firmar contrato de gestão ou termo de parceria com entidades do terceiro setor; 

XIX - instituir fundo público de saúde, de caráter meramente contábil, com objetivo de 

identificar e vincular as transferências de recursos realizadas no âmbito do SUS. 

 

TÍTULO III 

DA GESTÃO ASSOCIADA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

CAPÍTULO I 

DA GESTÃO ASSOCIADA 

 

Art. 9º Os entes consorciados autorizam a gestão associada de serviços públicos de saúde, 

podendo delegar parcial ou integralmente a prestação de serviços de saúde prevista no artigo 

8º, nos termos do Contrato de Programa. 
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TÍTULO IV 

DOS CONTRATOS DE PROGRAMA, DE RATEIO E DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 

CAPÍTULO I 

DO CONTRATO DE PROGRAMA 

 

 

Art. 10. Os contratos de programa, tendo por objeto a totalidade ou parcela dos objetivos 

dispostos no artigo 8º, serão firmados por cada ente consorciado com o consórcio.  

Parágrafo único. O contrato de programa deverá: 

I - atender à legislação de concessões e permissões de serviços públicos; 

II - atender às normas e diretrizes do Sistema Único de Saúde; 

III - promover procedimentos que garantam a transparência da gestão econômica e financeira 

de cada serviço em relação a cada um de seus titulares; 

IV - regular as condições e limites da gestão associada de serviços púbicos de saúde. 

 

 

CAPÍTULO II 

DO CONTRATO DE RATEIO 

 

Art. 11. Os contratos de rateio serão firmados por cada ente consorciado com o consórcio, e 

disciplinarão a transferência de recursos para custear as despesas de manutenção deste. 

§ 1º O contrato de rateio será formalizado em cada exercício e o prazo de vigência será o da 

respectiva dotação orçamentária, exceto os contratos de rateio que tenham por objeto projetos 

consistentes em programas e ações contemplados em plano plurianual. 

§ 2º É vedada a aplicação de recursos entregues por meio de contrato de rateio para o 

atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito. 

§ 3º Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio, são partes 

legítimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio. 

§ 4º O rateio das despesas administrativas do consórcio entre os consorciados será deliberado 
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e aprovado em Assembleia Geral, devendo, sempre que possível, individualizar as despesas 

do consórcio executadas em favor de cada consorciado. 

§ 5º O saldo financeiro apurado ao final do exercício poderá ser utilizado para abatimento no 

contrato de rateio do exercício seguinte. 

 

 

CAPÍTULO III 

DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Art. 12. O consórcio poderá ser contratado por ente consorciado, ou por entidade que integre a 

administração indireta deste último, sendo dispensada a licitação nos termos do art. 2º, inciso 

III, da Lei nº 11.107/05. 

Parágrafo Único. Poderá ser celebrado contrato de prestação de serviços sempre que o 

consórcio fornecer bens ou prestar serviços para um determinado ente consorciado, de forma 

a impedir que sejam eles custeados pelos demais. 

 

 

TÍTULO V 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS DOS ENTES CONSORCIADOS 

 

Art. 13. Constituem direitos dos entes consorciados: 

I - participar da Assembleia Geral por meio de proposições, debates e deliberação através do 

voto, desde que adimplente com suas obrigações operacionais e financeiras; 

II - exigir dos demais consorciados e do próprio CISNORDESTE/SC o pleno cumprimento 

das regras estipuladas nos estatutos, desde que adimplente com suas obrigações operacionais e 

financeiras; 

III - retirar-se do consórcio com a ressalva de que sua retirada não prejudicará as obrigações 

já constituídas entre o consorciado que se retira e o Consórcio e/ou demais entes 

consorciados; 
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IV - concorrer aos cargos do Conselho Administrativo e do Conselho Fiscal, bem como votar 

na eleição dos mesmos; 

V - serem beneficiários das ações e serviços prestados pelo consórcio, obedecidas as normas 

técnicas e financeiras pertinentes. 

 

CAPÍTULO II 

DOS DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

 

Art. 14. Constituem deveres dos entes consorciados: 

I - cumprir as obrigações operacionais e financeiras assumidas com o consórcio, sob pena de 

suspensão e posterior exclusão; 

II - ceder, quando necessário, agentes públicos ao CISNORDESTE/SC para execução das 

funções previstas nos estatutos; 

III - participar das Assembleias Gerais sempre que convocados; 

IV - incluir em suas leis orçamentárias dotações suficientes para suportar as despesas que, nos 

termos do orçamento do CISNORDESTE/SC, devam ser assumidas por meio de contrato de 

rateio; 

V - acatar as decisões da Assembleia Geral e deliberações do Conselho Administrativo e 

Fiscal, bem como as determinações técnicas e administrativas da Direção Executiva. 

 

TÍTULO VI 

DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 15. O consórcio é organizado por este Contrato de Consórcio Público, decorrente da 

ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções. 

§ 1º Fica dispensada a celebração de novo Contrato de Consórcio Público quando do ingresso 

de novos municípios aprovados pela Assembleia Geral. 

§ 2º O consórcio regulamentará em Regimento Interno as demais situações não previstas no 

Contrato de Consórcio Público. 
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CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS 

 

Art. 16. O CISNORDESTE/SC terá a seguinte estrutura: 

I - Assembleia Geral; 

II - Conselho Administrativo; 

III - Conselho Fiscal; 

IV - Colegiado de Saúde; 

V- Diretoria Executiva. 

Seção I 

Assembleia Geral 

 

Art. 17. A Assembleia Geral, instância máxima do consórcio, é órgão colegiado composto 

pelos chefes do Poder Executivo de todos os municípios consorciados. 

§ 1º Os Vice-Prefeitos poderão participar da Assembleia Geral, com direito a voz. 

§ 2º Na ausência do Chefe do Poder Executivo, o Vice-Prefeito assumirá a representação na 

Assembleia Geral, inclusive com direito a voto. 

§ 3º A Assembleia Geral será presidida pelo representante legal do consórcio. 

§ 4º A Assembleia Geral extraordinária, quando convocada em substituição à convocação do 

Presidente do consórcio, será presidida, por ordem, pelo Vice-Presidente, pelo Presidente do 

Conselho Fiscal do consórcio ou por qualquer um dos representantes legais dos municípios 

consorciados que participarem à Assembleia Geral. 

Art. 18. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente duas vezes por ano, para deliberar 

sobre as normas orçamentárias, prestação de contas, planos de trabalho e eleição de seus 

conselhos Administrativo e Fiscal, e extraordinariamente quando convocado pelo Presidente 

do consórcio, por um quinto de seus membros ou pelo Conselho Fiscal, para outras 

finalidades. 

§ 1º A Assembleia Geral reunir-se-á: 

I - em primeira convocação, presentes a maioria dos entes consorciados; 

II - em segunda convocação, quinze minutos após o horário estabelecido para a primeira 
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convocação, com qualquer número de entes consorciados. 

§ 2º As convocações serão realizadas por meio de publicação no órgão oficial de publicações 

do consórcio, com antecedência mínima de cinco dias úteis. 

Art. 19. Cada município consorciado terá direito a um voto na Assembleia Geral. 

Parágrafo Único. O voto será público e nominal, admitindo-se o voto secreto somente nos 

casos de julgamento em que se suscite a aplicação de penalidade aos servidores do consórcio 

ou ao ente consorciado. 

Art. 20. Compete à Assembleia Geral: 

I - eleger os membros dos conselhos Administrativo e Fiscal; 

II - aprovar o ingresso no consórcio de município que tenha ratificado o Protocolo de 

Intenções após dois anos de sua subscrição e daqueles que não tenham subscrito o Protocolo 

de Intenções e que tenham solicitado o ingresso; 

III - aprovar as alterações no Contrato de Consórcio Público; 

IV - deliberar sobre a mudança da sede do consórcio; 

V - deliberar sobre a transferência de recursos financeiros a ser definida em contrato de rateio, 

bem como sobre as cotas de serviços a serem contratadas por cada consorciado; 

VI - aprovar: 

a) o orçamento anual do consórcio, bem como respectivos créditos adicionais, inclusive a 

previsão de aportes a serem cobertos por recursos advindos de eventuais contratos de rateio; 

b) as diretrizes orçamentárias, política patrimonial e financeira e os programas de 

investimento do consórcio; 

c) o plano de atividades; 

d) o relatório anual de atividades; 

e) a prestação de contas, após a análise do Conselho Fiscal; 

f) a realização de operações de crédito; 

g) a alienação e a oneração de bens imóveis do consórcio; 

VII - admitir e demitir o Diretor Executivo do consórcio; 

VIII - contratar serviços de auditoria externa; 

IX - aprovar a extinção do consórcio; 

X - aplicar penalidades aos entes consorciados; 

XI - homologar a revisão geral anual dos empregados públicos do consórcio; 
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XII - aprovar o aumento real da remuneração dos empregados públicos; 

XIII - deliberar sobre assuntos gerais do consórcio. 

Parágrafo único. As alterações ao Contrato de Consórcio Público aprovadas pela Assembleia 

Geral que requeiram a ratificação por lei dos entes consorciados passarão a vigorar após o 

número mínimo de ratificações legais exigidas para a constituição do consórcio. 

Art. 21. O quórum de deliberação da Assembleia Geral será de: 

I - unanimidade de votos de todos os consorciados para as competências dispostas nos incisos 

III e IX do artigo anterior; 

II - maioria simples dos consorciados presentes para as demais deliberações. 

§ 1º Compete ao Presidente, além do voto normal, o voto de minerva. 

§ 2º Havendo consenso, as votações poderão ser efetivadas por aclamação. 

 

Seção II 

Conselho Administrativo 

 

Art. 22. O Conselho Administrativo é órgão de direção do consórcio, assim constituído: 

I - Presidente; 

II - Vice-Presidente; 

III - Secretário. 

§ 1 Os membros do Conselho Administrativo serão escolhidos em Assembleia Geral para o 

mandato de dois anos, podendo seus membros ser reeleitos por mais um período. 

§ 2º Nenhum dos membros do Conselho Administrativo perceberá remuneração ou quaisquer 

espécies de verbas indenizatórias. 

§ 3º Os membros do Conselho Administrativo não responderão pessoalmente pelas 

obrigações contraídas em nome do consórcio, mas assumirão as responsabilidades pela prática 

de atos ilegais ou contrários às disposições contidas nos estatutos do consórcio. 

§ 4º Poderão concorrer à eleição para o Conselho Administrativo apenas os chefes do Poder 

Executivo dos municípios regulares com as obrigações contratuais. 

§ 5º Os membros do Conselho Administrativo reunir-se-ão ordinariamente em periodicidade 

trimestral, podendo ser convocadas reuniões extraordinárias sempre que necessário. 

Art. 23. Compete ao Conselho Administrativo: 
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I - deliberar sobre os assuntos gerais do Consórcio não atribuídos à Assembleia Geral; 

II - aprovar e modificar o Regimento Interno do Consórcio, bem como resolver e dispor sobre 

os casos omissos; 

III - analisar o plano de atividades e a proposta orçamentária anual, em consonância com os 

objetivos e as prioridades sugeridas pelo Colegiado de Saúde, submetendo-os à aprovação da 

Assembleia Geral; 

IV - definir a política patrimonial e financeira e os programas de investimentos do Consórcio; 

V - indicar à Assembleia Geral o nome do profissional para assumir o cargo de Diretor 

Executivo, vedada a indicação de cônjuge, companheiro (a) ou parente, até o terceiro grau, de 

qualquer membro do Conselho Administrativo, bem como determinar o afastamento do 

Diretor Executivo ou sugerir à Assembleia Geral sua demissão no caso de ocorrência de falta 

grave; 

VI - analisar o relatório anual das atividades e submetê-lo à Assembleia Geral; 

VII - propor à Assembleia Geral, para aprovação, as percentagens e valores dos contratos de 

rateio a serem celebrados com os municípios consorciados; 

VIII - autorizar a alienação dos bens móveis do Consórcio; 

IX - autorizar o provimento dos empregos públicos previstos no anexo II deste Contrato de 

Consórcio Público, as contratações temporárias para atendimento de excepcional interesse 

público e a contratação de estagiários; 

X - conceder a revisão geral anual dos empregados públicos do consórcio, submetendo-a à 

homologação pela Assembleia Geral; 

XI - Propor a concessão de aumento real da remuneração dos empregados públicos; 

XII - deliberar sobre a suspensão da prestação de serviços aos municípios que deixarem de 

cumprir com suas obrigações firmadas em contrato de programa ou contrato de rateio; 

XVII - estabelecer a remuneração ou o valor dos preços públicos pela prestação de serviços 

ou pelo uso e outorga de bens públicos sob administração do Consórcio. 

Art. 24. O Presidente do Conselho Administrativo responderá como Presidente do Consórcio, 

a quem compete: 

I - representar o CISNORDESTE/SC ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, 

podendo firmar contratos ou convênios bem como constituir procuradores ad negotia e ad 

judicia; 
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II - presidir a Assembleia Geral e manifestar o voto de qualidade e de Minerva, caso 

necessário; 

III - dar posse aos membros do Conselho Fiscal; 

IV - celebrar convênios e acordos congêneres; 

V - prestar contas ao órgão concedente dos auxílios e subvenções que o consórcio venha a 

receber; 

VI - ordenar as despesas do consórcio e responsabilizar-se por sua prestação de contas; 

VII - movimentar em conjunto com o Diretor Executivo as contas bancárias e os recursos 

financeiros do consórcio; 

VIII - aceitar a cessão de servidores, onerosa ou gratuita, do ente consorciado ao consórcio; 

IX - convocar as reuniões da Assembleia Geral, do Conselho Administrativo e do Conselho 

Fiscal; 

X- zelar pelos interesses do consórcio, exercendo as demais competências que não tenham 

sido outorgadas a outro órgão do consórcio.  

Parágrafo Único. As competências arroladas neste artigo poderão ser delegadas ao Diretor 

Executivo. 

Seção III 

Conselho Fiscal 

 

Art. 25. O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização do consórcio, será composto por três 

membros, eleitos pela Assembleia Geral, para mandato de dois anos, admitida uma reeleição. 

§ 1º O mandato dos membros do Conselho Fiscal deve coincidir com o do Conselho 

Administrativo. 

§ 2º O Conselho Fiscal será presidido por um dos seus membros, escolhido entre seus pares. 

§ 3º Nenhum dos membros do Conselho Fiscal perceberá remuneração ou quaisquer espécies 

de verbas indenizatórias. 

§ 4º Poderão concorrer à eleição para o Conselho Fiscal apenas os chefes do Poder Executivo 

dos municípios regulares com as obrigações contratuais. 

§ 5º Os membros do Conselho Fiscal reunir-se-ão ordinariamente em periodicidade semestral, 

podendo ser convocadas reuniões extraordinárias sempre que necessário. 

Art. 26. Compete ao Conselho Fiscal: 
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I - fiscalizar a execução orçamentária do consórcio; 

II - acompanhar e fiscalizar sempre que considerar oportuno e conveniente, quaisquer 

operações econômicas ou financeiras do consórcio e propor à Assembleia Geral a contratação 

de auditorias; 

III - emitir parecer sobre a proposta orçamentária, balanços e relatórios de contas em geral a 

serem submetidas à Assembleia Geral; 

IV - eleger entre seus pares um Presidente. 

Art. 27. O Conselho Fiscal poderá convocar os membros do Conselho Administrativo e da 

Diretoria Executiva para prestar esclarecimentos ou tomar providências quando houver 

evidências de irregularidades na escrituração contábil, nos atos de gestão financeira ou ainda 

inobservância de normas legais, estatutárias ou regimentais. 

 

Seção IV 

Colegiado de Saúde 

 

Art. 28. O Colegiado de Saúde é órgão consultivo, integrado pelos Secretários Municipais de 

Saúde dos municípios consorciados, cabendo: 

I - propor o plano de trabalho e as metas a serem alcançadas pelo consórcio; 

II - sugerir as atividades a serem exercidas pelo consórcio de acordo com as demandas 

apuradas nos municípios; 

III - fomentar a transferência da execução de serviços de saúde da administração direta dos 

municípios ao consórcio, nos casos em que este prestar tais serviços; 

IV - promover a interação entre as atividades de saúde prestadas no âmbito dos municípios e 

no consórcio. 

§ 1º O Colegiado de Saúde será presidido por um dos seus membros, escolhido entre seus 

pares. 

§ 2º Nenhum dos membros do Colegiado de Saúde perceberá remuneração ou quaisquer 

espécies de verbas indenizatórias. 

Art. 29. O Colegiado de Saúde reunir-se-á, preferencialmente, uma vez por mês, para discutir 

sobre as tarefas de sua competência. 
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Seção V 

Diretoria Executiva 

 

Art. 30. A Diretoria Executiva é o órgão executivo do consórcio e será constituída por um 

Diretor Executivo, um Assessor Jurídico, um Coordenador de Assistência à Saúde, um 

Coordenador Administrativo e Financeiro, pelos gerentes de áreas e pelos empregados 

públicos do consórcio, nos termos do Anexo II deste Contrato de Consórcio Público. 

Art. 31. Compete ao Diretor Executivo: 

I - promover a execução das atividades do consórcio; 

II - colher e avaliar as sugestões apontadas pelo Colegiado de Saúde e promover sua execução 

no âmbito do consórcio; 

III - realizar concursos públicos e promover a contratação, demissão e aplicação de sanções 

aos empregados, bem como praticar todos os atos relativos ao pessoal administrativo; 

IV - elaborar o plano de trabalho e a proposta orçamentária anual; 

V - elaborar o relatório anual de atividades; 

VI - elaborar os balancetes mensais para ciência do Conselho Fiscal e da Assembleia Geral; 

VII - elaborar as prestações de contas dos auxílios e subvenções concedidas ao consórcio para 

ser apresentada pela Assembleia Geral ao Órgão Concessor; 

VIII - promover os atos de transparência do consórcio; 

IX - movimentar em conjunto com o Presidente do consórcio, as contas bancárias e os 

recursos financeiros; 

X - autorizar a abertura de licitações públicas e celebrar os contratos administrativos, 

respeitados os limites do orçamento do consórcio aprovado pela Assembleia Geral; 

XI - designar seu substituto, em caso de impedimento ou ausência para responder pelo 

expediente; 

XII - providenciar as convocações, agendas e locais para as reuniões da Assembleia Geral; 

XIII - providenciar todas as diligências solicitadas pela Assembleia Geral e pelos conselhos 

Administrativo e Fiscal; 

XIV - propor à Assembleia Geral a requisição de servidores públicos municipais para serem 

cedidos ao consórcio. 
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Art. 32. Compete ao Coordenador de Assistência à Saúde administrar os projetos e atividades 

relacionadas aos objetivos do consórcio, prestar contas sobre os andamentos dos projetos ao 

Diretor Executivo e apoiar a execução das atribuições deste. 

Art. 33. Compete ao Coordenador Administrativo e Financeiro organizar e executar a gestão 

administrativa do consórcio, em especial a relativa à assessoria jurídica, aos recursos 

humanos, aos processos burocráticos, aos processos de licitação pública e de contratos 

administrativos, à gestão do patrimônio, à execução financeira e orçamentária, à contabilidade 

pública e ao controle interno, bem como auxiliar o Diretor Executivo em suas atribuições. 

 

 

TÍTULO VII 

DA GESTÃO ADMINISTRATIVA 

CAPÍTULO I 

DOS EMPREGADOS PÚBLICOS 

Seção I 

Regime Jurídico 

 

Art. 34. O Regime Jurídico de Trabalho dos empregados do consórcio é o da Consolidação 

das Leis do Trabalho - CLT, vinculados ao Regime Geral de Previdência Social e regidos, 

subsidiariamente, pelo que estabelece este Contrato de Consórcio Público. 

§ 1º Os empregos públicos de Diretor Executivo, de Coordenador de Assistência à Saúde, de 

Coordenador Administrativo e Financeiro, de Assessor Jurídico, de Gerente Financeiro, de 

Gerente de Controle e Avaliação, de Gerente Assistencial e de Gerente de Regulação são de 

livre admissão e demissão. 

§ 2º O provimento dos empregos públicos permanentes dar-se-á mediante prévia aprovação 

em concurso público de provas ou de provas e títulos. 

§ 3º Os empregados do consórcio não poderão ser cedidos, inclusive para os entes 

consorciados. 

§ 4º Os empregados públicos incumbidos da gestão de consórcio não responderão 

pessoalmente pelas obrigações contraídas pelo consórcio, salvo pelos atos cometidos em 

desacordo com a lei ou com as disposições dos estatutos do consórcio. 
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Seção II 

Quadro de Empregados 

 

Art. 35. O quadro de pessoal do consórcio é composto por até oito empregados públicos de 

livre admissão e demissão e por até 49 empregados permanentes, na conformidade do Anexo 

II deste Contrato de Consórcio Público. 

§ 1º O emprego público de Diretor Executivo do consórcio deverá ser ocupado por 

profissional com comprovada experiência em gestão de serviços de saúde ou em 

administração pública, com formação de nível superior, vedada a admissão de cônjuge, 

companheiro (a) ou parente, até o terceiro grau, de qualquer membro do Conselho 

Administrativo. 

§ 2º O emprego público de Coordenador de Assistência à Saúde do consórcio deverá ser 

ocupado por profissional com comprovada experiência em gestão de serviços de saúde, com 

formação de nível superior. 

§ 3º O emprego público de Coordenador Administrativo e Financeiro do consórcio deverá ser 

ocupado por profissional com comprovada experiência em administração pública, com 

formação de nível superior. 

§ 4º Fica vedada a admissão de cônjuge, companheiro (a) ou parente, até o terceiro grau, de 

qualquer membro do Conselho Administrativo, do Diretor Executivo, do Coordenador de 

Assistência à Saúde e do Coordenador Administrativo e Financeiro para os empregos públicos 

de livre admissão e demissão. 

§ 5º A qualificação, denominação, referência salarial inicial, número de vagas, carga horária 

semanal e atribuições dos empregos públicos é a definida no Anexo II deste Contrato de 

Consórcio Público. 

§ 6º As atribuições dos empregos públicos, sempre que necessário e de interesse do consórcio, 

poderão ser alteradas ou adequadas, mediante aprovação da Assembleia Geral. 

§ 7º Aos empregos públicos com jornada de trabalho prevista no Anexo II como de 40 horas, 

fica autorizada a diminuição da jornada com a respectiva redução proporcional da 

remuneração, em uma ou mais vagas do quadro de empregos, devendo ser considerada a 

jornada reduzida quando da abertura de concurso público para seleção e contratação de 

empregados do consórcio. 
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§ 8º Os empregados públicos não têm direito à estabilidade no serviço público. 

Art. 36. É facultado ao consórcio público conceder estágio a aluno matriculado em curso 

regular de ensino mantido pelo poder público ou pela iniciativa privada, com funcionamento 

autorizado ou reconhecido pelos órgãos competentes, respeitando a legislação federal acerca 

do tema e as condições a serem disciplinadas em Regimento Interno. 

 

Seção III 

Contratação Temporária de Excepcional Interesse Público 

 

Art. 37. Fica autorizada a contração temporária de empregados públicos, para fins de 

necessidade temporária de excepcional interesse público, nos seguintes casos: 

I - assistência a situações de calamidade pública ou de estado de emergência;  

II - a vacância do emprego permanente, até a admissão de novo empregado aprovado em 

concurso público; 

III - nos casos de licença ou afastamento do exercício de emprego permanente, desde que 

reste comprovada a necessidade de substituição do empregado licenciado ou afastado. 

Parágrafo Único. A duração do contrato temporário será limitada a um ano, vedada a 

prorrogação. 

Art. 38. A seleção de empregado a ser contratado temporariamente, sempre que possível, será 

feita mediante processo seletivo simplificado, divulgado por meio de edital. 

Parágrafo Único. A contratação de empregado temporário prescindirá do processo seletivo 

nos casos em que não for possível aguardar sua realização, mediante justificativa. 

Art. 39. A remuneração do empregado temporário será fixada em importância equivalente à 

referência salarial inicial para o respectivo emprego. 

 

Seção IV 

Remuneração 

 

 

Art. 40. Os valores iniciais dos salários dos empregos são os constantes no Anexo II deste 

Contrato de Consórcio Público, assegurada a revisão geral anual. 
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Art. 41. Fica assegurada a revisão geral anual de salários, sempre no mês de maio de cada 

ano, nos termos da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apurado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou, na sua ausência, pela variação 

do Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM, apurado pela Fundação Getúlio Vargas - 

FGV. 

§ 1º A aplicação da revisão geral anual de salários dar-se-á mediante Resolução aprovada pelo 

Presidente do consórcio, devendo ser submetida à homologação da Assembleia Geral. 

§ 2º A revisão geral anual incidirá, uniformemente, em todas as referências constantes da 

Tabela de Referências Salariais. 

Art. 42. A Assembleia Geral poderá conceder aumento real da remuneração dos empregados 

do consórcio, única e exclusivamente com o objetivo de revisar os valores para adequá-los à 

realidade do mercado, mediante justificativa. 

§ 1º Entende-se por realidade de mercado, a média salarial paga aos empregados que exerçam 

atividades semelhantes àquelas previstas no Anexo II, considerando-se a área de abrangência 

da região do município em que estiver sediado. 

§ 2º O aumento real da remuneração poderá ser concedido em percentuais diferenciados para 

cada categoria de empregados públicos. 

Art. 43. Conceder-se-á promoção funcional dos empregados públicos em função do tempo de 

serviço e em função de nova titulação, consubstanciada em progressão vertical na tabela de 

referências salariais. 

§1º A progressão vertical por tempo de serviço, designada de triênio, será concedida à razão 

de duas referências salariais a cada três anos de efetivo exercício do emprego público, 

contados da data de admissão. 

§ 2º A progressão vertical por nova titulação decorre da contínua atualização, especialização e 

aperfeiçoamento do empregado para o aprimoramento do desempenho de suas atividades, 

aplicando-se de modo cumulativo, com observância dos seguintes critérios: 

I - progressão de uma referência salarial para cada curso de capacitação ou extensão, de nível 

superior ou médio, com um mínimo de 80 (oitenta) horas/aula, limitados a três progressões e 

desde que reconhecida à pertinência do curso para o desempenho das atividades do 

empregado; 
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II - progressão de duas referências salariais no emprego, por uma única vez, por ter concluído 

curso de nível superior, desde que tal curso seja superior à escolaridade exigida para o 

emprego que ocupa e seja pertinente às atribuições desse emprego; 

III - progressão de duas referências salariais no emprego, por uma única vez, por ter concluído 

curso de pós-graduação, em nível de especialização ou equivalente, correlato com o emprego 

que ocupa; 

IV - progressão de quatro referências salariais no emprego, por uma única vez, por ter 

concluído curso de pós-graduação, em nível de mestrado, correlato com o emprego que 

ocupa;  

V - progressão de cinco referências salariais no emprego, por uma única vez, por ter 

concluído curso de pós-graduação, em nível de doutorado, correlato com o emprego que 

ocupa. 

§ 3º Para as progressões definidas nos incisos II a V deste artigo, somente serão considerados 

os títulos reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC), não sendo considerados títulos 

àqueles constantes como requisitos para a admissão no emprego público. 

§ 4º O direito ao aumento da referência salarial é devido a partir do mês seguinte ao protocolo 

da solicitação da progressão por nova titulação, mediante comprovação por meio da 

expedição do respectivo título, pelo empregado público, da nova titulação auferida, podendo 

ser averbadas as titulações obtidas antes do ingresso no emprego público, vedado o 

pagamento retroativo. 

§ 5º É vedada a progressão por nova titulação do empregado durante os primeiros 90 dias de 

exercício do emprego, considerados como de avaliação na função. 

§ 6º É vedada nova progressão por titulação no interstício de dois anos. 

§ 7º O empregado aprovado em concurso público para novo emprego do quadro de pessoal 

perceberá a remuneração estabelecida para a referência salarial inicial do novo emprego, 

mantidas as referências salariais adquiridas por promoção funcional devida em função de 

tempo de serviço e em função de nova titulação. 

§ 8º O Conselho Administrativo poderá instituir bolsas de estudo aos empregados para a 

realização de cursos de graduação ou pós-graduação, limitados a um curso de graduação ou de 

pós-graduação, lato sensu ou stricto sensu, por empregado, além de um outro curso, de 

extensão, de até 360 (trezentas e sessenta) horas, hipótese em que o empregado requerente 



25/03/2023 (Sábado) DOM/SC - Edição N° 4163

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 109

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE  
DO NORDESTE DE SANTA CATARINA 

            Max Colin, 1843 – América – 89204 635 – Joinville - SC 
    Fone/Fax: 47 3422 9838 e 3422 5715 

       CNPJ: 03.222.337/0001-31 
 

32 
 

fica obrigado a manter o vínculo trabalhista com o consórcio por tempo mínimo equivalente a 

2/3 (dois terços) do tempo gasto para concluir o curso, contado a partir do término deste, 

admitido, no caso de demissão do empregado, a seu pedido, o reembolso proporcional das 

despesas realizadas. 

Art. 44. Conceder-se-ão as seguintes indenizações aos empregados do consórcio: 

I - a título de hospedagem e alimentação, denominada diária, ao empregado que realizar 

despesas para a execução de serviços externos, por força das atribuições próprias do emprego, 

sempre que for necessário pernoitar em cidade distinta da do local de trabalho, paga em razão 

do número de pernoites, a ser regulamentada por Resolução expedida pelo Presidente do 

consórcio. 

II - a título de deslocamento, ao empregado que deslocar-se a serviço do consórcio utilizando-

se de veículo próprio, totalmente segurado, a ser regulamentada por Resolução expedida pelo 

Presidente do consórcio. 

§ 1º Fica criado o regime de adiantamento de despesas, a ser regulamentado por Resolução 

específica, consistente na entrega de numerário ao empregado responsável pela realização da 

despesa, devendo ser prestado contas da totalidade dos recursos recebidos no prazo de 30 dias 

da entrega do numerário. 

§ 2º A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela metade quando o 

deslocamento não exigir pernoite fora da sede, ou quando o consórcio público custear, por 

meio diverso, as despesas extraordinárias originalmente cobertas por diárias. 

Art. 45. Será concedido vale transporte, na forma da legislação federal, ao empregado que o 

requerer, para deslocamento da residência ao local de trabalho e vice-versa. 

Art. 46. Será concedido ao empregado com carga horária semanal superior a 20 horas, o 

auxílio refeição, a ser regulamentado por Resolução expedida pelo Presidente do Consórcio. 

Art. 47. A Assembleia Geral poderá aprovar a concessão aos empregados, com a participação 

financeira destes, de auxílio para o custeio de plano de saúde. 

Art. 48. Ao empregado público permanente a que tenha sido delegada função de direção, 

chefia, assessoramento, ou atribuição específica de emprego público diverso, respeitada a 

qualificação mínima, é devida gratificação pelo seu exercício, no percentual de 30% (trinta 

por cento) do salário do emprego público correspondente à função delegada.  
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§ 1º Cessada a função de direção, chefia, assessoramento, ou atribuição específica de outro 

emprego público, extingue-se automaticamente a referida gratificação, sem qualquer 

incorporação ou direito adquirido.  

§ 2º É vedada a acumulação de gratificação prevista neste artigo. 

Art. 49. Fica criada a Premiação pelo Cumprimento de Metas, no percentual de até 50% 

(cinquenta por cento) do salário base do empregado público. 

§ 1º A referida gratificação será atribuída em função do alcance das metas de desempenho 

funcional, dentro de cada período de seis meses, consoante critérios a serem estabelecidos em 

ato do Conselho Administrativo do consórcio público e homologado pela Assembleia Geral. 

§ 2º Caso alcançadas as metas e condições estabelecidas em regulamento, a premiação será 

concedida em parcela única, devida no mês posterior à comprovação do alcance das metas 

fixadas, não se incorporando à remuneração do empregado público sob nenhuma 

circunstância. 

§ 3º Poderão ser criados níveis progressivos de desempenho para fins da concessão da 

Premiação pelo Cumprimento de Metas, a fim de incentivar a eficiência no serviço público, 

sempre limitado ao percentual fixado no caput deste artigo. 

§ 4º Não será concedida a premiação prevista neste artigo nos casos em que o empregado 

público tenha auferido avaliação insuficiente em Avaliação Periódica de Desempenho. 

 

Seção V 

Avaliação Periódica de Desempenho 

 

Art. 50. A Avaliação Periódica de Desempenho, a ser regulamentada em Regimento Interno, 

será realizada através de comissão instituída para tal finalidade, para todos os empregados 

permanentes, observando-se os critérios de eficiência, responsabilidade, assiduidade, 

pontualidade, relacionamento pessoal, e penalidades disciplinares. 

 

Seção VI 

Da cessão de servidores dos entes consorciados ao consórcio 

 

Art. 51. Os entes consorciados poderão ceder agentes públicos ao consórcio, na forma e 
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condição da legislação de cada ente consorciado.  

§ 1º Os agentes públicos cedidos permanecerão no seu regime jurídico e previdenciário 

originário. 

§ 2º Na hipótese de o ente consorciado assumir o ônus da cessão do agente público, tais 

pagamentos poderão ser contabilizados como créditos hábeis para operar compensação com 

obrigações previstas no contrato de rateio, restando vedada a concessão de gratificações, 

adicionais ou quaisquer outras formas de remuneração pelo consórcio, salvo as de caráter 

indenizatório. 

§ 3º Na hipótese da cessão do agente público dar-se com ônus para o consórcio, fica instituída 

gratificação equivalente à remuneração devida ao respectivo emprego público para o qual o 

agente fora designado, fazendo jus aos adicionais e gratificações aplicáveis aos demais 

empregados do consórcio, sem que, contudo, tais pagamentos configurem vínculo novo do 

agente público cedido. 

 

CAPÍTULO II 

DAS CONTRATAÇÕES 

 

Art. 52. As contratações de bens, obras e serviços realizadas pelo consórcio observarão as 

normas de licitações públicas e contratos administrativos. 

Art. 53. Os editais de licitações e os extratos de contratos celebrados pelo consórcio deverão 

ser publicados no órgão oficial de publicação do consórcio. 

 

 

TÍTULO VIII 

DA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 54. O consórcio obedecerá, relativamente à execução das receitas e das despesas, ao 

disposto na Constituição da República, às normas gerais de direito financeiro e ao disposto 

neste Contrato de Consórcio Público, devendo programar suas atividades financeiras por meio 
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de orçamento anual, aprovado em Assembleia Geral e expedido por meio de resolução, 

abrangendo: 

I - orçamento anual, fixando as despesas e estimando as receitas, efetivas e potenciais; 

II - as diretrizes orçamentárias, política patrimonial e financeira e os programas de 

investimento do consórcio; 

III - as orientações a serem repassadas aos municípios consorciados para fazer constar em 

seus respectivos orçamentos a transferência de recursos financeiros mediante contrato de 

rateio e contrato de prestação de serviços. 

Art. 55. Constituem patrimônio do consórcio os bens materiais e imateriais. 

§ 1º Os bens materiais do consórcio são indisponíveis, imprescritíveis, impenhoráveis e 

inalienáveis, salvo, neste último caso, os bens objeto de desafetação. 

§ 2º Os bens imateriais do consórcio são protegidos por lei, mediante registro nos órgãos 

competentes. 

Art. 56. Constituem recursos financeiros do consórcio: 

I - a entrega mensal de recursos financeiros, de acordo com o contrato de rateio; 

II - a remuneração dos serviços prestados aos consorciados, de acordo com os contratos de 

prestação de serviços; 

III - as transferências de valores realizadas no âmbito do Sistema Único de Saúde; 

IV - a receita da cobrança de preços públicos pela prestação de serviços a terceiros; 

V - os auxílios, contribuições e subvenções concedidas por entidades públicas ou privadas; 

VI - os saldos do exercício; 

VII - as doações e legados; 

VIII - o produto de alienação de seus bens livres; 

IX - o produto de operações de crédito; 

X - as rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósito e de aplicação financeira. 

Art. 57. A contabilidade do consórcio será realizada de acordo com as normas de 

contabilidade pública, em especial a Lei Federal nº 4.320/64 e a Lei Complementar Federal nº 

101/00. 
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CAPÍTULO II 

DO USO DOS EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 

 

 

Art. 58. Os entes consorciados terão acesso aos bens adquiridos pelos consórcios e aos 

serviços prestados nos termos definidos em contrato de programa, mediante entrega de 

recursos disciplinada no contrato de rateio. 

Art. 59. Respeitadas as respectivas legislações municipais, cada consorciado poderá colocar à 

disposição do consórcio os bens e serviços de sua própria administração para uso comum, nos 

termos definidos em contrato de programa e no contrato de rateio. 

 

 

TÍTULO IX 

DA RETIRADA, DA EXCLUSÃO E DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO 

CAPÍTULO I 

DA RETIRADA 

 

 

Art. 60. Cada consorciado poderá se retirar do CISNORDESTE/SC, desde que denuncie sua 

decisão num prazo nunca inferior a 180 dias, sem prejuízo das obrigações e direitos até sua 

efetiva retirada. 

 

 

CAPÍTULO II 

DA EXCLUSÃO 

 

Art. 61. Serão excluídos do consórcio os entes consorciados que: 

I - tenham deixado de incluir em suas leis orçamentárias as dotações devidas ao consórcio 

assumidas em contrato de rateio; 

II - incorram em situação de inadimplência por prazo superior a 90 dias referente às 
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obrigações assumidas em contrato de rateio ou em contrato de prestação de serviços; 

III - deixem de ratificar as possíveis alterações ao Contrato de Consórcio Público aprovadas 

em Assembleia Geral. 

§ 1º A exclusão somente ocorrerá após prévia suspensão pelo prazo de sessenta dias, período 

em que o consorciado poderá se reabilitar. 

§ 2º A exclusão prevista neste artigo não exime o consorciado do pagamento de débitos 

decorrentes do tempo em que permaneceu inadimplente. 

§ 3º A exclusão do ente consorciado exige processo administrativo no qual lhe seja 

assegurado o direito à ampla defesa e contraditório. 

 

 

CAPÍTULO III 

DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO 

 

 

Art. 62. A alteração e a extinção de Contrato de Consórcio Público dependerão de 

instrumento aprovado pela Assembleia Geral. 

§ 1º Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços 

públicos reverterão aos consorciados proporcionalmente aos investimentos feitos ao 

consórcio. 

§ 2º Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes 

consorciados responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido o direito 

de regresso em face dos entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação. 

§ 3º Com a extinção, os servidores públicos cedidos ao consórcio público retornarão aos seus 

órgãos de origem e os empregados públicos terão seus contratos de trabalho rescindidos. 

§ 4º A destinação do patrimônio do consórcio, em caso de extinção, será decidida em 

Assembleia Geral. 

§ 5º A retirada ou a extinção do consórcio não prejudicará as obrigações já constituídas, 

inclusive os contratos de programa, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 

indenizações eventualmente devidas. 
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TÍTULO X 

DOS ATOS NORMATIVOS 

CAPÍTULO I 

DOS ATOS NORMATIVOS 

 

 

Art. 63. Serão expedidas por meio de Resolução do Presidente, sem prejuízo das demais 

atribuições previstas no Contrato de Consórcio Público: 

I - as deliberações da Assembleia Geral, do Conselho Administrativo e do Conselho Fiscal; 

II - as normas específicas de regulamentação do consórcio em que se tenha delegado a 

competência ao Presidente. 

Art. 64. As decisões de competência do Diretor Executivo serão expedidas por meio de 

Portaria. 

Art. 65. É condição de validade dos atos normativos expedidos por qualquer órgão ou agente 

do consórcio a respectiva publicação no órgão oficial de publicação. 

 

 

TÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 

Art. 66. O exercício fiscal coincidirá com o ano civil, para efeitos de execução do orçamento e 

prestação de contas. 

Art. 67. A interpretação do disposto neste Contrato de Consórcio Público deverá ser 

compatível com o exposto em seu Preâmbulo e, bem como, aos seguintes princípios: 

I - respeito à autonomia dos entes federativos consorciados, pelo que o ingresso ou retirada do 

consórcio depende apenas da vontade de cada ente federativo; 

II - solidariedade, em razão da qual os entes consorciados se comprometem a não praticar 
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qualquer ato, comissivo ou omissivo, que venha a prejudicar a execução dos objetivos do 

consórcio; 

III - transparência, pelo que não se poderá negar ao Poder Executivo ou Legislativo de ente 

consorciado o acesso a qualquer reunião ou documento do consórcio; 

IV - eficiência, assentada na qualidade dos serviços prestados, agilidade e custo reduzido. 

V - respeito aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência; 

VI - respeito aos princípios, diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde. 

Art. 68. Os casos omissos ao presente Contrato de Consórcio Público serão resolvidos pela 

Assembleia Geral e pelas normas aplicáveis aos consórcios públicos. 

Art. 69. As normas do presente Contrato de Consórcio Público entrarão em vigor a partir da 

data da sua publicação na imprensa oficial. 

Art. 70. No processo de transformação do CISNORDESTE/SC em consórcio público, deverão 

ser obedecidos, desde que técnica e juridicamente possíveis: 

a) a manutenção dos empregados atuais, sendo facultada a rescisão dos contratos de trabalho e 

imediata recontratação nos casos de empregos públicos em comissão, mantido, nesse caso, o 

tempo de serviço para fins de aplicação da progressão a que se refere o art. 43, § 1º, deste 

Contrato de Consórcio Público; 

b) a rescisão dos contratos de trabalhos dos empregados exercentes de funções acometidas aos 

empregos permanentes, admitida a recontratação em caráter temporário, nos termos do art. 37 

deste Contrato de Consórcio Público, devendo-se promover a realização de concurso público 

para seleção e contratação dos novos empregados; 

c) a identificação do patrimônio do CISNORDESTE/SC e sua respectiva segregação aos 

atuais entes consorciados, admitida a instituição de cota financeira a ser paga pelos novos 

entes federativos que vierem a se consorciar, nos termos definidos pela Assembleia Geral; 

d) a manutenção das rotinas administrativas e de prestação de serviços aos entes consorciados, 

salvo aquelas incompatíveis com as novas normas de direito público estabelecidas na 

legislação e neste Contrato de Consórcio Público. 

§ 1º Para fins de aplicação das regras transitórias, considerar-se-á como prazo limite para o 

processo de transformação o prazo estabelecido no art. 2º, § 1º, deste Contrato de Consórcio 

Público, contados da data de sua publicação na imprensa oficial. 



25/03/2023 (Sábado) DOM/SC - Edição N° 4163

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 117

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE  
DO NORDESTE DE SANTA CATARINA 

            Max Colin, 1843 – América – 89204 635 – Joinville - SC 
    Fone/Fax: 47 3422 9838 e 3422 5715 

       CNPJ: 03.222.337/0001-31 
 

40 
 

§ 2º Encerrado o prazo de transformação, os municípios então consorciados ao 

CISAMUNESC que deixarem de ratificar o Protocolo de Intenções serão excluídos do 

consórcio. 

§ 3º Ficam recepcionados os atos normativos e administrativos editados ou firmados pelo 

CISAMUNESC até a conclusão do processo de transformação, desde que estejam em 

harmonia com as normas de direito público e os princípios constitucionais aplicáveis á 

Administração Pública. 

Art. 71. Fica estabelecido o foro da Comarca de Joinville para dirimir quaisquer demandas 

envolvendo o consórcio CISNORDESTE/SC. 

 

Joinville, 16 de setembro de 2015. 

    

 

 

 

___________________________________ 
MUNICÍPIO DE ARAQUARI/SC 

Sr. João Pedro Woitexem 
Prefeito Municipal 

 
 
 

___________________________________ 
MUN. DE BAL. BARRA DO SUL/SC  

Sr. Ademar Henrique Borges 
Prefeito Municipal 

 
 
 

___________________________________ 
MUNICÍPIO DE BARRA VELHA/SC 

Sr. Claudemir Matias Francisco 
Prefeito Municipal 

 
___________________________________ 

MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC 
Sr. Rubens Blaszkowski 

Prefeito Municipal 

___________________________________ 
MUNICÍPIO DE CORUPÁ/SC 

Sr. Luiz Carlos Tamanini 
Prefeito Municipal 

 
 
 

___________________________________ 
MUNICÍPIO DE GARUVA/SC 

Sr. José Chaves 
Prefeito Municipal 

 
 
 

___________________________________ 
MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM/SC 

Sr. Lauro Frohlich 
Prefeito Municipal 

 
___________________________________ 

MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC 
Sr. Sérgio Ferreira de Aguiar 

Prefeito Municipal 
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___________________________________ 
MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL/SC 

Sr. Dieter Janssen 
Prefeito Municipal 

 
 
 

___________________________________ 
MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC 

Sr. Udo Döhler 
Prefeito Municipal 

 
 

___________________________________ 
MUNICÍPIO DE MASSARANDUBA/SC 

Sr. Mário Fernando Reinke 
Prefeito Municipal 

 
 

___________________________________ 
MUNICÍPIO DE PIÊN/PR 

Sr. Gilberto Dranka 
Prefeito Municipal 

 
 
 

___________________________________ 
MUNICÍPIO DE RIO NEGRINHO/SC 

Sr. Alcides Grohskopf 
Prefeito Municipal 

 
 

___________________________________ 
   MUN. DE SÃO BENTO DO SUL/SC 

Sr. Fernando Tureck 
Prefeito Municipal 

 
 
 

__________________________________ 
 MUN. DE SÃO FRANCISCO DOSUL/SC 

Sr. Luiz Roberto de Oliveira 
Prefeito Municipal 

 
 
 

___________________________________ 
MUNICÍPIO DE SCHROEDER/SC 

Sr. Osvaldo Jurck 
Prefeito Municipal 

 
 
 

___________________________________ 
MUN. DE SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ/SC 

Sr. Rovani Delmonego 
Prefeito Municipal 
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Anexo I 

Municípios subscritores do Contrato de Consórcio Público 

 

I - O MUNICÍPIO DE ARAQUARI/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº 08.345.495/0001-00, com sua sede na Prefeitura Municipal de Araquari, 

situada na Rua Coronel Almeida, 60, Bairro Centro, CEP 89.245-000, telefone (47) 3447-

7777, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. João Pedro Woitexem, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade RG nº. 129.350-3 e do CPF/MF nº. 171.523.059-00; 

II - O MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO BARRA DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 95.945.509/0001-80, com sua sede na Prefeitura 

Municipal de Balneário Barra do Sul, situada na Av. Amandio Cabral, nº 457, Bairro Centro, 

CEP 89.247-000, telefone (47) 3448-1043, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Ademar Henrique Borges, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 

2.274.414-2 e do CPF/MF nº. 855.394.659-20; 

III - O MUNICÍPIO DE BARRA VELHA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.830/0001-57, com sua sede na Prefeitura Municipal de Barra 

Velha, situada na Av. Governador Celso Ramos, n. 200, Bairro Centro, CEP 88.390-000, 

Telefone: (47) 3446-7700, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Claudemir 

Matias Francisco, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 2.292.721 e do 

CPF/MF nº. 682.498.619-49; 

IV - O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.749/0001-77, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

Campo Alegre, situada na Rua Cel. Bueno Franco, nº 292, Bairro Centro, CEP 89.294-000, 

telefone (47) 3632-2266, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Rubens 

Blaszkowski, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 918.450-13 e do 

CPF/MF nº. 379.515.489-87;  

V - O MUNICÍPIO DE CORUPÁ/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº. 83.102.467/0001-70, com sua sede na Prefeitura Municipal de Corupá, situada 

na Av. Getúlio Vargas, nº 443, Bairro Centro, CEP 89.278-000, telefone (47) 3375-6500, 
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neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz Carlos Tamanini, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade RG nº. 646.476 e do CPF/MF nº. 381.110.559-00; 

VI - O MUNICÍPIO DE GARUVA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº. 83.102.848/0001-59, com sua sede na Prefeitura Municipal de Garuva, 

situada na Av. Celso Ramos, nº 1.614, Bairro Centro, CEP 89.248-000, telefone (47) 3445-

8202, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Chaves, brasileiro, casado, 

portador da cédula de identidade RG nº. 595.643-9 e do CPF/MF nº. 248.236.869-34; 

VII - O MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 11.293.409/0001-60, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

Guaramirim, situada na Rua Vinte e Oito de Agosto, nº 2.043, Bairro Centro, CEP 89.270-

000, telefone (47) 3373-0247, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Lauro 

Frohlich, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 304.572 e do CPF/MF 

nº. 247.165.969-15; 

VIII - O MUNICÍPIO DE ITAPOÁ/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº. 81.140.303/0001-00, com sua sede na Prefeitura Municipal de Itapoá, situada 

na Rua Mariana Michels Borges, nº 201, Bairro Itapema do Norte, CEP 89.249-000, telefone 

(47) 3443-8800, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Sérgio Ferreira de 

Aguiar, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 873.994-3 e do CPF/MF 

nº. 230.944.279-87; 

IX - O MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.459/0001-23, com sua sede na Prefeitura Municipal 

de Jaraguá do Sul, situada na Rua Walter Marquardt, nº 1111, Bairro Barra do Rio Molha, 

CEP 89.259-700, telefone (47) 2106-8000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Dieter Janssen, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 151.812-13 e do 

CPF/MF nº. 710.479.219-87; 

X - O MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ sob nº. 08.189.821/0001-37, com sua sede na Prefeitura Municipal de Joinville, 

situada na Rua Herman August Lepper, nº 10, Bairro Centro, CEP 89.201-910, telefone (47) 

3431-3233, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Udo Döhler, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade RG nº. 373.765-9-SSP-SC  e do CPF/MF nº. 

006.091.969-87; 
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XI - O MUNICÍPIO DE MASSARANDUBA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.483/0001-62, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

Massaranduba, situada na Rua 11 de Novembro, nº 2765, Bairro Centro, CEP 89.108-000, 

telefone (47) 3379-4600, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Mário 

Fernando Reinke, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 488.606-2 e do 

CPF/MF nº. 399.964.099/53; 

XII - O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ sob nº 76.002.666/0001-40, com sua sede na Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, nº 373, Bairro Centro, CEP 83860 000, telefone (41) 3632-1136, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Gilberto Dranka, brasileiro, casado, portador da 

cédula de identidade RG nº. 5.396.234-4 e do CPF/MF nº. 017.768.369-44; 

XIII - O MUNICÍPIO DE RIO NEGRINHO/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.756/0001-79, com sua sede na Prefeitura Municipal de Rio 

Negrinho, situada na Av. Richard S. de Albuquerque, nº 200, Bairro Centro, CEP 89.295-000, 

telefone (47) 3646-3600, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Alcides 

Grohskopf, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 480.513 e do 

CPF/MF nº. 293.012.549-72; 

XIV - O MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob nº. 08.281.643/0001-62, com sua sede na Prefeitura Municipal 

de São Bento do Sul, situada na Rua Jorge Lacerda, nº 75, Bairro Centro, CEP 89.280-902, 

telefone (47) 3631-6003, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Fernando 

Tureck, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 2.923.561 e do CPF/MF 

nº. 033.667.519-40; 

XV - O MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO SUL/SC, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.269/0001-06, com sua sede na Prefeitura 

Municipal de São Francisco do Sul, situada na Praça Getúlio Vargas, nº 01, Bairro Centro, 

CEP 89.240-000, telefone (47) 3471-2200, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Luiz Roberto de Oliveira, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 2/R 

599.176 e do CPF/MF nº. 538.776.679-53; 

XVI - O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO ITAPERIÚ/SC, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob nº. 95.954.442/0001-83, com sua sede na Prefeitura 
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Municipal de São João do Itaperiú, situada na Rua José Bonifácio Pires, nº 45, bairro Centro, 

CEP 88.395-000, telefone (47) 3458-0010, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Rovani Delmonego, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 1.991.027 e 

do CPF/MF nº. 683.007.609-97; 

XVII - O MUNICÍPIO DE SCHROEDER/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 83.102.491/0001-09, com sua sede na Prefeitura Municipal de 

Schroeder, situada na Rua Mal. Castelo Branco, nº 3201, Bairro Centro, CEP 89.275-000, 

telefone (47) 3374-6500, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Osvaldo Jurck, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº. 597.443-7 e do CPF/MF nº. 

310.472.469-53. 
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Atribuições dos Empregos Públicos 

Diretor Executivo: promover a execução das atividades e a gestão do consórcio, realizar 

concursos públicos e promover a contratação, demissão e aplicação de sanções aos 

empregados públicos, bem como praticar todos os atos relativos à gestão dos recursos 

humanos, elaborar as normas orçamentárias e realizar o planejamento das atividades do 

consórcio a serem submetidos à apreciação da Assembleia Geral; responsabilizar-se pela 

prestação de contas e pelo relatório de atividades a serem submetidos ao Presidente do 

consórcio, ao Conselho Fiscal e à Assembleia Geral; elaborar as prestações de contas dos 

auxílios e subvenções concedidas ao consórcio para ser apresentada pelo Presidente ao órgão 

concedente; movimentar, quando a este delegado, as contas bancárias e os recursos 

financeiros do consórcio; executar a gestão administrativa e financeira do consórcio dentro 

dos limites do orçamento aprovado pela Assembleia Geral, observada a legislação em vigor, 

em especial as normas da administração pública; designar seu substituto, em caso de 

impedimento ou ausência para responder pelo expediente e pelas atividades do consórcio; 

providenciar as convocações, agendas e locais para as reuniões da Assembleia Geral, 

Conselho Administrativo, Conselho Fiscal e Colegiado de Saúde; providenciar e solucionar 

todas as diligências solicitadas pelo Conselho Fiscal; autorizar as compras e elaborar os 

processos de licitação para contratação de bens e serviços; propor ao Conselho Administrativo 

a requisição de servidores públicos para servir ao consórcio. 

Coordenador de Assistência à Saúde: administrar os projetos e atividades relacionadas aos 

objetivos do consórcio, gerenciar os empregados públicos da área da saúde, prestar contas 

sobre os andamentos dos projetos ao Diretor Executivo e apoiar a execução das atribuições 

deste. 

Coordenador Administrativo e Financeiro: organizar e executar a gestão administrativa do 

consórcio, em especial a relativa à assessoria jurídica, aos recursos humanos, aos processos 

burocráticos, aos processos de licitação pública e de contratos administrativos, aos atos 

administrativos e normativos, à gestão do patrimônio, à execução financeira e orçamentária, à 

contabilidade pública e ao controle interno, bem como auxiliar o Diretor Executivo em suas 

atribuições. 
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Assessor Jurídico: elaborar projetos de documentos normativos do consórcio, realizar 

avaliação jurídica sobre licitações públicas, contratos administrativos e concursos públicos, 

subsidiando seus órgãos e dirigentes, bem como atuar, judicialmente e extrajudicialmente, na 

defesa dos interesses do consórcio. 

Gerente de Financeiro: desempenhar atividades de gerenciamento na área financeira, 

supervisionando compromissos assumidos e faturamento (contas a pagar e a receber), 

elaborando fluxos de caixa contendo receitas e despesas, efetuando aplicações/resgate e 

captações financeiras, fiscalizando remessas de documentos e apresentando relatórios 

detalhados das operações executadas, a fim de demonstrar com praticidade e clareza o capital 

de giro. 

Gerente de Controle e Avaliação: executar o faturamento, auditoria, controle e avaliação 

dos serviços prestados por terceiros ao consórcio e aos consorciados, realizar atendimentos, 

orientações e treinamento dos prestadores de serviços e dos órgãos de saúde dos municípios 

consorciados, programar e controlar as cotas física-orçamentárias dos consorciados em 

relação aos prestadores de serviços, acompanhar as alterações nas normas de contratação de 

serviços no SUS, inclusive quanto ao preço tabelado, elaborar relatórios gerenciais de 

produção, coordenar o sistema gerencial de autorização e regulação 

Gerente de Regulação coordenar os serviços de regulação da assistência de consultas, 

exames ou internações; participar da definição das diretrizes e regras básicas de 

funcionamento da regulação, assim como do processo de construção e pactuação dos 

processos regulatórios; coordenar a equipe de trabalho; instituir escala de trabalho; Participar 

das capacitações da equipe de profissionais; analisar relatórios emitidos pelo sistema e pela 

equipe; avaliar as atividades em conjunto com a equipe, visando o planejamento e 

reorientação das ações da regulação assistencial. 

Gerente Assistencial: planejar, organizar, coordenar, acompanhar e avaliar o trabalho 

desenvolvido com racionalidade para que a assistência prestada atinja seus objetivos; 

mobilizar e comprometer sua equipe na organização e produção de serviços que atendam às 

necessidades da população, valorizando as habilidades existentes no corpo profissional e 

potencializando as suas contribuições. 
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Contador: supervisionar, coordenar e orientar e realizar a escrituração dos atos ou fatos 

contábeis; examinar e elaborar processos de prestação de contas; auxiliar na elaboração da 

proposta orçamentária; examinar e realizar empenhos de despesas, verificando sua 

classificação e a existência de saldo nas dotações orçamentárias; informar, através de 

relatórios sobre a situação financeira e patrimonial do consórcio, elaborar e publicar os 

balanços, balancetes e demais relatórios patrimoniais e financeiros; executar outras tarefas 

afins. 

Técnico em Contabilidade: responsabilizar-se pela organização dos serviços de 

contabilidade, em geral, realizando lançamento contábil, verificando e confirmando o 

fechamento diário, emitindo notas de empenho, levantamento da despesa contabilizada, bem 

como acompanhar as receitas transferidas, buscando fornecer elementos necessários ao 

controle e apresentação da situação econômica e financeira do consórcio. 

Controlador Interno: realizar a fiscalização e auditoria dos atos do consórcio, elaborar 

relatórios de controle interno, prestar orientações e apontar sugestões às atividades 

administrativas e de gestão do consórcio, instaurar processos administrativos para apuração de 

indícios de descumprimento de normas aplicáveis aos consórcios, e demais serviços inerentes 

à atividade de controladoria interna. 

Assistente Administrativo: coordenar, acompanhar e controlara execução das atividades da 

área, distribuindo os trabalhos, orientando quanto à forma de realizá-los, analisando os 

resultados e inserindo alterações, a fim de atender prazos e padrões de qualidade; participar da 

elaboração do orçamento do consórcio, realizando levantamento dos projetos a serem 

executados no período, materiais, instrumentos, equipamentos e mão-de-obra a ser 

empregada, projetando e calculando desembolso a cada mês, consolidando em planilhas e 

apresentando para aprovação da Diretoria, a fim de possibilitar a previsão de necessidades 

para o período; elaborar e implantar normas, procedendo ao levantamento, verificando a 

viabilidade de implantação através da repercussão nas áreas, criando instrumentos de controle 

e prestando orientação, a fim de padronizar procedimentos; elaborar estudos sobre atividades 

da área, verificando fluxo de rotinas, praticidade e eficácia, alterando e acompanhando novos 

procedimentos, a fim de aumentar a qualidade dos serviços prestados; prestar assessoramento 

técnico, organizando e coordenando trabalhos, instruindo empregados, acompanhando 
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resultados e cumprimento de objetivos, a fim de otimizar procedimentos; emitir pareceres em 

assuntos relacionados com seu campo de atividade, analisando problemas, verificando 

variáveis e implicações, consultando normas, bibliografia pertinente, a fim de possibilitar uma 

solução adequada a questão; efetuar o controle e planejamento dos programas e sistemas, 

controle de dados, informações, relatórios, análises de interesse da unidade e atividades 

especificas a nível médio; executar outras tarefas compatíveis com as previstas no emprego. 

Auxiliar Administrativo: executar os serviços de complexidade mediana relativos a suporte 

operacional nas atividades administrativas, tais como almoxarifado, patrimônio, arquivo 

morto, correspondências, secretaria geral do consórcio, processos de compras e licitações, 

contratos, controle de documentos de pessoal, recursos humanos, contabilidade, serviços de 

saúde, devendo, para tanto, elaborar relatórios, planilhas e demais ações de expediente, bem 

como executar as ações requeridas pelos superiores hierárquicos. 

Apoio Logístico: receber, registrar, protocolar, despachar, classificar e arquivar documentos e 

volumes; redigir correspondências de natureza simples; realizar serviços de digitação, 

datilografia e controle diversos; recepcionar pessoas procurando identificá-los, averiguando 

suas pretensões, para prestar-lhes informações, marcar entrevistas, receber recados e 

encaminhá-los a pessoas ou setores procurados; requisitar serviços de reprografia; transmitir e 

receber fax e e-mail. 

Médico: exercer as atividades privativas de médico, além de prestar atendimentos médicos 

agendados ou não, de urgência ou de emergência, priorizando a gravidade do caso. Orientar 

pacientes, familiares, profissionais da área de saúde. Realizar procedimentos de diagnósticos e 

tratamento utilizando recursos de medicina preventiva e terapêutica de perícias e elaborar 

documentos médicos, tais como laudos, pareceres e diagnósticos. Zelar pelo uso correto dos 

materiais utilizados. Realizar regulação das necessidades assistenciais quando atuando em 

Central de Regulação. Realizar exames quando for especialista na área. Realizar serviços de 

auditoria e autorização quando lhe for delegada esta função. Obriga-se ainda às determinações 

das normas legais pertencentes ao exercício da medicina e do Conselho Regional de 

Medicina. 

Administrador: apoiar tecnicamente projetos e atividades desenvolvidos em quaisquer 
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unidades organizacionais, planejando, programando, coordenando, controlando, avaliando 

resultados e informando decisões, para aperfeiçoar a qualidade do processo gerencial; 

participar da análise e acompanhamento do orçamento e de sua execução físico-financeira, 

efetuando comparações entre as metas programadas e os resultados atingidos, desenvolvendo 

e aplicando critérios, normas e instrumentos de avaliação; propor, executar e supervisionar 

análises e estudos técnicos, realizando pesquisas, entrevistas, observação local, utilizando 

organogramas, fluxogramas e outros recursos, para implantação ou aperfeiçoamento de 

sistemas e métodos, instrumentos, rotinas e procedimentos administrativos; elaborar, rever, 

implantar e avaliar, regularmente, instruções e manuais de procedimentos, coletando e 

analisando informações para racionalização e atualização de normas e procedimentos; 

elaborar critérios e normas de padronização, especificação, compra, guarda, estocagem, 

controle e alienação, baseando se em levantamentos e estudos, para a correta administração do 

sistemas de materiais; elaborar e aplicar critérios, planos, normas e instrumentos para 

recrutamento, seleção, treinamento e demais aspectos da administração de pessoal, dando 

orientação técnica, acompanhando, coletando e analisando dados, redefinindo metodologias, 

elaborando formulários, instruções e manuais de procedimentos, participando de comissões, 

ministrando aulas e palestras a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos 

recursos humanos; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, 

entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e 

aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; participar das atividades 

administrativas, de controle e de apoio referentes a sua área de atuação; realizar estudos, 

emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, 

opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnicos científicos, para 

fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Consórcio; realizar 

outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

Enfermeiro: responsável pelo planejamento, execução, acompanhamento, avaliação e 

controle dos aspectos administrativos e técnicos voltados à efetividade das ações de saúde na 

área de enfermagem, respeitadas a formação, legislação profissional e os regulamentos do 

serviço; realizar controle, avaliação e auditoria nos serviços de saúde; prestar assistência. 

Farmacêutico: responsável pelos serviços de coordenação e gerência em farmácia, 
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dispensação de medicamentos e correlatos, realização de licitações de medicamentos, controle 

e avaliação dos serviços prestados de acordo com as normas de assistência e atenção 

farmacêutica. 

Técnico em Enfermagem: responsável por atividades de nível intermediário, relacionados à 

execução de atividades técnicas de enfermagem em hospitais e outros estabelecimentos de 

assistência médica e domicílios. Prestar assistência ao paciente, atuando sob supervisão de 

enfermeiro. Desempenhar tarefas de instrumentação cirúrgica. Organizar ambiente de trabalho 

e dar continuidade aos plantões. Realizar registros e elaborar relatórios técnicos. Executar 

outras tarefas afins. 

Videofonista: atender solicitações via telefone e on-line dos estabelecimentos solicitantes; 

Registrar informações adicionais colhidas do solicitante, segundo instrumentos próprios; 

Prestar informações gerais ao solicitante; Auxiliar o médico regulador nas suas tarefas; 

Registrar os dados e preencher planilhas e formulários específicos do serviço no sistema; 

Cumprir os protocolos de acesso aos serviços ambulatoriais; Atender às recomendações do 

médico regulador. 

Zeladoria: executar tarefas de zeladoria, limpeza em geral; varrer espanar, lavar, encerar e 

lustrar as dependências, móveis, utensílios e instalações diversas; mantendo-lhes as condições 

de higiene e conservação. Prepara café e chá; servindo-os quando solicitado. Zela pela 

conservação dos ambientes. Zela pelo material de uso diário e permanente, tendo o cuidado de 

não desperdiçar materiais e utensílios diversos. Faz a limpeza de jardins e outras áreas 

externas fazendo a coleta do material. Responsável pelo destino adequado dos resíduos. 

Motorista: Vistoria o veículo, verificando o estado dos pneus, o nível de combustível, água e 

óleo do cárter e testando freios e parte elétrica, para certificar-se de suas condições de 

funcionamento; recebe os passageiros parando o veículo junto aos mesmos ou esperando-os 

em pontos determinados e auxiliando-os no embarque, para conduzi-los aos locais devidos; 

dirige o veículo acionando os comandos e observando a sinalização e o fluxo do trânsito; zela 

pelo bom andamento da viagem, adotando as medidas cabíveis na prevenção ou solução de 

qualquer incidente para garantir a segurança dos passageiros, dos transeuntes e de outros 

veículos; controla a carga e descarga das mercadorias, comparando-as aos documentos de 
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recebimento ou de entrega e orientando a sua arrumação no veículo, para evitar acidentes; 

zela pela manutenção do veículo, providenciando limpeza, ajustes e reparos necessários, para 

assegurar suas condições de funcionamento; pode efetuar reparos de emergência no veículo, 

bem como lavar o mesmo; pode dirigir outros veículos de transporte em caráter profissional; 

auxilia nos trabalhos de carga e descarga do veículo. 
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Tabela de Referências Salariais

Referência Salário (R$) 
1 678,00 
2 711,90 
3 747,50 
4 784,87 
5 824,11 
6 865,32 
7 908,58 
8 954,01 
9 1.001,71 

10 1.051,80 
11 1.099,13 
12 1.148,59 
13 1.200,28 
14 1.254,29 
15 1.310,73 
16 1.369,72 
17 1.431,36 
18 1.495,77 
19 1.563,08 
20 1.633,41 
21 1.698,75 
22 1.766,70 
23 1.837,37 
24 1.910,86 
25 1.987,30 
26 2.066,79 
27 2.149,46 
28 2.235,44 
29 2.324,86 
30 2.417,85 
31 2.502,48 
32 2.590,06 
33 2.680,72 
34 2.774,54 
35 2.871,65 
36 2.972,16 
37 3.076,18 
38 3.183,85 
39 3.295,28 
40 3.410,62 
41 3.512,94 

42 3.618,33 
43 3.726,88 
44 3.838,68 
45 3.953,84 
46 4.072,46 
47 4.194,63 
48 4.320,47 
49 4.450,08 
50 4.583,59 
51 4.698,18 
52 4.815,63 
53 4.936,02 
54 5.059,42 
55 5.185,91 
56 5.315,56 
57 5.448,44 
58 5.584,66 
59 5.724,27 
60 5.867,38 
61 5.984,73 
62 6.104,42 
63 6.226,51 
64 6.351,04 
65 6.478,06 
66 6.607,62 
67 6.739,77 
68 6.874,57 
69 7.012,06 
70 7.152,30 
71 7.295,35 
72 7.441,25 
73 7.590,08 
74 7.741,88 
75 7.896,72 
76 8.054,65 
77 8.215,75 
78 8.380,06 
79 8.547,66 
80 8.718,62 
81 8.849,39 
82 8.982,14 
83 9.116,87 

84 9.253,62 
85 9.392,42 
86 9.533,31 
87 9.676,31 
88 9.821,46 
89 9.968,78 
90 10.118,31 
91 10.270,08 
92 10.424,13 
93 10.580,50 
94 10.739,20 
95 10.900,29 
96 11.063,80 
97 11.229,75 
98 11.398,20 
99 11.569,17 

100 11.684,86 
101 11.801,71 
102 11.919,73 
103 12.038,93 
104 12.159,32 
105 12.280,91 
106 12.403,72 
107 12.527,76 
108 12.653,03 
109 12.779,56 
110 12.907,36 
111 13.036,43 
112 13.166,80 
113 13.298,47 
114 13.431,45 
115 13.565,77 
116 13.701,42 
117 13.838,44 
118 13.976,82 
119 14.116,59 
120 14.257,76 
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CRESIM

RESOLUÇÃO Nº 001/2023 - INPC INDICE OFICIAL PARA REAJUSTE DE SALÁRIO
Publicação Nº 4676604

 

CONSÓRCIO DA REGIÃO DO RIO SARGENTO DE  
INTEGRAÇÃO MUNICIPAL - CRESIM 

_______________________________________________________ 

 
Anchieta/ SC – Campo Erê/SC – Saltinho/SC – São Bernardino/SC – Sta. Terezinha do Progresso/SC 

Sede: Av. Bandeirantes, 1442, Centro, Município de Campo Ere/SC - 89980 000. 
 

RESOLUÇÃO Nº. 001, DE 13 DE MARÇO DE 2023. 

DISPÕE SOBRE INSTITUIÇÃO DO INDICE 
OFICIAL PARA REAJUSTE SALARIAL DOS 
FUNCIONÁRIOS DO CRESIM E DA OUTRA 
PROVIDENCIAS. 
 

O Presidente do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – 
CRESIM, com sede no município de Campo Erê, Estado de Santa Catarina, no uso de 
suas atribuições que confere o Art. 12º, § 8º do Estatuto Social do CRESIM, bem como 
a Ata de Constituição da Diretoria, do dia 21 dezembro de 2022, regista no cartório de 
registro de Pessoas Físicas e Jurídicas da Comarca de Campo Erê, sob número 002471, 
folhas 225, livro A-006. 

 
Considerando que a Assembleia Ordinária do CRESIM, realizada no dia 10 de 

março de 2023, foi deliberada e aprovado que o INPC será o índice oficial para correção 
do salário dos servidores do CRESIM.  

 
RESOLVE:  
 

 1º. Instituir o INPC como índice oficial para a correção do salário dos funcionários 
do CRESIM e como data base o mês de janeiro. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
                         Campo Erê – SC, 13 de março de 2023. 

 
Registre-se e Publique-se 

 
 
           IVAN JOSE CANCI 
                                               Prefeito do Município de Anchieta 
                                                        Presidente do CRESIM 

 
 
Registrada e Publicada em data supra. 
 

                                  MILTON CARLOS DO NASCIMENTO 
         Secretário Executivo do CRESIM. 
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RESOLUÇÃO Nº 002/2023 - RESJUSTE DE SALÁRIO EXERCICIO 2023
Publicação Nº 4676628

 

CONSÓRCIO DA REGIÃO DO RIO SARGENTO DE  
INTEGRAÇÃO MUNICIPAL - CRESIM 

_______________________________________________________ 

 
Anchieta/ SC – Campo Erê/SC – Saltinho/SC – São Bernardino/SC – Sta. Terezinha do Progresso/SC 

Sede: Av. Bandeirantes, 1442, Centro, Município de Campo Ere/SC - 89980 000. 
 

RESOLUÇÃO Nº. 002, DE 13 DE MARÇO DE 2023. 

DISPÕE SOBRE REAJUSTE AOS 
FUNCIONÁRIOS DO CRESIM E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS  
 

O Presidente do Consórcio da Região do Rio Sargento de Integração Municipal – 
CRESIM, com sede no município de Campo Erê, Estado de Santa Catarina, no uso de 
suas atribuições que confere o Art. 12º, § 8º do Estatuto Social do CRESIM, bem como 
a Ata de Constituição da Diretoria, do dia 21 dezembro de 2022, regista no cartório de 
registro de Pessoas Físicas e Jurídicas da Comarca de Campo Erê, sob número 002471, 
folhas 225, livro A-006. 

 
Considerando que a Assembleia Ordinária do CRESIM, realizada no dia 10 de 

março de 2023, foi deliberada e aprovado o reajuste salarial dos funcionários do CRESIM 
para o exercício de 2023, o reajuste será retroativo ao mês de janeiro do corrente ano.  

 
RESOLVE:  
 

 1º. Conceder reajuste salarial aos funcionários do CRESIM para o exercício de 
2023, pelo índice do INPC acumulado nos últimos doze meses ou seja até dezembro de 
2022 - 5,93%, o reajuste será retroativo ao mês de janeiro. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
                         Campo Erê – SC, 13 de março de 2023. 

 
Registre-se e Publique-se 

 
 
           IVAN JOSE CANCI 
                                               Prefeito do Município de Anchieta 
                                                        Presidente do CRESIM 

 
 
Registrada e Publicada em data supra. 
 

                                  MILTON CARLOS DO NASCIMENTO 
         Secretário Executivo do CRESIM. 
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CIAPS

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 003/2023
Publicação Nº 4676434

Cód. de Registro de Informação (e-Sfinge) 20D975371CDB1BDB52BE9A63CE84F048F10BCC91

 

 

–

CONTRATO ADMINISTRATIVO n° 003/2023 

As partes, de um lado o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE ATENÇÃO 
PSICOSSOCIAL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 
21.568.943/0001-95 com sede na Rua Quintino Bocaiúva, 542, Centro, CEP. 89135-
000, Apiúna — SC, neste ato representado pelo seu Presidente, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro PANIFICADORA QUELVIN LTDA CNPJ: 
32.229.210/0001-42, localizada na Rua Jorge Lacerda, 580, fundos, Estação, 
Apiúna, CEP 89138-000, denominada CONTRATADA, que, ao final este subscreve, 
têm entre si justo e convencionado a presente CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 
ALIMENTAÇÃO(LANCHES) PARA PACIENTES DO CIAPS com fundamento no artigo 
24, inciso II e § 1°, da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, em consonância 
com as cláusulas que seguem:     

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 1.1 - O presente contrato tem por objeto o fornecimento de alimentação (lanches) 
para pacientes frequentadores de grupos e oficinas do CIAPS, que acontecerão nos 
meses de março a dezembro do ano corrente, conforme cronograma de entrega 
constante no item 4.1 do termo de referência, que acontecerão na sede do CIAPS 
situado à Rua Quintino Bocaiúva, n° 542, Centro, Apiúna – SC, CEP 89135-000. 

1.2 – Conforme a necessidade da equipe do CIAPS alguma oficina ou grupo poderá 
acontecer fora da sede do CIAPS, sendo previamente informado à empresa 
fornecedora, quando houver necessidade. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

2.1 – A alimentação (lanches) deverá ser fornecida conforme opção a ser definida 
por este CONTRATANTE, a saber: 

2.1.1 – Opção de Cardápio: LANCHE OPÇÃO 01 

2.1.1.1 – LANCHE OPÇÃO 01 (composto por 2 unidades de sanduíche: pão integral 
com manteiga + queijo + presunto cozido + alface + tomate.). 



25/03/2023 (Sábado) DOM/SC - Edição N° 4163

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 136

 

–

2.1.2 – Quantidade Global estimada para a contratação de LANCHE OPÇÃO 01 para 
os meses de março dezembro do ano corrente conforme tabela abaixo; 
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–

 

Opção de Cardápio: LANCHE OPÇÃO 02 

LANCHE OPÇÃO 02 (composto por 2 unidades de salgado assado: pastel assado 
ou pão de batata assado). 

Tabela global estimativa de LANCHES OPÇÃO 02: 
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–

 

Opção de Cardápio: LANCHE OPÇÃO 03 
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LANCHE TIPO 03 ((composto por 2 fatias de bolo seco de laranja ou cenoura + 1 
unidade de sanduíche: pão integral com manteiga + queijo + presunto cozido + 
alface + tomate.) 

Tabela global estimativa de LANCHES OPÇÃO 03: 
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–

 

Opção de Cardápio: LANCHE OPÇÃO 04 

LANCHE OPÇÃO 04 (composto por 2 fatias de bolo seco de laranja ou cenoura + 1 
unidade de salgado assado: pastel assado ou pão de batata assado 

 Tabela global estimativa de LANCHES OPÇÃO 04: 
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Opção de Cardápio: LANCHE OPÇÃO 05 

LANCHE OPÇÃO 05 (composto por café tradicional sem açúcar 4 litros, pronto para 
consumo  

Tabela global estimativa de LANCHES OPÇÃO 05: 
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–

 

Opção de Cardápio: LANCHE OPÇÃO 06 

LANCHE OPÇÃO 06 (composto por café tradicional sem açúcar 2 litros, pronto para 
consumo).  

Tabela global estimativa de LANCHES OPÇÃO 06: 
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–

 

Opção de Cardápio: LANCHE OPÇÃO 07 

LANCHE OPÇÃO 07 composto por café tradicional sem açúcar 4 litros), salada de 
frutas, pasteizinhos, risoles, quibe, bolinha de queijo, sanduíches (embalagem 
individual), cachorro quente (embalagem individual), cuca (embalagem 
individual/cortada individualmente) e suco natural de uva ou laranja. Esta opção de 
lanche deverá ser para 30 pessoas 

Tabela global estimativa de LANCHES OPÇÃO 07: 

–

 

Opção de Cardápio: LANCHE OPÇÃO 08 
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LANCHE OPÇÃO 08 (composto por café tradicional sem açúcar 4 litros), salada de 
frutas (embalagem individual), pasteizinhos, risoles, quibe, bolinha de queijo, 
sanduíches (embalagem individual), cachorro quente (embalagem individual), cuca 
(embalagem individual/cortada individualmente) e suco natural de uva ou laranja. 
Esta opção de lanche deverá ser para 50 pessoas 

–

2.1.3 – O número de pessoas e a estimativa de lanches previstas para o período 
contratual pode sofrer variações conforme a presença/ausência de pacientes por 
oficina/grupo;  

2.1.4 - Poderá haver variação nos produtos a serem oferecidos, desde que sob 
consulta prévia e com a concordância do fiscal do contrato, desde que não haja 
alteração ou prejuízo no valor ou produto; 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA ENTREGA 

3.1 – LOCAL DE ENTREGA - Os produtos deverão ser entregues na Sede do CIAPS, 
localizada na Rua Quintino Bocaiúva, n° 542, Apiúna - SC, 89135-000, 
respectivamente, em horário agendado previamente pelo fiscal do contrato 
estabelecido a seguir; 

3.1.1- Conforme a necessidade do CIAPS o local de entrega dos lanches poderá 
sofrer alteração, sendo informado à empresa fornecedora no momento do pedido. 
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3.2 - A empresa fornecedora deverá entregar os lanches com 20 (vinte) minutos 
de antecedência na sede do CIAPS, conforme solicitado no período, haja vista a 
necessidade de organização interna para cumprir os horários previstos na tabela 
3.3.1; 

3.3 - Os produtos que compõem LANCHE OPÇÃO 01, LANCHE OPÇÃO 02, 
LANCHE OPÇÃO 03, LANCHE OPÇÃO 04, LANCHE OPÇÃO 05 E LANCHE OPÇÃO 
06, LANCHE OPÇÃO 07, LANCHE OPÇÃO 08, deverão ser entregues em estado de 
conservação, prontos para o consumo. Os sanduíches deverão estar embalados de 
forma individual em plástico filme e as frutas deverão estar higienizadas prontas 
para o consumo. Os produtos entregues deverão manter a qualidade, sabor, 
textura e crocância.  

3.3.1 O cronograma de entrega será de acordo com os eventos já especificados no 
termo de referência. 

3.4 – Aos empregados da empresa CONTRATADA será permitido o acesso às 
dependências da CONTRATANTE, mediante identificação. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA  

4.1 - A contratada deverá entregar os produtos seguindo rigorosamente a data e 
horário agendado pelo fiscal de contrato, quantitativos e especificações solicitadas.  

4.2 - O recebimento definitivo dos produtos se dará apenas após a verificação da 
conformidade com as especificações constantes do contrato.  

4.3 - Em nenhuma hipótese poderá a contratada cobrar deste contratante, 
quaisquer valores excedentes.  

4.4 - Todos os gêneros alimentícios, condimentos ou quaisquer outros 
componentes utilizados na elaboração dos lanches deverão ser, obrigatoriamente, 
de primeira qualidade, estar no prazo de validade e em perfeitas condições de 
conservação, higiene e apresentação.  

4.4.1 – A qualidade dos alimentos será aferida pela apresentação, sabor agradável 
e pelo cumprimento das exigências técnicas de culinária, higiene e sanidade.  
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4.5 – Os lanches deverão ser produzidos no dia do evento.  

4.6 – A contratada responsabilizar-se-á, em relação aos seus empregados, por 
todas as despesas decorrentes dos serviços prestados, inclusive transporte. 4.7 - a 
empresa ficará obrigada a trocar, às suas expensas, inclusive de transporte, o 
produto que vier a ser recusado por não estar a contento dos servidores quanto à 
integridade, sabor, qualidade e frescor. 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - A despesa com o presente instrumento correrá pelo: 

Código Dotação Descrição 
06 CIAPS 
06.001 Consórcio Intermunicipal de Atenção Psicossocial 
0010.0303.0011 Manutenção de Atividades de Saúde Mental 
3339000000 Aplicações Diretas  
188070002023 Vínculo 

 

CLÁUSULA SEXTA: DA VIGÊNCIA 

 
6.1 – O PRESENTE CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA A PARTIR DA DATA DE ASSINATURA 
ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2023, PODENDO SER PRORROGADO OU RESCINDIDO 
A CRITÉRIO DO CONTRATANTE.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DO FISCAL DE CONTRATO  

7.1 - O acompanhamento e fiscalização do objeto deste contrato será realizado pelo 
servidor sr. Jhonata Alex Moser, CPF:  n°. xxx.xxx.xxx.xx, ocupante do cargo de 
coordenador executivo.  

7.2. O recebimento se dará em caráter provisório, inicialmente, até a verificação da 
conformidade do objeto deste contrato com o especificado.  
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7.3. Após verificar que o objeto deste contrato foi executado em conformidade com 
o especificado neste contrato, o servidor responsável atestará o recebimento 
definitivo; 

7.4 - DEVERÁ OBSERVAR PARA QUE DURANTE A VIGÊNCIA DO CONTRATO SEJAM 
CUMPRIDAS AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELA CONTRATADA, BEM COMO, SE 
SÃO MANTIDAS TODAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E DE QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA EXIGIDAS.  

7.5 - O fiscal terá os mais amplos poderes, inclusive para:   

            apurar, caso ocorram, os motivos determinantes de multas, consoante as 
disposições contratuais que seguem;  

7.5.1 – Comunicar a contratada, fixando prazos para solucionar problemas, 
correções dos defeitos ou irregularidades encontradas na prestação dos serviços 
e/ou fornecimento ora contratados;  

7.5.1.1 - Se a inexecução persistir, o gestor deverá criar um pad específico de 
abertura de processo administrativo e encaminhar à secretaria de administração 
devidamente instruído do comunicado acima e do formulário específico 
devidamente preenchido, referentes a intenção de abertura de processo 
administrativo.  

CLÁUSULA OITAVA: DO PAGAMENTO   

8.1 – O preço global a ser pago à Contratada, pelo fornecimento do objeto deste 
contrato será de 24.987,00 (vinte e quatro mil novecentos e oitenta e sete reais). 

8.2 – Do documento fiscal:      

8.2.1 – As despesas decorrentes deste contrato serão pagas, a partir do 20° 
(vigésimo) dia do mês subsequente ao do fornecimento do objeto, através do 
Departamento Financeiro/Contábil do CIAPS (CONTRATANTE) após a 
apresentação pela contratada dos documentos comprobatórios do fornecimento 
de que trata a cláusula quarta deste contrato e respectiva Nota Fiscal, que deverá 
ser enviada eletronicamente para o e-mail camila@ciaps.sc.gov.br, 
coordenação@ciaps.sc.gov.br e adm@ciaps.gov.br , devidamente conferida e 
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aprovada pelo gestor deste contrato, no 1° dia útil subsequente ao mês do 
fornecimento do objeto.  

8.2.1.1 – Em caso de irregularidades na emissão dos documentos acima, o prazo de 
pagamento será contado a partir da regularização dos mesmos.  

8.2.1.2 - O pagamento pelos serviços efetivamente prestados, será efetuado em 
boleto bancário, até o vigésimo dia útil do mês subsequente aos serviços prestados, 
mediante a apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança 
correspondente, e aceite da mesma, por parte CONTRATANTE.  

8.3 - Fica obrigada a emitir Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), quando obrigatório no 
Estado (ICMS) ou Município (ISS) sede.  

8.4 - A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido neste 
Contrato será devolvida à Contratada, e nesse caso, o prazo previsto de pagamento 
será interrompido e somente será reiniciada a contagem a partir da respectiva 
regularização.  

8.4.1 - Nenhum pagamento será devido à contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação. Este fato não será gerador de direito a reajuste de 
preços ou a atualização monetária.  

8.4.2 - A Nota Fiscal deverá ser preenchida, já constando todos os tributos 
incidentes que serão retidos, conforme IN SRF nº 480 de 12/12/2004 e alterações, 
salvo se enquadrada em condição tributária que dispense tal retenção.  

8.5 - O CONTRATANTE poderá solicitar a qualquer tempo e sempre que a lei exigir, 
os documentos pertinentes à regularidade fiscal perante a Seguridade Social, FGTS 
e SRF.  

8.5.1 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de sanção 
ou inadimplemento contratual.  

8.5.1.1 - O não pagamento de quaisquer valores devidos pela CONTRATANTE, nas 
datas de seus respectivos vencimentos, serão corrigidos pela Taxa Referencial 
Diária - TR, calculada "pro-rata tempore", até a data do efetivo pagamento, desde 
que o atraso tenha sido provocado pela CONTRATANTE.   
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8.5.1.2 - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento 
de Impostos e Contribuições da Microempresa e Empresas de Pequeno Porte - 
SIMPLES/SUPER SIMPLES deverá apresentar a devida comprovação, juntamente 
com a nota fiscal, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, 
conforme legislação em vigor.  

CLÁUSULA NONA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1 - O descumprimento de quaisquer das obrigações descritas no presente 
instrumento poderá ensejar abertura de processo administrativo, garantido o 
contraditório e a ampla defesa, com aplicação das seguintes sanções, de acordo 
com o capítulo IV da Lei 8666/93 e art. 7º da Lei 10.520/2002:  

a) advertência; 

b) 1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do pedido, pelo não cumprimento 
do prazo para entrega dos lanches ou pelos serviços de má qualidade e não refeitos 
pela Contratada; 

2. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, pelo não cumprimento 
das quantidades previstas no presente contrato; 

3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado pelo 
inadimplemento total. 

c) Será aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a 
CONTRATANTE,  conforme previsto no art.7º da Lei 10.520/2002, bem como o 
descredenciamento do Sicaf, ou dos sistemas de cadastramento de fornecedores 
a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos,  sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais, conforme a gravidade do inadimplemento da obrigação e 
prejuízos ocasionados quando a empresa, convocada dentro do prazo de validade 
da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação 
exigida ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
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9.2 - As multas imputadas à Contratada cujo montante seja superior ao mínimo 
estabelecido pelo Ministério da Fazenda1 e não pagas no prazo concedido pela 
Administração, serão inscritas em Dívida Ativa e cobradas com base na Lei 
6830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo IGP-M ou outro índice que 
porventura venha a substituí-lo. 

9.3 - A CONTRATADA autoriza desde já ao desconto de multa pré-determinada em 
processo administrativo que garanta a ampla defesa, na primeira fatura a que vier 
fazer jus. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO DO CONTRATO 

10.1 - Ficará o presente contrato rescindido, a juízo da administração, mediante 
formalização, assegurado o contraditório e a defesa, nos casos elencados no art. 78 
da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 

11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Ascurra (SC), para dirimir as dúvidas oriundas 
do presente contrato. 

11.2 - E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma para que surta os efeitos legais desejados.           

                

Apiúna (SC), 09 de março de 2023. 

–
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🡺🡺 
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LAMBARI

RESOLUÇÃO Nº03/2023
Publicação Nº 4678430

 

 
 
  

 
Consórcio Intermunicipal Multifinalitário do Alto Uruguai Catarinense 

 

 

Rua Marechal Deodoro, 772 – 12º andar – Centro / CEP 89700-905 – Concórdia/SC 
www.consorciolambari.sc.gov.br – lambari@consorciolambari.sc.gov.br 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 3/2023, DE 24 DE MARÇO DE 2023. 
 
CONCEDE REPOSIÇÃO GERAL ANUAL E 
REAJUSTE DOS SALÁRIOS DOS FUNCIONÁRIOS 
DO CONSÓRCIO LAMBARI A PARTIR DE 
MARÇO/2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

 
PAULO JOSÉ DEITOS, Presidente do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário do Alto 
Uruguai Catarinense – CONSÓRCIO LAMBARI, no uso das atribuições que lhe confere o 
Estatuto Social e a 3ª Alteração do Protocolo de Intenções firmada entre todos os 
municípios consorciados, aprovada pelas respectivas Câmaras de Vereadores,  
 
CONSIDERANDO a decisão tomada em Assembleia Geral Ordinária do CONSÓRCIO 
LAMBARI, realizada no dia 23 de março de 2023, 
 

 
R E S O L V E: 

 
Art. 1º Conceder reposição geral anual dos salários dos funcionários Consórcio 
Intermunicipal Multifinalitário do Alto Uruguai Catarinense – CONSÓRCIO LAMBARI 
na ordem de 5,47% (cinco vírgula quarenta e sete por cento), equivalente ao índice da 
inflação, medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/IBGE, relativo 
ao período de 1º de março de 2022 a 28 de fevereiro de 2023. 
 
Art. 2º Conceder reajuste na ordem de 1,53% (um vírgula cinquenta e três por cento) de 
ganho real dos salários para todos os funcionários. 
 
Art. 3º O auxílio alimentação passa a ser de R$ 882,75 (oitocentos e oitenta e dois reais e 
setenta e cinco centavos), a partir do mês do mês de abril 2023. 
 
Art. 4º Os recursos necessários à execução desta Resolução correrão por conta de dotações 
próprias do orçamento do CONSÓRCIO LAMBARI previstos para o exercício de 2023.  

 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Concórdia, 24 de março de 2023. 

 
 

PAULO JOSÉ DEITOS 
Presidente 

 
Publicada no site e no Diário Oficial dos Municípios – DOM  

do CONSÓRCIO LAMBARI.  
Claudia Elis Schiavini - Diretora Executiva  

24 de março de 2023. 
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CVC

RESOLUÇÃO Nº 010/2023 DISPÕE SOBRE A MODALIDADE DE LICITAÇÃO PREGÃO PELO CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO POR MENOR PREÇO OU MAIOR DESCONTO, NA FORMA ELETRÔNICA, PARA A CONTRATAÇÃO DE 
BENS, SERVIÇOS E OBRAS, NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC

Publicação Nº 4676999

Resolução n. 010/2023
DISPÕE SOBRE A MODALIDADE DE LICITAÇÃO PREGÃO PELO CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR MENOR PREÇO OU MAIOR DESCONTO, 
NA FORMA ELETRÔNICA, PARA A CONTRATAÇÃO DE BENS, SERVIÇOS E OBRAS, NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO 
CORONEL - CVC.

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC, Prefeito Municipal de Coronel Freitas, SC, no uso de suas atribui-
ções legais, contratuais e estatutárias, em cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio 
público, bem como da necessidade de regulamentação específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133, 2021 (Lei de Licitações 
e Contratos Administrativo);

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a licitação na modalidade Pregão pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na 
forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC.
§ 1º É obrigatória a utilização da forma eletrônica nas licitações de que trata o caput desta Resolução.
§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a utilização da forma presencial nas licita-
ções de que trata esta Resolução, desde que comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização da 
forma eletrônica, devendo-se observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 2º Quando executar recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, o Consórcio CVC deverá observar as regras e os proce-
dimentos de que dispõe a Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, exceto nos casos em que a lei ou a regulamen-
tação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse.

Definições

Art. 3º Para fins do disposto nesta Resolução, consideram-se:
I - lances intermediários:
a) lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de menor preço; e
b) lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior desconto.
II - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf: ferramenta informatizada, integrante do Sistema de Compras do Governo 
Federal - Compras.gov.br, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
do Ministério da Economia, para cadastramento dos participantes de procedimentos de contratação pública promovidos pelos órgãos e pelas 
entidades da Administração Pública.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS

Forma de realização

Art. 4º A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do Sistema de Operacionalização adotado pelo Consórcio Público, 
devendo ser observados os procedimentos estabelecidos.
Parágrafo único. Na hipótese de que trata o art. 2º, além do disposto no caput, poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas 
disponíveis no mercado, desde que estejam integrados à Plataforma +Brasil, nos termos do Decreto nº 10.035, de 2019.

Parâmetros do critério de julgamento

Art. 5º O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto considerará o menor dispêndio para a Administração Pública, atendidos 
os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação.
§ 1º Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros 
fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensu-
ráveis, conforme parâmetros definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 2º O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no edital de licitação ou tabela de preços praticada no 
mercado, e o desconto será estendido aos eventuais termos aditivos.

CAPÍTULO III
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO
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Pregoeiro e Equipe de Apoio

Art. 6º A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, quando nomeada.
Parágrafo único. A designação e atuação do pregoeiro e da equipe de apoio deverão ser estabelecidas de acordo com as regras definidas, 
conforme disposto no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO IV
DA FASE PREPARATÓRIA

Orientações gerais

Art. 7º A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se com o Plano de Contratações Anual, se houver, e com as resoluções 
orçamentárias anuais, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos os documentos e procedimentos necessários de que dispõe o art. 18 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
Parágrafo único. Os preceitos do desenvolvimento sustentável serão observados na fase preparatória da licitação, em suas dimensões 
econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.

Do licitante

Art. 8º Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica:
I - credenciar-se previamente no Sistema eletrônico de Operacionalização ou, na hipótese de que trata no parágrafo único art. 4º, no sis-
tema eletrônico utilizado no certame;
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta com o preço ou o desconto, e quando especificado concomitan-
temente com os documentos de habilitação exigidos no edital;
III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e
V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para ime-
diato bloqueio de acesso.

CAPÍTULO V
DA FASE DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO

Divulgação

Art. 9º A fase externa da licitação, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos interessados por meio da publicação de extrato 
do edital no Diário Oficial dos Municípios – DOM, veiculado eletronicamente no endereço www.diariomunicipal.sc.gov.br, bem como em 
jornal diário de grande circulação, que poderá ser eletrônico ou virtual, com edições diárias e disponibilizadas ao público em geral.
§ 1º O Edital e seus anexos será disponibilizado em sítio oficial do consórcio público e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 
na forma da lei.
§ 2º A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e de seus anexos à dis-
posição do público em sítio(s) eletrônico(s) oficial(is) do consórcio público e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

Modificação do edital de licitação

Art. 10 Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumpri-
mento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação 
das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Esclarecimentos e impugnações

Art. 11 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 
termos, de acordo com a lei e na forma prevista no edital de licitação.

CAPÍTULO VI
DA FASE DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E LANCES

Prazo

Art. 12 Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances, contados a partir do 1º do útil subsequente à data de divulgação 
do edital de licitação no diário oficial dos municípios serão os estabelecidos na lei, conforme cada objeto.

Apresentação da proposta

Art. 13 Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, e quando estabelecido, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital.
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§ 1º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação específica 
e na Lei Federal nº 14.133, de 2021, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências 
do edital de licitação.
§ 2º A falsidade da declaração de que trata o § 1º sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 3º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública e comple-
mentar os documentos de regularidade fiscal após a fase de lances, se for declarado vencedor, no prazo estipulado pelo pregoeiro.
§ 4º Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de 
proposta, após a fase de envio de lances.

Art. 14 Quando do cadastramento da proposta, na forma estabelecida no art. 13, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
ou o seu percentual de desconto final máximo e obedecerá às seguintes regras:
I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I.
§ 1º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo de que trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, sendo vedado:
I - valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
II - percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior 
desconto.

§ 2º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o consórcio público, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno.

CAPÍTULO VII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO DE LANCES

Horário de abertura

Art. 15 A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta automaticamente pelo sistema.
§ 1º A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, de que trata o Capítulo VIII, em relação 
à proposta mais bem classificada.
§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes, vedada outra forma de comunica-
ção.

Início da fase competitiva

Art. 16 Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no edital, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico.
§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
§ 2º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
§ 3º Observado o § 2º, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro 
no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
§ 4º O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou 
frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema.
§ 5º Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o § 4º, implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de 
defesa.
§ 6º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance registrado, vedada a identificação 
do licitante.

Modos de disputa

Art. 17 Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de disputa:
I - aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital 
de licitação;
II - aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado, conforme o critério de julgamento 
adotado no edital de licitação; ou
III - fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de lances públicos e sucessivos, o licitante 
que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou infe-
riores àquela, conforme o critério de julgamento adotado.
§ 1º Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos incisos I a III do caput, o edital preverá intervalo mínimo de dife-
rença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta.
§ 2º Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte forma:
I - ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou
II - ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
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Modo de disputa aberto

Art. 18 No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 17, a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração desta etapa.
§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 17.
§ 3º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cen-
to), o pregoeiro auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, 
para a definição das demais colocações.
§ 4º Após o reinício previsto no § 3º, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
§ 5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 17.

Modo de disputa aberto e fechado

Art. 19 No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 17, a etapa de envio de lances terá duração de quinze 
minutos.
§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
§ 2º Após a etapa de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual 
de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme 
o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
§ 3º No procedimento de que trata o § 2º, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 
lance.
§ 4º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
do prazo, observado o disposto no § 3º.
§ 5º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 17.

Modo de disputa fechado e aberto

Art. 20 No modo de disputa fechado e aberto, de que trata o inciso III do caput do art. 17, somente serão classificados automaticamente 
pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, na forma disposta no art. 19, com a apresentação de lances, o licitante que apresentou a 
proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, 
conforme o critério de julgamento adotado.
§ 1º Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no caput, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores 
propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos, na forma disposta no art. 18.
§ 2º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cen-
to), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, 
para a definição das demais colocações.
§ 3º Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o 
seu último lance.
§ 4º Encerrada a etapa de que trata o § 3º, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 17.

Desconexão do sistema na etapa de lances

Art. 21 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer aces-
sível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 22 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o consórcio público, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação.

Critérios de desempate

Art. 23 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, 
de 2021.
Parágrafo único. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva, aplicam-se os critérios 
de desempate de que trata o caput.

CAPÍTULO VIII
DA FASE DO JULGAMENTO

Verificação da conformidade da proposta

Art. 24 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro realizará a verificação da proposta do primeiro colocado quanto à 
adequação ao objeto licitado, solicitando o envio da proposta adequada na forma do instrumento convocatório e, se necessário, dos 
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documentos complementares.
§ 1º Na hipótese da proposta do primeiro colocado ultrapassar o limite definido para a contratação, poderá o pregoeiro negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
§ 2º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
§ 3º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta ultrapassar o limite definido para 
a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, da mesma forma, respeitada a ordem de classificação.
§ 4º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
pregoeiro, no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado.
§ 5º Desde que previsto no edital, o pregoeiro, em conjunto com a equipe de apoio, realizará a análise e avaliação das amostras, exames 
de conformidade, provas de conceito, entre outros, de modo a comprovar a aderência da proposta às especificações definidas no termo de 
referência.

Art. 25 Encerrada a fase de julgamento prevista no artigo anterior, o pregoeiro, em conjunto com a equipe de apoio, verificará a documen-
tação de habilitação do licitante conforme disposições do instrumento convocatório.

Art. 26 No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo 
sistema com os respectivos valores readequados à proposta vencedora.

Art. 27 Desde que previsto em edital, caso a proposta do licitante vencedor não atenda ao quantitativo total estimado para a contratação, 
poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação, observado 
o preço da proposta vencedora.

Inexequibilidade da proposta

Art. 28 A inexequibilidade das propostas, só será considerada após diligência do pregoeiro que comprove:
I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

CAPÍTULO IX
DA FASE DE HABILITAÇÃO

Documentação obrigatória

Art. 29 Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
§ 1º A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, desde que previsto no edital 
de licitação, poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf ou em sistemas semelhantes mantidos pelo consórcio público.

§ 2º A documentação de habilitação de que trata o caput poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega 
imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação de que trata o inciso II do art. 75 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de que trata o inciso III do 
art. 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ressalvado inciso XXXIII do caput do art. 7º e o § 3º do art. 195 da Constituição da República 
Federativa do Brasil.

Art. 30 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas 
mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato 
ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas.

Art. 31 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o disposto no art. 15 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Procedimentos de verificação

Art. 32 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, quando os procedimentos licitatórios forem 
realizados pelo consórcio público que aderir ao Sicaf.
§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, quando solici-
tado pelo pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação.
§ 2º Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em 
sede de diligência, para:
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos exis-
tentes à época da abertura do certame; e
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
§ 3º A verificação pelo pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, 
para fins de habilitação.
§ 4º Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, na forma estabelecida no Capítulo XI.
§ 5º Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
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sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação.
§ 6º Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para a apresentação da documen-
tação habilitatória.

CAPÍTULO X
DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL

Intenção de recorrer e prazo para recurso

Art. 33 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término 
do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob 
pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
§ 1º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados 
a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 
no § 1º do art. 8º, da ata de julgamento.
§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data 
de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

§ 3º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
§ 4º O recurso será dirigido ao pregoeiro a quem caberá decidir no prazo de até 3 (três) dias úteis.
§ 5º Mantida a decisão recorrida, o pregoeiro encaminhará o recurso e sua decisão à autoridade competente, a quem caberá decidir no 
prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos.
§ 6º A autoridade competente poderá, ao seu critério, ser auxiliada pela assessoria jurídica na elaboração das suas decisões.
§ 7º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados.

CAPÍTULO XI
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Proposta

Art. 34 O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.

Documentos de habilitação

Art. 35 O pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habi-
litação.

CAPÍTULO XII
DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO

Adjudicação objeto e homologação do procedimento

Art. 36 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à 
autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO XIII
DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO

Convocação para a assinatura do termo de contrato ou da ata de registro de preços

Art. 37 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.
§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, 
devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não aceitar ou não retirar o instru-
mento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital de licitação, poderá:
I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;
II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frus-
trada a negociação de melhor condição.
§ 3º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equi-
valente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do consórcio público.
§ 4º A regra do § 3º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do § 2º.
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CAPÍTULO XIV
DA SANÇÃO

Aplicação

Art. 38 Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e às demais cominações legais, 
resguardado o direito à ampla defesa.

CAPÍTULO XV
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Revogação e anulação

Art. 39 A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata esta Resolução por motivo de conveniência e oportu-
nidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interes-
sados.
§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.
§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subse-
quentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021.

CAPÍTULO XVI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações gerais

Art. 40 Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, 
inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 41 O consórcio público caso seja usuário do Sicaf poderá utilizar o sistema para verificação da habilitação dos licitantes.

Art. 42 Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Resolução serão dirimidos pelo Diretor Executivo do consórcio público, que poderá 
expedir normas complementares e disponibilizar informações adicionais, em meio eletrônico.

Art. 43 Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Coronel Freitas, SC, 24 de março de 2023.

Delir Cassaro
Prefeito de Coronel Freitas, SC
Presidente do CVC

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020

RESOLUÇÃO Nº 011/2023 DISPÕE SOBRE A DISPENSA DE LICITAÇÃO PREVISTA NA LEI FEDERAL Nº 14.133, 
DE 2021, NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC

Publicação Nº 4677002

Resolução nº 011/2023
DISPÕE SOBRE A DISPENSA DE LICITAÇÃO PREVISTA NA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021, NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERMUNICI-
PAL VELHO CORONEL - CVC.

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC, Prefeito Municipal de Coronel Freitas, SC, no uso de suas atribui-
ções legais, contratuais e estatutárias, em cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio 
público, bem como da necessidade de regulamentação específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (Lei de Licitações 
e Contratos Administrativo);

RESOLVE:

Art. 1º É dispensável a licitação no âmbito do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC nos termos do art. 75 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021.
§ 1º Os valores referidos nos incisos I e II do caput do art. 75 da Lei 14.133, de 2021 serão duplicados para compras, obras e serviços 
contratados pelo Consórcio CVC.
§ 2º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II, do caput c/c § 2º do artigo 75, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, deverão ser observados:
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;



25/03/2023 (Sábado) DOM/SC - Edição N° 4163

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 168

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo 
ramo de atividade.

Art. 2º O procedimento de dispensa de licitação, será instruído com os seguintes documentos, no mínimo:
I - documento de formalização de demanda e, podendo, se for o caso, apresentar termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa;
III - parecer jurídico que demonstre o atendimento dos requisitos legais exigidos, podendo ser dispensado, conforme regulamento próprio;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão de escolha do contratado;
VII - pesquisa de preços nos termos previstos em Resolução do Órgão;
VIII - autorização da autoridade competente;
IX - divulgação da contratação no Portal Nacional de Contratações Públicas e do extrato da contratação no Diário Oficial dos Munícios de 
Santa Catarina, no prazo de 10 dias úteis da autorização de compra pela autoridade competente.
§ 1º Na hipótese de registro de preços somente será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do caput, quan-
do da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.
§ 2º A instrução do procedimento poderá ser realizada por meio de sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata 
este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais.

Art. 3º As contratações de que tratam os incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 serão preferencialmente precedidas de 
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta 
mais vantajosa.
Parágrafo único. A divulgação de que trata o caput deste artigo, poderá ocorrer a partir da instauração do Processo Administrativo e conco-
mitante à realização da pesquisa de preços pelo Consórcio Público.

Art. 4º No caso de contratações de bens e serviços para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias 
da ordem de fornecimento, com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação do inciso II, c/c § 2º do art. 75 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021 será dispensado:
I – totalmente os documentos de habilitação do fornecedor, nos termos do inciso III, do art. 70, da Lei 14.133, de 2021;
II – a manifestação jurídica no Processo Administrativo;
III – a divulgação prevista no art. 3º desta Resolução.
Parágrafo único. Deverá ser observado o procedimento do art. 2º desta Resolução, que não dispensados neste artigo.

Art. 5º As contratações até o valor previsto no § 2º, do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 poderá ser realizada somente através de 
Nota de Empenho, Autorização de Compra ou Ordem de Execução de Serviço, sem necessidade de instauração de Processo Administrativo, 
dispensados os requisitos dos arts. 2º e 4º desta Resolução.

Art. 6º Poderá o Consórcio, nos termos dos arts. 4º e 5º desta Resolução, adquirir produtos em lojas virtuais de confiável reputação.
Parágrafo único: Poderá ser realizado o pagamento antecipado, inclusive via boleto bancário ou cartão de pagamento, desde que garantida 
a possibilidade de reembolso.

Art. 7º Os valores de dispensa de licitação serão atualizados anualmente nos termos do art. 182 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Coronel Freitas, SC, 24 de março de 2023.

Delir Cassaro
Prefeito de Coronel Freitas, SC
Presidente do CVC

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
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RESOLUÇÃO Nº 012/2023 DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO DE PRÉ-
QUALIFICAÇÃO PARA SELECIONAR PREVIAMENTE LICITANTES QUE REÚNAM CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
PARA PARTICIPAR DE FUTURA LICITAÇÃO VINCULADA A PROGRAMAS DE OBRAS OU DE SERVIÇOS NO ÂMBITO 
DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONE

Publicação Nº 4677011

 

 

Resolução n. 012/2023. 
 

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO DE PRÉ-
QUALIFICAÇÃO PARA SELECIONAR PREVIAMENTE LICITANTES QUE 
REÚNAM CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO PARA PARTICIPAR DE FUTURA 
LICITAÇÃO VINCULADA A PROGRAMAS DE OBRAS OU DE SERVIÇOS NO 
ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC. 

 
O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC, Prefeito Municipal de 

Coronel Freitas, SC, no uso de suas atribuições legais, contratuais e estatutárias, em cumprimento às 
disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio público, bem como da 
necessidade de regulamentação específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 (Lei de 
Licitações e Contratos Administrativo); 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o procedimento administrativo conforme prevê o art. 80 da Lei nº 

14.133/2021, que detalha a pré-qualificação, para selecionar previamente licitantes que reúnam condições de 
habilitação para participar de futura licitação ou de licitação vinculada a programas de obras ou de serviços, 
bem como de bens objetivamente definidos, que atendam às exigências técnicas ou de qualidade 
estabelecidas pelo Consórcio CVC. 

§ 1º O presente regulamento para pré-qualificação rege-se pela Lei Federal 14.133/2021 e pelo 
Regulamento de Licitações e Contratos do Consórcio CVC, e tem por objeto estabelecer condições e critérios 
para a certificação de empresas interessadas em submeter-se a processo de desenvolvimento e homologação 
de produtos para futura aquisição pelo Consórcio Público. 

§ 2º Considera-se pré-qualificação o procedimento seletivo prévio à licitação, convocado por meio de 
edital, destinado à análise das condições de habilitação, total ou parcial, dos interessados ou do objeto (art. 
6º, inciso XLIV da Lei nº 14.133/2021). 

§ 3º Entende-se por desenvolvimento e homologação de produto a submissão de produto ou material 
específico não encontrado no mercado, que necessite ser fabricado ou adequado às finalidades determinadas 
pelo Consórcio Público e também produto ou material que, embora existente no mercado, necessite ser 
testado para a sua adequação às finalidades determinadas pelo Consórcio Público. 

 
Art. 2º O Consórcio Público tornará pública a certificação dos produtos, cuja “pré-qualificação” poderá 

ser parcial ou total, com alguns ou todos os requisitos técnicos ou de habilitação necessários à contratação, 
assegurada, em qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes. 
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Parágrafo único. Aplica-se o § 9º do art. 80 da nova Lei de Licitações os quais estabelece que os 
“licitantes e os bens pré-qualificados serão obrigatoriamente divulgados e mantidos à disposição do público”. 

 
Art. 3º O procedimento de pré-qualificação será conduzido por agente de contratação ou comissão 

constituída pelo Consórcio CVC e terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis para examinar a documentação 
apresentada pelo interessado e determinar correção ou reapresentação de documentos, caso se mostre 
necessário. 

 
Art. 4º O cadastro técnico para participação da pré-qualificação, está disponível no anexo I, objeto do 

presente regulamento e não substitui, mas complementa, no que concerne à qualificação técnica, o registro 
da empresa no Cadastro de Fornecedores do Consórcio CVC, destinado à habilitação em licitações. 

 
Art. 5º O desenvolvimento e homologação serão executados de acordo com as características e 

processos descritos no Documento Técnico, Anexo I deste Regulamento, que será fornecido aos interessados. 
 
Art. 6º Todos os custos inerentes ao desenvolvimento tecnológico e homologação de produtos correrão 

por conta das respectivas empresas interessadas, estando aqui inclusas, quando couber e definido no 
Documento Técnico – Anexo I, as despesas associadas a contratações de centros e/ou laboratórios de pesquisa 
independentes. 

 
Art. 7º A pré-qualificação terá validade de 1 (um) ano, no máximo, podendo ser atualizada, conforme 

critérios de recertificação definidos no documento. 
 
Art. 8º As respostas do Consórcio Público à esclarecimentos solicitados pelos interessados, serão 

disponibilizadas por meio de dados eletrônicos, no sítio eletrônico oficial.  
 
Art. 9º Poderão participar do cadastramento, apresentando a documentação exigida no edital, 

empresas juridicamente constituídas, que demonstrem experiência técnica e capacidade produtiva, e que 
atendam todas as condições estabelecidas no Cadastramento e neste Regulamento. 

 
Art. 10 Não poderão participar do cadastramento empresas que estejam impedidas ou suspensas para 

participar de licitações e contratar com o Consórcio CVC e, consequentemente, com os municípios 
consorciados, bem como aquelas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do Poder Público em qualquer 
de suas esferas de Governo. 
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Art. 11 Poderão participar do cadastramento as empresas estrangeiras que não funcionem no Brasil, 
que tenham representantes na forma da Lei, com poderes para praticar todos os atos decorrentes do 
cadastramento além dos poderes de receber citação e responder administrativa ou judicialmente.  

 
Art. 12 Serão impedidas de participar da pré-qualificação: 
§ 1º As empresas que não atenderem todas as exigências deste regulamento e seu anexo. 
§ 2º As empresas que tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado à pena de proibição 

de contratar com o Poder Público devido a prática de crimes ambientais, conforme disciplinado no art. 22, 
inciso III da Lei nº 9.605, de 12/02/1998. 

§ 3º As pessoas físicas que tenham sido condenadas por sentença transitada em julgado, à pena de 
interdição de direitos devido a prática de crimes ambientais, conforme disciplinado nos art. 8 inciso II e art. 
10 da Lei nº 9.605, de 12/02/1998. 

§ 4º As empresas que estiverem impedidas de licitar ou contratar com o Consórcio Público e/ou os 
municípios conveniados ou com qualquer de seus órgãos descentralizados; 

 
Art. 13 Concluído o processo de homologação, será emitido “Certificado de Pré-qualificação” aos 

interessados, aprovados. 
 
Art. 14 Será publicado aviso dos produtos homologados no sítio eletrônico oficial e notificadas as 

requerentes via e-mail. 
 
 Art. 15 Não será permitida a transferência do Certificado de Pré-qualificação a terceiros, exceto com 

casos comprovados de sucessão ou transferência de tecnologia mediante apresentação da documentação 
comprobatória, devidamente registrada. 

 
Art. 16 No caso de descumprimento de obrigações descritas neste regulamento e no anexo I, pela 

empresa interessada, o Consórcio CVC, dependendo da gravidade do fato, e ressalvados os casos previstos 
no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil Brasileiro, poderá independentemente de a qualquer 
momento exercer o seu direito de rescindir cancelar o Certificado de Pré-qualificação e aplicar, cumulativa ou 
isoladamente, as seguintes penas, com respectiva anotação no Cadastro: 

§ 1º Advertência, por infração leve que não cause lesão efetiva ou potencial ao interesse público e ao 
Consórcio Público; 
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§ 2º Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com os municípios 
conveniados ao consórcio público e com o Consórcio CVC, cuja duração será definida em função da gravidade 
do(s) ato(s) praticado(s), por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

Art. 17 A prática de ato que de qualquer forma venha a constituir fraude ou corrupção, durante a pré-
qualificação, será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei 
Federal nº 12.846/2.013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no Regulamento de 
Licitações, Contratos e Demais Ajustes do Consórcio CVC; 

Parágrafo único. O cabimento das sanções estabelecidas no art. 16º desta Resolução, será analisado 
em processo administrativo sancionatório que poderá, a qualquer tempo, revogar este Regulamento, sem que 
caiba qualquer indenização às interessadas. 

 
Art. 18 Do indeferimento do pedido de cadastramento, caberá Recurso Administrativo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis contados do recebimento do documento de indeferimento, que poderá ser feito por e-mail 
para o e-mail: compras@consorciocvc.sc.gov.br; 

 
Art. 19 O indeferimento do pedido de pré-qualificação não impede que o requerente apresente novo 

requerimento. 
 
Art. 20 A licitação que se seguir ao procedimento da pré-qualificação poderá ser restrita a licitantes 

pré-qualificados. 
 
Art. 21 O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição de 

interessados. 
 
Art. 22 O julgamento da pré-qualificação seguirá as previsões contidas no artigo 59 e seguintes, da Lei 

14.133/2021.  
 
Art. 23 Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas aos procedimentos 

operacionais a serem observados na pré-qualificação. 
 
Art. 24 Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
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Coronel Freitas, SC, 24 de março de 2023.  
 
 
 

Delir Cassaro 
Prefeito de Coronel Freitas, SC 

Presidente do CVC 
 
 

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 14.063/2020 
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ANEXO I 
 

IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 
Razão Social: CNPJ: 

Endereço Número 

Cidade: CEP: 

Nome do contato: Cargo / Função 

E-mail Telefone: 

 
MOTIVO DA AVALIAÇÃO 

 
Qualificação 

 
Requalificação Qualificação de 

novo produto 

 
Auditoria Técnica 

 
RELAÇÃO DE MATERIAIS ANALISADOS 

Código Descrição 

  

  

  

  

  

  

  

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
NORMAS PERTINENTES 

 NA 

AP NAP 
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  1 Existe procedimento para análise crítica de contratos ?  

2 A empresa possui atestados de capacitação técnica, de fornecimento de produtos similares aos objetos do 
presente cadastro? 

 

ITEM MATÉRIA PRIMA E PROCESSAMENTO DO PRODUTO Check 

3 Existem procedimentos e especificações para aquisições de matérias-primas, que farão parte do produto?  

 
4 

Os fornecedores das matérias-primas que farão parte do produto, são previamente  avaliadas segundo 
critérios definidos em procedimentos (avaliação de fornecedores)? 

 

5 As aquisições das matérias-primas que farão parte da composição do produto, são feitas de  empresas que 
disponibilizam certificados? 

 

 
6 

 
As matérias-primas que farão parte da composição do produto, estão devidamente identificados e 
armazenadas de modo a estarem protegidas de intempéries e ou agentes contaminantes? 

 

ITEM MÃO DE OBRA Check 

7 A empresa promove cursos e palestras, com o objetivo de melhorar a capacitação dos colaboradores para 
execução de suas tarefas,? 

 

8 Existe certidões, registros ou inscrições em entidade profissional competente, do pessoal técnico? 
 

9 São estabelecidos requisitos mínimos de risco, que são avaliados, monitorados e controlados na empresa, 
de forma a garantir a segurança e saúde dos seus colaboradores? 

 

ITEM LABORATÓRIO / CONTROLE DE QUALIDADE Check 

ITEM CERTIFICAÇÕES DO FABRICANTE 
Check 

NORMA CERTIFICADORA EMISSÃO VALIDADE 
50 ISO 9000 - Gestão de Qualidade     

51 ISO 18000 - Saúde e Segurança Ocupacional     

52 ISO 14000 - Gestão Ambiental     

53 AAR - 1003     

54 IRIS     

COMENTÁRIOS DO FABRICANTE 
 

RESPONSÁVEL PELAS RESPOSTAS DO QUESTIONÁRIO : 

Para cada resposta assinalada como “atende” e "atende parcialmente", o fabricante deve apresentar evidências 
que comprovem a respostas. 
Caso o Consórcio Público considere necessário, uma visita técnica será realizada, com o objetivo de comprovar 
as respostas deste questionário. 

 

OBS. 
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METODOLOGIA DE QUALIFICAÇÃO 
Fórmula: Cálculo: 

Resultado: 
 
 

 

 

 

 
 - ATENDE 

 
- NÃO ATENDE 

 
CONCLUSÃO 

 
 -  ATENDE 

 
QUALIFICADO 

 
NÃO ATENDE 

 
NÃO QUALIFICADO 

 
 

 
NÃO QUALIFICADO 

 
 

 
NÃO QUALIFICADO 

 
PERÍODO DE VALIDADE DA 

QUALIFICAÇÃO 
 

3 MESES 
 

6 MESES 
 

12 MESES 

 
ANOTAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

RESPONSÁVEL TÉCICO 1: RESPONSÁVEL TÉCNICO 2: SUPERVISÃO: 
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RESOLUÇÃO Nº 013/2023 DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO DE PRÉ-
QUALIFICAÇÃO DE BENS NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC

Publicação Nº 4677027

Resolução n. 013/2023.
DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO DE BENS NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTER-
MUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC.

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC, Prefeito Municipal de Coronel Freitas, SC, no uso de suas atribui-
ções legais, contratuais e estatutárias, em cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio 
público, bem como da necessidade de regulamentação específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (Lei de Licitações 
e Contratos Administrativo), especialmente art. 80;

RESOLVE:
Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o procedimento administrativo conforme prevê o art. 80 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que detalha 
a pré-qualificação de bens e seu procedimento no âmbito do Consórcio CVC.

Art. 2º Entende-se por pré-qualificação de bens, o procedimento administrativo anterior a licitação do qual resultará decisão de que deter-
minado bem apresenta qualidade e requisitos mínimos satisfatórios para atender as necessidades administrativas.

Art. 3º Entende-se por Comissão Permanente ou Especial, criada pela Administração Pública com a função de receber, examinar e julgar 
todos os documentos e procedimentos relativos à pré-qualificação de bens.

Art. 4º Constituem objetivos gerais dos processos de pré-qualificação:
I – assegurar que os bens adquiridos possuam um padrão mínimo de qualidade e adequação aos serviços a que se destinam;
II – promover a isonomia no tratamento dispensado aos interessados na aprovação de bens;
III – proporcionar maior precisão na caracterização do bem a ser adquirido em aquisições futuras, bem como a satisfazer ao interesse da 
administração.

Art. 5º Aplicam-se aos processos de pré-qualificação os princípios que regem a Administração Pública e as licitações, especialmente, os 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, 
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 
da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro).

Art. 6º Para pré-qualificação, os bens devem estar acompanhados das respectivas descrições, justificativa formal que demonstre as poten-
ciais vantagens que serão alcançadas com o procedimento, forma de avaliação e demais condições de acordo com um termo de referência 
ou projeto básico.

Art. 7º Serão expedidos editais de convocação para que os interessados apresentem os bens para pré-qualificação.

Art. 8º O edital explicitará a forma como será processada a pré-qualificação, bem como, através de critérios objetivos, informará as carac-
terísticas do bem para que seja considerado qualificado.

Art. 9º O aviso do edital de convocação será publicado no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, veiculado através do endereço 
eletrônico www.diariomunicipal.sc.gov.br, com prazo de início da pré-qualificação de bens não inferior a 10 (dez) dias úteis.
Parágrafo único. O procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição de interessados.

Art. 10 Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o edital de convocação para a pré-qualificação de bens, tanto no que pertine 
às regras estabelecidas quanto no tocante à descrição do bem, desde que o faça no prazo de 03 (três) dias úteis anteriores a data prevista 
para o início da pré-qualificação de bens.

Art. 11 Os interessados poderão apresentar mais de uma marca e/ou modelo para um mesmo item de bem a ser pré-qualificado, que po-
derão ser aprovados desde que todos os requisitos do edital sejam observados para cada um deles.

Art. 12 Recebidos os documentos e amostras de bens exigidas no edital de convocação, far-se-á a análise e avaliação dos mesmos, no prazo 
máximo de até 10 (dez) dias úteis, podendo ser suspenso ou prorrogado, se necessário, a critério da Comissão Permanente ou Especial.

Art. 13 A avaliação dos bens será feita por uma Comissão Técnica ou por profissionais qualificados com o conhecimento e habilitação técnica 
exigida na área, designados para este fim.
Parágrafo único. Por exceção, é possível considerar a possibilidade de que a avaliação seja submetida a um critério objetivo, sem os mesmos 
rigores científicos, e feita pela Comissão Permanente ou Especial, desde que assegurada a transparência.

Art. 14 É facultado, em qualquer fase do processo, a promoção de ampla diligência destinada a esclarecer ou complementar sua instrução 
e a aferir o bem a ser avaliado, bem como solicitar a Órgãos e Entidades competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 
fundamentar as decisões.
§ 1º Quando necessário poderá ser solicitado a certificação da qualidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o aspecto 
ambiental, por qualquer instituição oficial competente ou por entidade credenciada;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
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§ 2º Sempre que possível e o bem assim permitir, os testes de avaliação poderão contar com a participação dos interessados, os quais, 
inclusive, poderão indicar, as suas expensas, assistente técnico.

Art. 15 A avaliação observará a qualidade e eficiência do bem, verificando direta ou indiretamente, se os requisitos são satisfatórios.
Parágrafo único. Os critérios de avaliação serão definidos no edital de pré-qualificação, de acordo com o bem a ser avaliado.

Art. 16 Após avaliação, a Comissão Permanente ou Especial do processo, fará expedir decisão contendo o resultado com as devidas justifi-
cativas e fundamentos de sua conclusão, e dará a publicidade através do Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina.

Art. 17 Da decisão do procedimento é facultada a interposição de recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua pu-
blicação.

Art. 18 Os bens aprovados no processo de pré-qualificação serão incluídos no “Cadastro/Catálogo de Bens Pré-Qualificados do Consórcio 
CVC”, contendo a marca e o modelo.

Art. 19 Qualquer pessoa física ou jurídica interessada é considerada parte legítima para pleitear, junto ao Consórcio CVC, a pré-qualificação 
de bens.

Art. 20 A pré-qualificação de bens aprovados terá validade de 1 (um) ano, no máximo, não podendo ser superior ao prazo de validade dos 
documentos apresentados e podendo ser atualizada pelo mesmo período a qualquer tempo.
Parágrafo único. O prazo de validade da pré-qualificação ou atualização de bens aprovados, inicia-se com a publicação da Decisão no Diário 
Oficial dos Municípios de Santa Catarina, veiculado através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.sc.gov.br.

Art. 21 A atualização da validade da pré-qualificação de bens aprovados, ocorrerá:
I – quando requerida pela mesma interessada que propôs a pré-qualificação, ficando dispensada de nova avaliação, se apresentar declara-
ção ou certidão de que o bem aprovado não sofreu modificações no processo de fabricação e mantém as mesmas características da marca 
e modelo já pré-qualificado;
II – quando requerida por nova interessada, que deverá apresentar sua documentação física ou jurídica, ficando dispensada de nova avalia-
ção, se apresentar declaração ou certidão de que o bem aprovado não sofreu modificações no processo de fabricação e mantém as mesmas 
características da marca e modelo já pré-qualificado;
III – quando em novo procedimento de pré-qualificação resultar aprovação da mesma marca e modelo já pré-qualificado;
IV – quando por iniciativa do Consórcio CVC, através da promoção de diligência destinada a certificar que o bem aprovado não sofreu mo-
dificações no processo de fabricação e mantém as mesmas características da marca e modelo já pré-qualificado.

Art. 22. Dar-se-á o cancelamento da aprovação de bens pré-qualificados nas hipóteses seguintes:
I – ocorrência de fraude ou falsidade nas declarações ou provas documentais apresentadas no processo de pré-qualificação;
II – constatação de discrepância relevante entre os resultados dos exames realizados nas amostras do bem avaliado e os obtidos com o uso 
e ou em avaliações posteriores;
III – quando o bem aprovado deixar de atender a qualquer exigência técnica feita pelo Consórcio CVC no respectivo edital de pré-qualifi-
cação;
IV – quando a fabricação se torne comprovadamente descontinuada;
V – quando presentes razões de interesse público, devidamente justificadas e comprovadas.

Art. 23. Conceder-se-á ao ato de cancelamento da aprovação de bens a mesma publicidade dada aos demais atos do processo de pré-qua-
lificação.

Art. 24. O cancelamento da aprovação do bem será feito sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável.

Art. 25. Caberá recurso das decisões de cancelamento da aprovação do bem, no mesmo prazo previsto no art. 17, desta Resolução.

Art. 26. Os bens cancelados ficarão inativos no “Cadastro de Bens Pré-Qualificados do Consórcio CVC”.

Art. 27. O “Cadastro de Bens Pré-Qualificados do Consórcio CVC” ficará permanentemente aberto para que, nas futuras licitações para aqui-
sições desses bens, sejam restritas àqueles das marcas e modelos previamente pré-qualificados (aprovados).
Parágrafo único. O edital de pré-qualificação de bens deverá constar a modalidade, a forma da futura licitação e os critérios de julgamento.

Art. 28. A pré-qualificação de bens não gera direito à contratação futura e nem implica na preclusão da faculdade legal de inabilitação às 
licitações.

Art. 29. Os bens pré-qualificados (aprovados) não serão exclusivos dos interessados que apresentaram as propostas e amostras para ava-
liação.

Art. 30. Quaisquer modificações no processo de fabricação ou nas características do bem aprovado obrigam o responsável que propôs a 
pré-qualificação a informar ao Consórcio CVC e providenciar a adequação dos documentos.

Art. 31. Os bens pré-qualificados poderão ficar suspensos durante procedimentos de reavaliação.

Art. 32. As futuras licitações realizadas pelo Consórcio CVC ou seus Municípios Consorciados poderão ficar restritas aos bens, marcas e 
modelos constantes do “Cadastro de Bens Pré-Qualificados do Consórcio CVC”.
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Art. 33 Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas aos procedimentos operacionais a serem observados na pré-qua-
lificação.

Art. 34 Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revogados as disposições em contrário.

Coronel Freitas, SC, 24 de março de 2023.

Delir Cassaro
Prefeito de Coronel Freitas, SC
Presidente do CVC

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020

RESOLUÇÃO Nº 06/2023 REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI Nº 14.133, DE 2021, PARA 
ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO ADQUIRIDOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS 
DAS ESTRUTURAS NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC DENTRO DAS 
CATEGORIAS DE QUALIDADE COMUM E DE LUXO

Publicação Nº 4676942

Resolução n. 006/2023.

REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI Nº 14.133, DE 2021, PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO 
ADQUIRIDOS PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS ESTRUTURAS NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC 
DENTRO DAS CATEGORIAS DE QUALIDADE COMUM E DE LUXO.

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC, Prefeito Municipal de Coronel Freitas, SC, no uso de suas atribui-
ções legais, contratuais e estatutárias, em cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio 
público, bem como da necessidade de regulamentação específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (Lei de Licitações 
e Contratos Administrativo), especialmente art. 20, § 1º;

RESOLVE:

Art. 1º Esta Resolução regulamenta o disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens 
de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC e municípios 
consorciados nas categorias de qualidade comum e de luxo.
§ 1º Esta Resolução aplica-se às contratações realizadas pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC, através da adesão 
à ata de registro de preço de outros entes da federação.
§ 2º Aplica-se o Decreto Federal nº 10.818, de 2021, às contratações realizadas com a utilização de recursos da União oriundos de trans-
ferências voluntárias, sem prejuízo da aplicação subsidiária das regras desta Resolução, naquilo que não contrarie o regulamento federal.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se:
I - bem de consumo - todo material que tem por objetivo satisfazer as necessidades da administração pública enquadráveis como bens de 
consumo duráveis ou não duráveis, e, atendam a, no mínimo, um dos seguintes critérios:
a) Durabilidade: bens que podem ser utilizados repetidas vezes por longo período, conforme vida útil projetada pelo fabricante;
b) Perecibilidade: bens sujeitos a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de suas condições de uso com o 
decorrer do tempo;
c) Fragilidade: facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade.
II - bem de qualidade comum - bem de consumo com padrão de qualidade e preços medianos de acordo com o mercado;
III - bem de luxo - bem de consumo com alta especificidade e distinção, de qualidade desnecessariamente requintada dispensável ao bom e 
relevante funcionamento da máquina pública, identificável por meio de características tais como ostentação, opulência, forte apelo estético 
ou requinte.
Parágrafo único. Para fins do inciso I, considera-se:
a) Bens de consumo duráveis: aqueles que podem ser utilizados repetidas vezes por longo período, sem que seu uso importe exaurimento 
imediato;
b) Bens de consumo não duráveis: aqueles bens produzidos para serem consumidos imediatamente, importando exaurimento imediato.

Art. 3º A entidade pública considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme conceituado no inciso III, do caput do art. 2º:
I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística 
regional ou local de acesso ao bem; e
II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de aspectos como:
a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logístico.

Art. 4º Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do inciso III, do caput, do art. 2º:
I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou
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II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da entidade.

Art. 5º É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto nesta Resolução.

Art. 6º Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas aos procedimentos operacionais a serem observados na pré-qua-
lificação.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Coronel Freitas, SC, 24 de março de 2023.

Delir Cassaro
Prefeito de Coronel Freitas, SC
Presidente do CVC

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020

RESOLUÇÃO Nº 07/2023 DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA A REALIZAÇÃO DE 
PESQUISA DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL

Publicação Nº 4676974

Resolução nº 007/2023
DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA A REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE BENS E CON-
TRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL.

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC, Prefeito Municipal de Coronel Freitas, SC, no uso de suas atribui-
ções legais, contratuais e estatutárias, em cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio 
público, bem como da necessidade de regulamentação específica diante das disposições do § 1º do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, resolve:

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e con-
tratação de serviços em geral, no âmbito do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC.
Parágrafo Único. O disposto nesta Resolução não se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia.

Art. 2º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:
I - descrição do objeto a ser contratado;
II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa;
III - descrição das fontes consultadas;
IV – apresentação do valor estimado e documentos que lhe dão suporte.

Art. 3º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de 
entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias 
exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

Art. 4º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de 
Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive do próprio consórcio público, no período de 1 (um) ano anterior à 
data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício, e-mail, aplicativo 
de mensagens, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores com no máximo 6 (seis) meses de antecedência 
da data de divulgação do edital;
IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) 
ano anterior à data de divulgação do edital; ou
V - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência e de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso.
§ 1º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso III, deverá ser observado:
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;
II - obtenção de propostas formais ou certificado pelo Empregado Público do Consórcio, que contenha no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.
III - condições da execução do objeto da pesquisa de preços; e
IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram 
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propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso III do caput.
§ 2º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que 
devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente;

Art. 5º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa 
de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o 
art. 4º.
§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados.
§ 2º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados;
§ 3º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente 
justificada;

Art. 6º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 4º.
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 4º, a justificativa de preços será dada com base em 
valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, contratos, 
notas de empenho ou por outro meio idôneo.
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata 
o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que 
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.
§ 3º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75, da Lei nº 14.133, de 2021, a estimativa de preços de que 
trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.

Art. 7º Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento 
dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de 
julgamento for por maior desconto.

Art. 8º Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas aos procedimentos operacionais a serem observados na atuação 
na área de licitações e contratos do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação, dos gestores e fiscais de con-
tratos, desde que observadas as disposições desta Resolução.

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Coronel Freitas, SC, 24 de março de 2023.

Delir Cassaro
Prefeito de Coronel Freitas, SC
Presidente do CVC

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020

RESOLUÇÃO Nº 08/2023 ESTABELECE REGRAS E DIRETRIZES PARA A ATUAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, 
DA EQUIPE DE APOIO, DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, DOS GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS E DA 
ATUAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA E DO CONTROLE INTERNO, NAS ÁREAS DE QUE TRATA A LEI Nº 14.133, 
DE 2021, NO ÂMBITO DO CO

Publicação Nº 4676988

Resolução n. 008/2023

ESTABELECE REGRAS E DIRETRIZES PARA A ATUAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DA EQUIPE DE APOIO, DA COMISSÃO DE CON-
TRATAÇÃO, DOS GESTORES E FISCAIS DE CONTRATOS E DA ATUAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA E DO CONTROLE INTERNO, NAS ÁREAS 
DE QUE TRATA A LEI Nº 14.133, DE 2021, NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC.

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC, Prefeito Municipal de Coronel Freitas, SC, no uso de suas atribui-
ções legais, contratuais e estatutárias, em cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio 
público, bem como da necessidade de regulamentação específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133, 2021 (Lei de Licitações 
e Contratos Administrativo);

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E DIRETRIZES

Art. 1º Esta Resolução estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contra-
tação, dos gestores e fiscais de contratos e da atuação da assessoria jurídica e do controle interno, suas atribuições e funcionamento, nas 
áreas de que trata a Lei Federal nº 14.133, de 2021, no âmbito do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC.
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Art. 2º Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se:
I – Administração Pública: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades 
com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas;
II – Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;
III – Atividades de gestão e fiscalização de contrato: conjunto de ações que têm por objetivo aferir e atestar o cumprimento dos resultados 
previstos pela Administração nas contratações públicas, bem como subsidiar a instrução processual necessária ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos relativos a alteração, prorrogação, reequilíbrio, repactuação, pagamento, eventual aplicação de sanções, 
extinção dos contratos, dentre outras;
IV – Autoridade competente: dirigente do Consórcio Público com poder de decisão estabelecido pela lei ou exercido por delegação através 
de Resolução;
V – Agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 
vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante da Administração Pública;
VI – Empregado Público: são agentes públicos ocupantes de empregos públicos dos quadros permanentes, comissionados e concursados, 
do Consórcio CVC, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;
VI – Agente de contratação: empregado público dos quadros permanentes do consórcio público comissionados e concursados, ou de outros 
órgãos ou entidades públicas, mediante assinatura de termo de cooperação técnica, ou ainda por servidores dos municípios consorciados, 
designado pela autoridade competente, para acompanhar o trâmite da licitação seja por cedência ou cooperação, dar impulso ao procedi-
mento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação;
VII – Pregoeiro: agente de contratação com atuação em licitações na modalidade pregão;
VIII – Equipe de apoio: conjunto de pelo menos 3 (três) empregados públicos do consórcio público ou de outros órgãos ou entidades públi-
cas, mediante assinatura de termo de cooperação técnica, ou ainda por servidores dos municípios consorciados, responsáveis em subsidiar 
o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação no trâmite licitatório, atuando desde a fase preparatória até a homologação.
IX – Comissão de contratação: conjunto de no mínimo 3 (três) empregados públicos designados pela autoridade competente, em caráter 
permanente ou especial, em substituição ao agente de contratação e/ou pregoeiro, ocupantes de diversos setores, para atuar em licitações 
de bens ou serviços especiais.

CAPÍTULO II
DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E/OU PREGOEIRO

Art. 3º Para condução da licitação, a autoridade superior designará, por resolução, o agente de contratação e/ou pregoeiro, entre empre-
gados públicos do CVC, ou servidores dos municípios consorciados, para:
I – tomar decisões acerca do procedimento licitatório, em relação ao que for de sua competência;
II – acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, a partir da publicação;
III – informar a autoridade competente qualquer atraso do responsável pela fase preparatória da licitação, podendo colaborar e contribuir 
com informações relevantes na fase de planejamento; e
IV – Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação, inclusive recomendando provi-
dências às autoridades competentes.

Art. 4º O certame será conduzido pelo (a) agente de contratação e/ou pregoeiro (a), com o auxílio da equipe de apoio, quando designada, 
que terá, em especial, as seguintes atribuições:
I – coordenar o processo licitatório, promovendo diligências, conforme o caso, observado o grau de prioridade da contratação;
II – receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e seus anexos, podendo requisitar ao responsável 
pela elaboração dos documentos preliminares, subsídios formais para a tomada de decisão;
III – conduzir a sessão pública na internet;
IV – verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;
V – dirigir a etapa de lances;
VI – verificar e julgar as condições de habilitação;
VII – analisar a admissibilidade dos recursos, podendo, em tal caso, exercer o juízo de retratação no prazo de 3 dias úteis (§ 2º do art. 165 
da Lei Federal nº 14.133, 2021), findo o qual deverá encaminhar o recurso, devidamente instruído, à deliberação da autoridade superior;
VIII – indicar o vencedor do certame;
IX – conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
X – sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
XI – encaminhar à equipe de apoio os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica;
XII – solicitar, a qualquer tempo, manifestação da assessoria jurídica ou do controle interno;
XIII – encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos admi-
nistrativos, à autoridade superior e propor a adjudicação, homologação e confecções de atas ou contratos administrativos.

Art. 5º O agente de contratação e/ou pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros agentes públicos, 
de setores da entidade ou dos entes federados consorciados e/ou cooperados, a fim de subsidiar sua decisão.

Art. 6º O agente de contratação e/ou pregoeiro deverá acompanhar a fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o caso, 
para que o calendário de contratação seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação.

Art. 7º A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às eventuais diligências para o bom fluxo da 
instrução processual, eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos seguintes atos:
I – estudos técnicos preliminares;
II – anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;
III – pesquisa de preços.
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Parágrafo único. As disposições contidas neste artigo são aplicáveis à comissão de contratação.

Art. 8º O agente de contratação poderá ser auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quan-
do induzido a erro pela atuação da equipe de apoio ou pela equipe de planejamento da contratação.

Art. 9º O agente de contratação possui o dever de comunicar à autoridade superior qualquer interferência indevida sobre o exercício de 
suas competências.

Art. 10 Quando adotada a modalidade pregão, o agente de contratação será nomeado pregoeiro, e será designado em observância a todas 
as regras aplicáveis ao agente de contratação, sendo também auxiliado por equipe de apoio.

CAPÍTULO III
DA EQUIPE DE APOIO

Art. 11 A equipe de apoio será designada pela autoridade competente da entidade, entre empregados públicos do seu quadro permanente 
e/ou de outros órgãos ou entidades públicas, mediante assinatura de termo de cooperação técnica, ou ainda por servidores dos municípios 
consorciados, para auxiliar o agente de contratação e/ou pregoeiro e comissão de contratação no desempenho e na condução de todas as 
etapas do processo licitatório, inclusive nos procedimentos auxiliares de licitação.

CAPITULO IV
DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Art. 12 Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser substituído por comissão de contratação, 
formada por, no mínimo, 3 (três) membros, na forma desta Resolução, não atuando na aquisição de bens e serviços comuns.
§ 1º Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, 
ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver 
sido tomada a decisão.
§ 2º A comissão de contratação será a responsável por todas as licitações realizadas na modalidade de diálogo competitivo.
§ 3º A comissão de contratação possuirá as atribuições do agente de contratação, na forma do art. 3º e 4º º desta Resolução.

Art. 13 A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conjunto de empregados públicos do consórcio público e/ou de 
outros órgãos ou entidades públicas, mediante assinatura de termo de cooperação técnica, ou ainda por servidores dos municípios consor-
ciados, em caráter permanente ou especial com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedi-
mentos auxiliares, nos termos do § 2º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, 2021.

CAPÍTULO V
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 14 As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor e fiscal do contrato, de acordo com as seguintes 
disposições:
I – gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização administrativa, bem como dos atos prepara-
tórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente a área de contratos para formalização dos procedimentos 
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre 
outros;
II – fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se 
for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores 
estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização 
administrativa;

Art. 15 Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, salvo quando por outro agente 
sejam realizados, em especial:
I – providenciar a publicação tempestiva do extrato do contrato e/ou da ata de registro de preços;
II – conferir a existência de designação de fiscal para cada contrato celebrado pelo CVC, e da indicação formal de preposto pelo contratado;
III – coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe o artigo anterior;
IV – controlar os prazos de vencimentos dos contratos, dos fornecimentos e dos serviços de caráter continuado, sugerindo à autoridade 
superior o aditamento do ajuste ou a abertura de nova licitação, após a oitiva do fiscal, antes do término da vigência;
V – controlar os limites de acréscimo e de supressão nas obras, serviços ou compras, inclusive em atas de registro de preços, em confor-
midade com a legislação;
VI – adotar as providências para a confecção tempestiva dos termos aditivos, quando for o caso, atendidas as formalidades previstas na 
legislação;
VII – receber ou formular os pedidos de repactuação e de reequilíbrio econômico-financeiro, encaminhando para os órgãos competentes 
realizarem a análise correspondente, submetendo-os à autoridade superior;
VIII – verificar a validade da garantia prestada no momento da assinatura, examinar a possibilidade da sua substituição nos casos em que 
permitida e providenciar a sua liberação ao fim do contrato, conforme o caso;
IX – deliberar sobre o pedido de substituição do responsável técnico, desde que este detenha experiência e qualificação equivalente ou 
superior ao substituído, a ser verificada de acordo com as regras do processo que deu origem à contratação;
X – emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, ressalvados os requerimentos manifes-
tamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;
XI – acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à 
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execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua compe-
tência;
XII – acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo 
anotar em instrumento próprio eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;
XIII – manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de eventos do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;
XIV – constituir relatório final, de que trata a alínea "d", inciso VI, § 3º, do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração.

Art. 16 Para cada contrato será previamente designado um fiscal e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, um substituto, mediante 
resolução, cujas atribuições, além de outras expressamente fixadas no ato de designação, são:
I – promover a autuação dos processos de fiscalização imediatamente ao recebimento do contrato e anexos;
II – acompanhar e fiscalizar a execução da obra, serviço ou do fornecimento de bens, em estrita observância ao edital e ao contrato;
III – prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências;
IV – anotar no Histórico de Eventos do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, juntando documentos, registran-
do telefonemas, fazendo anotações e demais documentos e comunicações realizadas com o contratado relativos à execução do contrato, no 
processo de fiscalização, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, incluindo a emissão 
de notificações com estipulação de prazo para correção;
V – informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua compe-
tência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
V – comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apra-
zadas;
VI – fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, 
encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;
VII – executar outras atividades determinadas pelo superior hierárquico.
Parágrafo único. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela Administração.

Art. 17 Ao fiscal técnico caberá o recebimento provisório e ao gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente caberá 
o recebimento definitivo.
§ 1º O recebimento provisório será efetuado em caráter experimental para verificação do objeto recebido em termos de qualidade, resis-
tência e operatividade, sendo lançado no sistema no prazo de até 2 (dois) dias úteis, após sua efetiva entrega.
§ 2º O recebimento definitivo será conferido após verificação da qualidade e quantidade do material e, consequente aceitação, de modo 
permanente, e deverá ser expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, após o recebimento provisório.

Art. 18 Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de que trata esta Resolução, deverão ser 
observadas as seguintes regras:
I – a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações presta-
das, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; e
II – a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro con-
tratado.

CAPÍTULO VI
DA ATUAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA E DO CONTROLE INTERNO

Art. 19 A assessoria jurídica prestará permanente apoio ao agente de contratação e/ou pregoeiro, à equipe de apoio, à comissão de contra-
tação, aos gestores e aos fiscais dos contratos.

Art. 20 As manifestações da assessoria jurídica, sempre por escrito, serão restritas aos aspectos jurídicos dos expedientes e dos documentos 
submetidos à análise, não alcançando questões relacionadas ao objeto, as condições de fornecimento e ao valor das contratações.

Art. 21 Ressalvada solicitação da autoridade competente, não serão submetidos à assessoria jurídica os processos de contratação que:
I – sejam inferiores aos limites estipulados pela Lei Federal n.º 14.133, 2021 nos incisos I e II do art. 75;
II – cujo adimplemento integral da contratação ocorra em até 30 (trinta) dias, sem que haja dever de garantia ou de assistência técnica;
III – sejam instrumentalizados com a utilização de minutas padronizadas, previamente aprovadas pela assessoria jurídica.

Art. 22 O controle interno, quando houver, prestará permanente apoio ao agente de contratação e/ou pregoeiro, à equipe de apoio e à co-
missão de contratação, aos gestores e aos fiscais dos contratos, em todas as fases da licitação, mediante o desenvolvimento das seguintes 
atividades:
I – verificação e o acompanhamento dos processos de contratações, análise de seus efeitos, evidenciando melhorias e economias existentes 
nos processos ou prevenindo empecilhos ao atingimento de seus objetivos;
II – desenvolvimento de estudos e proposição de medidas para promover a integração operacional dos diversos setores da Administração 
envolvidos nos processos de contratações;
III – homogeneizar as interpretações sobre procedimentos relativos às contratações;
IV – efetuar análise e estudo de casos propostos pelo agente de contratação e pela comissão de contratação, conforme a hipótese.
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CAPÍTULO VII
DAS DIPOSIÇÕES GERAIS

Art. 23 Os empregados públicos designados para o cumprimento do disposto nesta Resolução, sempre que possível, deverão observar os 
seguintes requisitos:
I – sejam, preferencialmente, empregados públicos dos quadros permanentes do CVC observadas as disposições desta resolução;
II – enquadrar-se na gestão por competência, mediante prévia verificação dos conhecimentos e das habilidades pessoais exigidas para o 
desenvolvimento de suas atividades;
III – tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou experiência profissional comprovada ou 
qualificação atestada por certificação profissional;
III – não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem tenham com eles vínculo de paren-
tesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.

Art. 24 É vedado, ressalvados os casos previstos em lei, a qualquer agente público designado para atuar nos processos licitatórios admitir, 
prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:
I – comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 
cooperativas;
II – estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes;
III – sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;
IV – estabeleçam tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas bra-
sileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere à moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de 
agência internacional;
V – opor resistência injustificada ao andamento dos processos e, indevidamente, retardar ou deixar de praticar ato de ofício, ou praticá-lo 
contra disposição expressa em lei.

Art. 25 O Agente Público designado para o cumprimento do disposto nesta Resolução deverá observar os deveres de honestidade, imparcia-
lidade, impessoalidade, legalidade e lealdade às instituições estando impedido de atuar aquele que se encontre em situações que possam 
suscitar conflitos de interesses.
Parágrafo único. Para os fins do exposto no caput deste artigo, considerar-se-á em situação que possa suscitar conflito de interesses:
I – quando estiver postulando como requerente ou quando for sócio/acionista, representante legal ou procurador, cônjuge ou companheiro, 
ou qualquer parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, do agente público;
II – quando o agente público for sócio ou membro de direção ou de administração de pessoa jurídica participante;
III – em que figure como parte cliente do escritório de advocacia do cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta 
ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, mesmo que patrocinado por advogado de outro escritório, do agente público;
IV – quando o agente público for, de qualquer forma, interessado na futura contratação de empresa licitante.

Art. 26 Nas licitações que envolvam bens e serviços especiais que versem sobre objeto não rotineiramente contratado, a Administração 
Pública poderá, a seu critério e por prazo determinado, contratar serviço especializado para assessorar os agentes públicos responsáveis 
pela condução do processo licitatório.
Parágrafo único. Deverão ser observados, quando da designação do empregado público ou do terceiro que auxilie a condução da contra-
tação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica, os impedimentos dispostos no art. 9º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 27 Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas aos procedimentos operacionais a serem observados na atuação 
na área de licitações e contratos do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de contratação, dos gestores e fiscais de con-
tratos, desde que observadas as disposições desta Resolução.

Art. 28 Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Coronel Freitas, SC, 24 de março de 2023.

Delir Cassaro
Prefeito de Coronel Freitas, SC
Presidente do CVC

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020

RESOLUÇÃO Nº 09/2023 REGULAMENTA O PROCEDIMENTO AUXILIAR DA LICITAÇÃO DENOMINADO REGISTRO 
DE PREÇOS, CONFORME DISPOSTO NO ARTIGO 78, IV, §1º, DA LEI FEDERAL 14.133, DE 2021, NO ÂMBITO DO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC

Publicação Nº 4676992

Resolução n. 009/2023

REGULAMENTA O PROCEDIMENTO AUXILIAR DA LICITAÇÃO DENOMINADO REGISTRO DE PREÇOS, CONFORME DISPOSTO NO ARTIGO 
78, IV, §1º, DA LEI FEDERAL 14.133, DE 2021, NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC.
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O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC, Prefeito Municipal de Coronel Freitas, SC, no uso de suas atribui-
ções legais, contratuais e estatutárias, em cumprimento às disposições do Protocolo de Intenções, do Contrato e do Estatuto do consórcio 
público, bem como da necessidade de regulamentação específica diante das disposições da Lei Federal nº 14.133, 2021 (Lei de Licitações 
e Contratos Administrativo), em especial no artigo 78, IV, §1º;

RESOLVE:

Art. 1º Regulamentar de forma clara e objetiva o Registro de Preços no âmbito do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC.

Art. 2º O Registro de Preços será utilizado para:
I - compra de bens comuns; e
II - contratação de serviços comuns, de fornecimento, de engenharia e de fornecimento contínuo.

Art. 3º O Registro de Preços poderá ser utilizado nas modalidades pregão e concorrência e nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade.

Art. 4º O Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, prorrogável por igual período, desde que ainda mais vantajoso o preço.
§ 1º Em caso de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, as quantidades inicialmente registradas poderão ser renovadas, 
conforme previsão do edital, na sua totalidade, independentemente do quantitativo utilizado no período de vigência, não sendo possível 
cumular com as quantidades não utilizadas.
§ 2º Os contratos administrativos decorrentes do registro de preços, terão sua vigência e condições estabelecidas nos termos dos artigos 
104 a 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
§ 3º É possível realizar aumento nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, até uma vez a quantidade registrada inicialmente, 
desde que previsto no Edital e na Ata de Registro de Preços, e com aceitação expressa do fornecedor, formalizada mediante apostilamen-
to, quando caracterizadas circunstâncias supervenientes, devidamente demonstradas nos autos do procedimento administrativo em que 
tramitar a alteração, que indiquem que as estimativas inicialmente previstas em edital ou no ato que autorizar a contratação direta serão 
insuficientes para atender a demanda durante o prazo de vigência.

Art. 5º Fica instituído o procedimento público de Intenção de Registro de Preços (IRP), a ser operacionalizado pelo CVC, na condição de 
Órgão Gerenciador, que deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades dos entes da Federação consorciados, para registro e divulgação dos 
itens a serem licitados e para a realização dos atos previstos neste regulamento, com prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis.
§ 1º O procedimento público de intenção de registro de preços poderá ser dispensado, de forma justificada pelo Órgão Gerenciador, quando 
for o único contratante ou de interesse restrito a órgãos ou entidades específicas da Administração.
§ 2º Caberá ao Órgão Gerenciador no ato do procedimento público de Intenção de Registro de Preços - IRP:
I - estabelecer, quando for o caso, o número máximo de participantes na IRP e/ou critérios em conformidade com sua capacidade de ge-
renciamento;
II - aceitar ou recusar, justificadamente, os quantitativos considerados ínfimos ou superestimados ou a inclusão de novos itens;
§ 3º É facultado aos órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados, antes de iniciar um processo licitatório, consultar as IRPs 
em andamento e deliberar a respeito da conveniência de sua participação.

Art. 6º A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Admi-
nistração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

Art. 7º A adesão ao registro de preços por órgão não participante poderá ocorrer observados os seguintes requisitos:
I - exclusivamente às atas de registro de preços de órgãos ou entidades gerenciadoras federais, distrital ou estaduais, municípios;
II - mediante apresentação de justificativa acerca da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou des-
continuidade de serviço público;
III - demonstração de que os valores registrados na ata estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado;
IV - realização de consulta prévia ao órgão ou a entidade gerenciadora, bem como ao fornecedor do registro de preços, que deverão ma-
nifestar aceitação sobre o ato.
§ 1º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 
os órgãos participantes.
§ 2º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere este artigo não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente-
mente do número de órgãos não participantes que aderirem.
§ 3º O Consórcio aceitará pedidos de adesão às suas atas de registro de preços por outros Consórcios Públicos.
§ 4º Para aferição da vantagem de adesão ao registro de preços, bem como da contratação de item constante de grupo de itens do registro 
de preços, deverá ser observado o disposto em regulamento específico.
§ 5º É facultada ao Consórcio CVC a adesão a ata de registro de preços de outros órgãos ou entidades dos Entes da Federação.
§ 6º Em caso de adesão prevista neste artigo a responsabilidade pela gestão e fiscalização da execução da ata de registro de preços ou do 
contrato será do órgão não participante.

Art. 8º O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
nos seguintes casos:
I - pela Administração, quando:
a) o fornecedor não cumprir as exigências do instrumento convocatório que der origem ao registro de preços;
b) o fornecedor recusar-se a assinar a ata ou a formalizar contrato decorrente do registro de preços, ressalvada a hipótese de a Adminis-
tração aceitar sua justificativa;
c) o fornecedor der causa à rescisão de contrato decorrente do registro de preços;



25/03/2023 (Sábado) DOM/SC - Edição N° 4163

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 187

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços;
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;
f) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.
II - pelo fornecedor quando, mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do instrumento convo-
catório que deu origem ao registro de preços.
§ 1º A comunicação do cancelamento da ata de registro de preços, será formalizada através do e-mail indicado na fase de credenciamento 
do fornecedor.
§ 2º Nos casos de não confirmação do recebimento, será considerada válida a comunicação a partir do 2º dia útil da data de envio.

Art. 9º Havendo alteração de preços dos materiais, gêneros ou serviços tabelados por órgãos oficiais competentes, os preços registrados 
poderão ser revistos em conformidade com as modificações ocorridas, conforme restar efetivamente demonstrado.
§ 1° Na hipótese prevista no caput deste artigo, deverá ser mantida a diferença apurada entre o preço originalmente constante na proposta 
original e objeto do registro e o preço da tabela da época.
§ 2° O disposto no caput deste artigo aplica-se, igualmente, aos casos de incidência de novos tributos ou de alteração das alíquotas dos já 
existentes, ou fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis, que impactem no custo do fornecedor, 
devendo o pedido de revisão de preços ser analisado na forma do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 10 Nas Atas de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas pelo Órgão 
Gerenciador entre os Órgãos Participantes do procedimento licitatório para registro de preços.
§ 1º O remanejamento será realizado entre quaisquer Órgãos Participantes, com ou sem a manifestação formal através da formalização das 
atas de registro de preço ou aditamento, que não cause acréscimo ou decréscimo no valor do item.
§ 2º Para efeito do disposto no caput, caberá ao Órgão Gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo Órgão Participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos in-
formados.
§ 3º A prévia anuência prevista no parágrafo anterior poderá ser formalizada no momento da intenção de registro de preços, devidamente 
assinado pela autoridade competente do Órgão Participante.

Art. 11 Os atos praticados no Registro de Preços serão divulgados no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina – DOM/SC.

Art. 12 Poderão ser expedidas normas internas complementares relativas aos procedimentos operacionais a serem observados no sistema 
de registro de preços.

Art. 13 Esta Resolução entra em vigor no dia da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Coronel Freitas, SC, 24 de março de 2023.

Delir Cassaro
Prefeito de Coronel Freitas, SC
Presidente do CVC

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
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CIM-GRANFPOLIS

TERMO ADITIVO Nº 1 AO CONTRATO Nº 02/2022
Publicação Nº 4676620

Cód. de Registro de Informação (e-Sfinge) 3F0F78958A93FA49DCD79540F45E734ABC801E1B
Publicação Resumida 1º Termo Aditivo ao contrato nº 02/2022. Contratado: Betha Sistemas Ltda. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência 
até 31/12/2023. Reajuste dos valores em 5,47% conforme INPC. Processo de Licitação: nº 02/2022. Florianópolis, 24 de março de 2023. 
Omero Prim – Presidente do Consórcio Intermunicipal da Região da Grande Florianópolis – CIM-GRANFPOLIS. Código de registro TCE: DA-
3A117FD120CDD91478F14DA26E51C450A0DFAD.

CIGAMVALI

EDITAL DE PUBLICIDADE 030/2023
Publicação Nº 4676818

EDITAL DE PUBLICIDADE DE CERTIDÃO DE CONFORMIDADE AMBIENTAL
Nº 217/2023

PROCESSO DE LICENCIAMENTO PROTOCOLO URB/32927 – FCEI 56983

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DO VALE DO ITAPOCU - CIGAMVALI, pessoa jurídica de direito público interno, 
associação pública, inscrita no CNPJ nº 10.638.878/0001-00, nos termos da RESOLUÇÃO CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 
(art.10, VIII) torna público que se foi deferido pelo MUNICÍPIO DE BARRA VELHA o pedido de concessão de CERTIDÃO DE CONFORMIDADE 
AMBIENTAL, formulado pelo empreendimento TCHERY CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, inscrito no CNPJ nº 39.428.136/0001-32 
para a atividade 71.11.01 · CONDOMÍNIOS DE CASAS OU EDIFÍCIOS, ASSIM DEFINIDOS PELA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, OU EM MUNICÍ-
PIOS ONDE SE OBSERVE PELO MENOS UMA DAS SEGUINTES CONDIÇÕES: A) NÃO POSSUA PLANO DIRETOR; B) NÃO EXISTA SISTEMA 
DE COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTO NA ÁREA OBJETO DA ATIVIDADE, situado na RUA 1158, 325 - ITAJUBA, no município de BARRA 
VELHA, em Santa Catarina, sendo que o processo de licenciamento encontra-se disponível para consulta junto ao Departamento de Licen-
ciamento Ambiental do CIGAMVALI na Rua Arthur Gumz, nº 88, Bairro Vila Nova em Jaraguá do Sul, Santa Catarina. Este edital atende as 
Resoluções nº 237/97 do CONAMA e 99/2017 do CONSEMA/SC.
BARRA VELHA, 23 de março de 2023
Município de BARRA VELHA

EDITAL DE PUBLICIDADE DE CERTIDÃO DE CONFORMIDADE AMBIENTAL
Nº 218/2023

PROCESSO DE LICENCIAMENTO PROTOCOLO URB/32920 – FCEI 57045

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DO VALE DO ITAPOCU - CIGAMVALI, pessoa jurídica de direito público interno, 
associação pública, inscrita no CNPJ nº 10.638.878/0001-00, nos termos da RESOLUÇÃO CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 
(art.10, VIII) torna público que se foi deferido pelo MUNICÍPIO DE BARRA VELHA o pedido de concessão de CERTIDÃO DE CONFORMIDADE 
AMBIENTAL, formulado pelo empreendimento Edson Luis Bodenmuller, inscrito no CPF nº 521.271.099-53 para a atividade 71.11.01 · CON-
DOMÍNIOS DE CASAS OU EDIFÍCIOS, ASSIM DEFINIDOS PELA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, OU EM MUNICÍPIOS ONDE SE OBSERVE PELO 
MENOS UMA DAS SEGUINTES CONDIÇÕES: A) NÃO POSSUA PLANO DIRETOR; B) NÃO EXISTA SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE 
ESGOTO NA ÁREA OBJETO DA ATIVIDADE, situado na Rua Luiz Eugenio Ribas, 215 - Jardim Los Angeles, no município de BARRA VELHA, 
em Santa Catarina, sendo que o processo de licenciamento encontra-se disponível para consulta junto ao Departamento de Licenciamento 
Ambiental do CIGAMVALI na Rua Arthur Gumz, nº 88, Bairro Vila Nova em Jaraguá do Sul, Santa Catarina. Este edital atende as Resoluções 
nº 237/97 do CONAMA e 99/2017 do CONSEMA/SC.
BARRA VELHA, 23 de março de 2023
Município de BARRA VELHA

EDITAL DE PUBLICIDADE DE CERTIDÃO DE CONFORMIDADE AMBIENTAL
Nº 219/2023

PROCESSO DE LICENCIAMENTO PROTOCOLO URB/32922 – FCEI 57180

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DO VALE DO ITAPOCU - CIGAMVALI, pessoa jurídica de direito público interno, 
associação pública, inscrita no CNPJ nº 10.638.878/0001-00, nos termos da RESOLUÇÃO CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 
(art.10, VIII) torna público que se foi deferido pelo MUNICÍPIO DE BARRA VELHA o pedido de concessão de CERTIDÃO DE CONFORMIDADE 
AMBIENTAL, formulado pelo empreendimento Residencial Multifamiliar, inscrito no CPF nº 017.595.279-55 para a atividade 71.11.01 · CON-
DOMÍNIOS DE CASAS OU EDIFÍCIOS, ASSIM DEFINIDOS PELA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, OU EM MUNICÍPIOS ONDE SE OBSERVE PELO 
MENOS UMA DAS SEGUINTES CONDIÇÕES: A) NÃO POSSUA PLANO DIRETOR; B) NÃO EXISTA SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE 
ESGOTO NA ÁREA OBJETO DA ATIVIDADE, situado na Rua 2075, 687 - Itajuba, no município de BARRA VELHA, em Santa Catarina, sendo 
que o processo de licenciamento encontra-se disponível para consulta junto ao Departamento de Licenciamento Ambiental do CIGAMVALI 
na Rua Arthur Gumz, nº 88, Bairro Vila Nova em Jaraguá do Sul, Santa Catarina. Este edital atende as Resoluções nº 237/97 do CONAMA 
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e 99/2017 do CONSEMA/SC.

BARRA VELHA, 23 de março de 2023

Município de BARRA VELHA

EDITAL DE PUBLICIDADE DE CERTIDÃO DE CONFORMIDADE AMBIENTAL
Nº 220/2023

PROCESSO DE LICENCIAMENTO PROTOCOLO IND/32926 – FCEI 57172

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DO VALE DO ITAPOCU - CIGAMVALI, pessoa jurídica de direito público interno, 
associação pública, inscrita no CNPJ nº 10.638.878/0001-00, nos termos da RESOLUÇÃO CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 
(art.10, VIII) torna público que se foi deferido pelo MUNICÍPIO DE BARRA VELHA o pedido de concessão de CERTIDÃO DE CONFORMIDADE 
AMBIENTAL, formulado pelo empreendimento PLANOTEC CONSTRUCOES LTDA, inscrito no CNPJ nº 05.683.812/0001-00 para a atividade 
11.90.02 · FABRICAÇÃO DE OUTROS ARTIGOS DE METAL, NÃO ESPECIFICADOS EM OUTROS CÓDIGOS, SEM TRATAMENTO QUÍMICO 
SUPERFICIAL OU GALVANOTÉCNICO OU PINTURA POR ASPERSÃO, OU ESMALTAÇÃO OU IMERSÃO, situado na Estrada Geral Medeiros, 
4398 - Medeiros, no município de BARRA VELHA, em Santa Catarina, sendo que o processo de licenciamento encontra-se disponível para 
consulta junto ao Departamento de Licenciamento Ambiental do CIGAMVALI na Rua Arthur Gumz, nº 88, Bairro Vila Nova em Jaraguá do 
Sul, Santa Catarina. Este edital atende as Resoluções nº 237/97 do CONAMA e 99/2017 do CONSEMA/SC.
BARRA VELHA, 23 de março de 2023
Município de BARRA VELHA

EDITAL DE PUBLICIDADE DE CERTIDÃO AMBIENTAL DE ATIVIDADE NÃO CONSTANTE
Nº 221/2023

PROCESSO DE LICENCIAMENTO PROTOCOLO CRT/32868 – FCEI 52448

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DO VALE DO ITAPOCU - CIGAMVALI, pessoa jurídica de direito público interno, asso-
ciação pública, inscrita no CNPJ nº 10.638.878/0001-00, nos termos da RESOLUÇÃO CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 (art.10, 
VIII) torna público que se foi deferido pelo MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM o pedido de concessão de CERTIDÃO AMBIENTAL DE ATIVIDADE 
NÃO CONSTANTE, formulado pelo empreendimento Mecânica Orthey Ltda ME, inscrito no CNPJ nº 82.738.196/0001-80 para a atividade 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, situado na Rua Ernesto Pisetta , 125 - Centro, no 
município de GUARAMIRIM, em Santa Catarina, sendo que o processo de licenciamento encontra-se disponível para consulta junto ao De-
partamento de Licenciamento Ambiental do CIGAMVALI na Rua Arthur Gumz, nº 88, Bairro Vila Nova em Jaraguá do Sul, Santa Catarina. 
Este edital atende as Resoluções nº 237/97 do CONAMA e 99/2017 do CONSEMA/SC.

GUARAMIRIM, 23 de março de 2023

Município de GUARAMIRIM

EDITAL DE PUBLICIDADE 031/2023
Publicação Nº 4677705

EDITAL DE PUBLICIDADE DE CERTIDÃO DE CONFORMIDADE AMBIENTAL
Nº 222/2023

PROCESSO DE LICENCIAMENTO PROTOCOLO URB/32956 – FCEI 57179

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DO VALE DO ITAPOCU - CIGAMVALI, pessoa jurídica de direito público interno, 
associação pública, inscrita no CNPJ nº 10.638.878/0001-00, nos termos da RESOLUÇÃO CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 
(art.10, VIII) torna público que se foi deferido pelo MUNICÍPIO DE BARRA VELHA o pedido de concessão de CERTIDÃO DE CONFORMIDADE 
AMBIENTAL, formulado pelo empreendimento Residencial Multifamiliar, inscrito no CPF nº 017.595.279-55 para a atividade 71.11.01 · CON-
DOMÍNIOS DE CASAS OU EDIFÍCIOS, ASSIM DEFINIDOS PELA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, OU EM MUNICÍPIOS ONDE SE OBSERVE PELO 
MENOS UMA DAS SEGUINTES CONDIÇÕES: A) NÃO POSSUA PLANO DIRETOR; B) NÃO EXISTA SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE 
ESGOTO NA ÁREA OBJETO DA ATIVIDADE, situado na Rua: 2075, 675 - Itajuba, no município de BARRA VELHA, em Santa Catarina, sendo 
que o processo de licenciamento encontra-se disponível para consulta junto ao Departamento de Licenciamento Ambiental do CIGAMVALI 
na Rua Arthur Gumz, nº 88, Bairro Vila Nova em Jaraguá do Sul, Santa Catarina. Este edital atende as Resoluções nº 237/97 do CONAMA 
e 99/2017 do CONSEMA/SC.

BARRA VELHA, 24 de março de 2023

Município de BARRA VELHA

EDITAL DE PUBLICIDADE DE CERTIDÃO DE CONFORMIDADE AMBIENTAL
Nº 223/2023

PROCESSO DE LICENCIAMENTO PROTOCOLO DIV/32953 – FCEI 57308
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O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DO VALE DO ITAPOCU - CIGAMVALI, pessoa jurídica de direito público interno, asso-
ciação pública, inscrita no CNPJ nº 10.638.878/0001-00, nos termos da RESOLUÇÃO CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 (art.10, 
VIII) torna público que se foi deferido pelo MUNICÍPIO DE BARRA VELHA o pedido de concessão de CERTIDÃO DE CONFORMIDADE AM-
BIENTAL, formulado pelo empreendimento SHELBY IMPORTER AND DISTRIBUTOR COMPANY LTDA, inscrito no CNPJ nº 33.911.768/0001-
76 para a atividade 47.84.00 · TERMINAL RODOVIÁRIO DE CARGA ONDE SE OBSERVE PELO MENOS UMA DAS SEGUINTES CONDIÇÕES:A) 
NÃO POSSUA PLANO DIRETOR, DE ACORDO COM A LEI FEDERAL Nº 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001;B) NÃO EXISTA SISTEMA DE CO-
LETA E TRATAMENTO DE ESGOTO NA ÁREA OBJETO DA ATIVIDADE, situado na ESTRADA GERAL MEDEIROS, 20 - MEDEIROS, no município 
de BARRA VELHA, em Santa Catarina, sendo que o processo de licenciamento encontra-se disponível para consulta junto ao Departamento 
de Licenciamento Ambiental do CIGAMVALI na Rua Arthur Gumz, nº 88, Bairro Vila Nova em Jaraguá do Sul, Santa Catarina. Este edital 
atende as Resoluções nº 237/97 do CONAMA e 99/2017 do CONSEMA/SC.
BARRA VELHA, 24 de março de 2023
Município de BARRA VELHA

EDITAL DE PUBLICIDADE DE LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO
Nº 224/2023

PROCESSO DE LICENCIAMENTO PROTOCOLO URB/32713 – FCEI 57198

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA DO VALE DO ITAPOCU - CIGAMVALI, pessoa jurídica de direito público interno, asso-
ciação pública, inscrita no CNPJ nº 10.638.878/0001-00, nos termos da RESOLUÇÃO CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997 (art.10, 
VIII) torna público que se foi indeferido pelo MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM o pedido de concessão de LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO, 
formulado pelo empreendimento Santer Empreendimentos LTDA, inscrito no CNPJ nº 09.372.958/0001-88 para a atividade 71.11.01 · CON-
DOMÍNIOS DE CASAS OU EDIFÍCIOS, ASSIM DEFINIDOS PELA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, OU EM MUNICÍPIOS ONDE SE OBSERVE PELO 
MENOS UMA DAS SEGUINTES CONDIÇÕES: A) NÃO POSSUA PLANO DIRETOR; B) NÃO EXISTA SISTEMA DE COLETA E TRATAMENTO DE 
ESGOTO NA ÁREA OBJETO DA ATIVIDADE, situado na Rua Bananal, 807 - Beira Rio, no município de GUARAMIRIM, em Santa Catarina, 
sendo que o processo de licenciamento encontra-se disponível para consulta junto ao Departamento de Licenciamento Ambiental do CI-
GAMVALI na Rua Arthur Gumz, nº 88, Bairro Vila Nova em Jaraguá do Sul, Santa Catarina. Este edital atende as Resoluções nº 237/97 do 
CONAMA e 99/2017 do CONSEMA/SC.

GUARAMIRIM, 24 de março de 2023

Município de GUARAMIRIM
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CIASS

1 ADITIVO CTR 02/2022
Publicação Nº 4678156

 

 
 

 
 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 02/2022 
 

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 02/2022, 
celebrado entre o MUNICÍPIO DE TURVO e a 
Empresa BETHA SISTEMAS LTDA. 

 
 
O CIASS - Consórcio Intermunicipal de Assistência Social e Saúde - Turvo inscrito no CNPJ sob o n.º 21.938.445/0001-97, 
Inscrição Estadual Isenta, na cidade de Turvo/SC, neste ato, representada pelo Presidente, Sr. Sandro Cirimbelli, a seguir 
denominado CONTRATANTE, e a BETHA SISTEMAS LTDA, com sede na Rua João Pessoa, 134, 1º Andar, Centro, 
Criciúma/SC, inscrita no CNPJ sob o nº 00.456.865/0001-67, neste ato representada pelo Supervisor Técnico o Sr. Leandro de 
Faveri dos Santos, portador do CPF nº 010.140.299-61, doravante denominado CONTRATADA, com fundamento no artigo 
24, II da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores pactuam o presente contrato de prestação de serviços, mediante 
as cláusulas e condições abaixo estabelecidas: 
 
Cláusula Primeira – Da Fundamentação Legal 
Cláusula Primeira – Da Fundamentação Legal 
 
O aditivo de prazo contratual fundamenta-se no art. 57, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores e o 
aditivo de reajuste fundamenta-se no art. 40, inc. XI, art. 55, inc. III, da Lei Federal nº 8.666, de 1993 e arts. 1°, 2° e 3° da Lei 
Federal n° 10.192, de 2001. 
 
Clausula Segunda – Da Prorrogação de Prazo e Reajuste 
 
Fica nos termos do pedido prorrogado o prazo de vigência do Contrato Administrativo nº 02/2022, passando o referido a 
vencer em 31/12/2023.  
Fica nos termos do pedido ficam valores reajustado conforme INPC acumulados dos últimos 12 (doze) meses de 5,47%. Este 
reajuste sera considerado a partir de 01/04/2023. 
 

Entidade Descrição 
da NF 

Valor 
atual 

Período 
Proporcio
nal Sem 
Reajuste 

(Dias)  

Valor 
Período 

Proporcio
nal Sem 
Reajuste  

Período 
Proporcion

al Com 
Reajuste 

(Dias)  

Valor 
Período 

Proporcio
nal Com 
Reajuste  

Total da nota do 
mês Março/2023 

(Reajuste 
Proporcional) 

Total da 
Nota com 
Reajuste 
Integral 

CIASS - 
Consórcio 
Intermunicipal 
de Assistência 
Social e Saúde - 
Turvo/SC 

Licenciame
nto de 
Compras e 
Licitações 

R$ 345,00 0 R$ 0,00 30 R$ 363,87 R$ 363,87 R$ 363,87 

CIASS - 
Consórcio 
Intermunicipal 
de Assistência 
Social e Saúde - 
Turvo/SC 

Licenciame
nto de 
Contabilida
de Pública 

R$ 525,00 0 R$ 0,00 30 R$ 553,72 R$ 553,72 R$ 553,72 

CIASS - 
Consórcio 
Intermunicipal 
de Assistência 
Social e Saúde - 
Turvo/SC 

Licenciame
nto de Folha 
de 
Pagamento 

R$ 525,00 0 R$ 0,00 30 R$ 553,72 R$ 553,72 R$ 553,72 

CIASS - 
Consórcio 
Intermunicipal 
de Assistência 
Social e Saúde - 
Turvo/SC 

Licenciame
nto de 
Portal da 
Transparênc
ia 

R$ 230,00 0 R$ 0,00 30 R$ 242,58 R$ 242,58 R$ 242,58 
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CIASS - 
Consórcio 
Intermunicipal 
de Assistência 
Social e Saúde - 
Turvo/SC 

Licenciame
nto de 
eSocial 

R$ 498,00 0 R$ 0,00 30 R$ 525,24 R$ 525,24 R$ 525,24 

Total   R$ 
2.123,00  

 R$ 0,00   R$ 
2.239,13  R$ 2.239,13  R$ 

2.239,13  
 
 
Cláusula Terceira – Da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) 
As despesas decorrentes do presente reajuste, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
08.243.0001.2.001 – MANUT. DO CIASS DE TURVO E MUNICIPIOS LIMITROFES 
3.1.90.00.00.00.00.00.0001 (001) – Aplicações Diretas 
 
Cláusula Quarta – Das Demais Clausulas 
Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições do contrato original, não alteradas pelo presente instrumento. 
E, por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma. 
 
Turvo/SC, 02 de Janeiro de 2023. 
 
 

 
Sandro Cirimbelli 
Presidente CIASS 

Contratante 

  
Betha Sistemas Ltda 

Representante: Leandro de Faveri dos Santos 
Contratada 
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CIRSURES

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1/2023
Publicação Nº 4678281

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1/2023

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DA REGIÃO SUL (CIRSURES), com sede na Vidal Ramos n° 170, sala 
nº 11, Bairro Centro, Município de Urussanga/SC, inscrito no CNPJ : 04.572.787/0001-17, ora denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, neste 
ato representado pelo seu Presidente, Senhor Valério Moretti, inscrito no CPF nº 480.026.319-00 e RG nº 1.086 SSP/SC, domiciliado no 
município de Treviso/SC, e a empresa LIBRELATO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BRITAS LTDA., inscrita no CNPJ/MF n.º 00.953.690/0001-
01, estabelecida na Rua Dona Adelaide Martins, nº 925, Município de Orleans/SC, CEP nº 88870-000, representada neste ato pelo Senhor 
Lucas Canever Librelato, inscrito no CPF nº 035.014.629-21 e RG nº 3883918 - SSP/SC, doravante denominada DETENTORA DA ATA, nos 
termos do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002 e demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado 
do Pregão Presencial nº 1/CIRSURES/2023, para registro de preços do produto “rachão britado”, segundo as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços do insumo “rachão britado”, destinado à construção de acessos internos (permanentes 
e temporários) na área do aterro sanitário do Consórcio CIRSURES, bem como para a utilização em pequenas obras de drenagem e imper-
meabilização dos resíduos sólidos, com frete posto na sede operacional do CIRSURES (localizada na UR 06, Bairro Rio Carvão, Município de 
Urussanga/SC), obedecendo integralmente às especificações e determinações previstas neste edital e seus anexos.
2. Sendo o regime de execução do contrato por fornecimento e o quantitativo informado mera estimativa de compra para 12 (doze) meses, a 
aquisição dos materiais será de forma parcelada e de acordo com as necessidades do CIRSURES, sendo objeto de faturamento e pagamento 
os quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
1. Os valores unitários dos materiais registrados nesta ata são os constantes na planilha abaixo.
1.2. Os preços registrados são absolutamente líquidos, compreendendo as despesas concernentes a impostos, taxas, serviços de entrega 
carga, descarga, frete/transporte, e demais tributos de qualquer natureza que incidam ou venham a incidir sobre o preço final do produto.

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANTIDADE EXCLUSIVA 
PARA MPE’s (25%)

QUANTIDADE REGRA 
GERAL DE LICITAÇÕES 
(75%)

PREÇO UNITÁRIO R$ PREÇO TOTAL MÁXIMO R$

1 Rachão Britado M³ - 750 99,00 74.250,00
2 Rachão Britado M³ 250 99,00 24.750,00
Preço total dos itens: R$ 99.000,00 (noventa e nove mil reais)

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA
1. A DETENTORA DA ATA, quando solicitada pelo setor competente do CIRSURES, deverá atender às seguintes exigências:
1.1. Entregar o(s) produto(s) de forma parcelada, conforme necessidade e solicitação do CIRSURES, no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas, contados da data de recebimento, pela DETENTORA DA ATA, da ordem de fornecimento, por conta e risco desta, no endereço da sede 
operacional do CIRSURES (Rodovia Municipal UR 06 – Bairro Rio Carvão, Município de Urussanga/SC, coordenada UTM X 659526.966918 
- UTM Y 6846451.956298), em perfeito estado de conservação, dentro das especificações, qualidade e quantidade exigidas, e com as res-
pectivas garantias de validade de consumo, conforme o produto, em horário a ser estabelecido.
2. Os produtos somente serão considerados devidamente aceitos após analisados e aprovados pelo órgão competente do ÓRGÃO GEREN-
CIADOR, com base nas exigências previstas no Edital e de acordo com a proposta da DETENTORA DA ATA, que independentemente de 
transcrição fazem parte integrante deste instrumento.
3. Todos os produtos rejeitados deverão ser pronta e imediatamente substituídos pela DETENTORA DA ATA, dentro das especificações, 
qualidade e quantidade exigidas, sem qualquer ônus para o ÓRGÃO GERENCIADOR, independente de qualquer circunstância de local de 
entrega ou recebimento.
4. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações e adquirir os produtos registrados.

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA E REVISÃO DOS PREÇOS
1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº. 
8.666/93, na forma do art. 16 da Resolução CIRSURES nº 19/2022.
2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo 
dos serviços ou bens registrados, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR da ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
3. O prazo de validade da ata de registro de preços será por um período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação e aprovação das Notas Fiscais acompanhadas das respectivas 
comprovações de fornecimento dos produtos, atestadas pelo Setor Responsável, e em conformidade ao discriminado nesta ata, no edital e 
seus anexos, por meio de depósito em conta bancária ou fatura com código de barras,
1.1. A aprovação da Nota Fiscal se dará mediante o “CERTIFICO” pelo responsável do ÓRGÃO GERENCIADOR, autorizado para o recebi-
mento, devidamente assinado, datado e com aposição do respectivo carimbo funcional, depois de devidamente conferidas as quantidades 
e valores.
1.2. Na nota fiscal deverá constar, necessariamente, o número e a data de assinatura do contrato ou documento equivalente.



25/03/2023 (Sábado) DOM/SC - Edição N° 4163

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 194

1.3. O prazo de pagamento previsto no item acima, só vencerá em dia de expediente normal, no Consórcio CIRSURES, postergando-se, em 
caso negativo, para o primeiro dia útil subsequente.
1.4. Havendo atraso no pagamento incidira sobre o valor devido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR a atualização financeira até a data do efetivo 
pagamento, calculada pro-rata die pelo índice estabelecido pelo Governo Federal, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da 
DETENTORA DA ATA.
2. A DETENTORA DA ATA deverá exibir nas datas de liquidação, obrigatoriamente, os recolhimentos relativos a Seguridade Social (CND do 
INSS) e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRS do FGTS), devidamente atualizados, sob pena do ÓRGÃO GERENCIADOR sustar 
o pagamento respectivo e/ou pagamentos subsequentes, sustação essa que só será liberada mediante apresentação dos mesmos.
2.1. O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como atraso de pagamento, e em consequência, não cabendo ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer ônus financeiro.
3. O ÓRGÃO GERENCIADOR não efetuará aceite de títulos negociados com terceiros, isentando-se quaisquer consequências surgidas e 
responsabilizando a DETENTORA DA ATA por perdas e danos em decorrência de tais transações.
4. O ÓRGÃO GERENCIADOR não pagará juros de mora por atraso de pagamento referente a serviços com ausência total ou parcial de do-
cumentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes deste contrato.
5. Nenhum pagamento será efetuado à detentora da ata enquanto pendente de liquidação, quaisquer obrigações financeiras que lhe forem 
impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES
1. Do CIRSURES:
1.1. Atestar as notas fiscais a efetiva entrega do objeto desta ata;
1.2. Aplicar à DETENTORA DA ATA penalidade, quando for o caso;
1.3. Prestar à DETENTORA DA ATA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a perfeita execução do objeto deste instru-
mento;
1.4. Efetuar o pagamento à detentora da ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor competente e aprovação desta;
1.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos produtos, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas;
1.6. Comunicar à DETENTORA DA ATA, qualquer anormalidade no objeto do Ata de Registro de Preços, podendo recusar o recebimento, 
caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;
1.7. Notificar, por escrito, à detentora da ata da aplicação de qualquer sanção.

2. Da Detentora da Ata:
2.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações contidas nesta ata, bem como no edital e seus anexos;
2.2. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos;
2.3. Manter durante a vigência desta ata, as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação;
2.4. Fornecer o objeto registrado, no preço, prazo e forma estipulados na proposta/lances;
2.5. Fornecer os produtos dentro dos padrões exigidos nesta ata, no edital de licitação e seus anexos;
2.6. Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto do Ata de Registro de Preços, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, 
perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seu produto, seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE e a terceiros.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES
1. A licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato ou documento equivalente, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que apli-
cou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato ou documento equivalente e das demais cominações legais.
2. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não vera-
cidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes penalidades:
I - advertência;
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento 
de Arrecadação de Receitas Federais - DARF, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor da carga de produtos solicitada, limitada a 10% do mesmo valor, enten-
dendo-se como atraso a não entrega dos produtos especificados no termo de referência no prazo estabelecido;
b) de 1% (um por cento) sobre o valor total previsto na ata de registro de preços, por infração a qualquer cláusula ou condição da ata de 
registro de preços, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência.
c) de 1% (um por cento) sobre o valor total previsto na ata de registro de preços, pela recusa em corrigir qualquer defeito, caracterizando-se 
a recusa, caso a correção não se efetivar nos 2 (dois) dias úteis que se seguirem à data da comunicação formal do defeito;
d) de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado para ata de registro de preços, contrato ou documento equivalente, no caso de recusa 
injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de ata de registro de preços, no prazo e condições estabelecidas.
3. Será aplicada a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total estimado para ata de registro de preços com base na proposta apresen-
tada pelo participante em caso de não-regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
4. No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para 
apresentação de defesa prévia será de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.
5. No caso de suspensão do direito de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste 
Edital e no contrato ou documento equivalente e das demais cominações legais.
6. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não 
for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Detentora da Ata fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Detentora da Ata, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.
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CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela administração, quando:
1.1. A DETENTORA DA ATA não cumprir as obrigações constantes desta ata;
1.2. A DETENTORA DA ATA não retirar qualquer nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela administração, 
sem justificativa aceitável;
1.3. A detentora não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
1.4. Tiver presentes razões de interesse público, devidamente demonstrados e justificadas pela administração;
2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente do órgão gerenciador do município.
3. A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o compro-
vante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço 
da detentora, a comunicação será feita por publicação em Jornal de Circulação Municipal, considerando-se cancelado o preço registrado a 
partir da publicação.
4. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro 
de Preços, ou, a juízo da administração, quando comprovada a ocorrência das hipóteses previstas no art. 78, incisos XII a XVI, da Lei Federal 
8.666/93 e Alterações.
5. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada 
à administração a aplicação das penalidades previstas neste instrumento, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA NONA – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO
1. A aquisição dos produtos, objeto da presente Ata de registro de Preços, serão autorizados, em cada caso, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, 
sendo obrigatório informar ao setor de compras os quantitativos das aquisições.
1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma auto-
ridade, ou a quem esta delegar a competência para tanto.
1.2. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador, do registro de preços, será formalizada por 
intermédio de emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no art. 62 
da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Integram esta Ata de Registro de Preços, Edital de Pregão Presencial nº 1/CIRSURES/2023, seus anexos e a proposta/lance da Detentora 
desta ata.
2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, suas alterações, com as disposições da Lei Federal 10.520/2002. 
Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO
1. As partes elegem o Foro da Comarca de Urussanga/SC, com renuncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que for, para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas da presente ata.
2. E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, aceitam cumprirem 
fielmente as normas legais e regulamentares, assinam a presente ata em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os seus 
devidos e legais efeitos.

Urussanga/SC, 23 de março de 2023.

VALÉRIO MORETTI LIBRELATO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BRITAS LTDA.
Presidente do Cirsures Representada por Lucas Canever Librelato
ÓRGÃO GERENCIADOR DETENTORA DA ATA

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 10/2023
Publicação Nº 4676372

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº processo: 10/2023.
Objeto: Aquisição de sacolas ecológicas em algodão cru personalizadas que serão destinadas ao Programa de Educação Ambiental do Cir-
sures.
Contratada: Ecológica Têxtil, inscrita no CNPJ 22.352.871/0001-07
Fundamento Legal: Art. 24, inc. II, c/c § 1º, da Lei 8.666/93.
Valor Global: R$ 11.385,00 (onze mil trezentos e oitenta e cinco reais)
Declaração de Dispensa: em 20 de Março de 2023.
Ratificação: em 21 de Março de 2023.

Urussanga, 21 de março de 2023.

Valério Moretti
Presidente do Cirsures
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